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Nota Explicativa: 
 
A Comissão de Auto-Avaliação (1) da Universidade do Algarve (CAA) foi nomeada por despacho do 

Magnífico Reitor n.º 55/2006 de 11 de Setembro, com um duplo objectivo: avaliar o grau de execução das 

recomendações da Comissão Externa de Avaliação (EUA, 2002) no período 2002-2006 e apreciar em que 

medida este grau de execução condiciona ou promove o próximo futuro, em particular, o mandato da 

nova equipa reitoral. 

 
Por razões que se prendem com a natureza do seu mandato e a salvaguarda da responsabilidade 

pessoal de cada um dos membros da CAA, julga esta dever esclarecer o que segue: 

 

a) os membros da CAA foram nomeados a título estritamente individual, isto é, os membros da 

CAA não respondem perante questões de representatividade de unidades orgânicas ou serviços; 

b) os membros da CAA são totalmente independentes nas suas apreciações; o relatório final 

será o resultado de um exercício de contraditório e reflexão conjunta; 

c) a CAA tem um mandato estritamente limitado no tempo; este facto condiciona, 

objectivamente, a quantidade e qualidade da informação recolhida para o efeito; o relatório 

deverá ser entregue à reitoria até ao final do mês de Outubro; 

d) nos termos das “guidelines” da Comissão Externa, trata-se, agora, de um relatório 
complementar do primeiro relatório de 2002 e não de um novo relatório de auto-avaliação, já 

que o grupo de avaliadores é o mesmo de 2002; 

e) a extensão do relatório complementar deve ser limitada e, nos termos das “guidelines”, a 

informação estatística anexa deve actualizar  apenas os dados mais relevantes da evolução 

verificada;  

f) este relatório complementar acontece, tal como no primeiro, numa conjuntura muito especial, já 

que se adivinham e avizinham mudanças importantes na orientação e no desenvolvimento 

institucional; o relatório deverá sinalizar essas mudanças e fazer a ponte entre os dois 
momentos de avaliação; 

g) finalmente, a CAA  move-se num contexto de racionalidade limitada; a natureza e o alcance 

do seu relatório não escapam a esta circunstância; os seus membros desejam apenas declarar 

que estão cientes destas limitações. 

 

Constituem Comissão de Auto-Avaliação os seguintes elementos: 
 
� Professor Catedrático António Covas (coordenação) 

� Professor Associado José Paulo Pinheiro (Presidente do CD da FCT) 

� Professor Coordenador Vítor Reia Batista  

� Professor Coordenador Flávio Martins 

� Professor Coordenador Fernando Perna 

� Dr. Fernando Santos (Administrador) 

� Dr. António Cabecinha (Secretário da FCT) 

� Sr. Hugo Vieira (estudante da FCMA) 
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� Sr. João Rosado (estudante da ESGHT) 

 
Apoio técnico  

� Dr.ª Maria João Cruz (Técnica de Planeamento) 

 
(1) Originalmente a equipa incluía a Professora Catedrática Leonor Cancela, contudo por impedimento 

não foi possível participar nos trabalhos. 

 
Resumo do relatório 
 
O Relatório da CAA visa, fundamentalmente, cumprir dois objectivos: em primeiro lugar, avaliar em que 

medida as recomendações da Comissão Externa de Avaliação (EUA) foram seguidas e acompanhadas 

no período 2002-2006 (ver anexo 2), em segundo lugar, apreciar em que medida os resultados do 

mandato anterior restringem ou favorecem o próximo mandato reitoral, uma vez que, em primeira 

instância, está em causa a coerência e a qualidade do desempenho da instituição na sua globalidade. 

 

Na introdução, o Relatório dá conta dos principais factores críticos que marcaram decisivamente o 

período 2001-2006, muitos deles convertidos em variáveis exteriores de enquadramento que escapam à 

governação institucional propriamente dita. 

 

No ponto 1, sob a designação “uma tutela, dois sub-sistemas”, o relatório avalia a relação crítica entre as 

missões e os objectivos da instituição, por um lado, e a forma como esta concebe e executa o principal 

instrumento de governo e administração da Universidade, isto é, o seu plano estratégico, por outro. Há, 

aqui, um longo trabalho a realizar e um longo caminho a percorrer, uma vez que, no período em análise, 

foi feito um reduzido investimento reitoral e da academia no seu conjunto neste instrumento fundamental 

da vida da Universidade. 

 

No ponto 2, sob a designação “diversificação vs focalização”, o relatório avalia as recomendações da 

Comissão Externa em matéria de ensino e investigação e sua internacionalização. Depois da 

diversificação da oferta formativa, a opção reitoral recai, agora, na focalização da oferta, embora nesta 

matéria a sua margem de liberdade seja muito reduzida. Além disso, a introdução do processo de 

Bolonha e a profunda reestruturação pedagógica que ele implica marcam todo o período em análise e não 

ajudam a estabilizar e consolidar uma linha de avaliação coerente no espaço e no tempo e nos 

instrumentos metodológicos utilizados. Neste período, porém, a investigação científica registou 

progressos importantes, embora desigualmente distribuídos por áreas científicas e centros de 

investigação, facto tanto mais digno de nota quanto o orçamento da Universidade não é um “orçamento 

dedicado“ à investigação e a sua expressão financeira é praticamente nula. Estes progressos foram 

acompanhados, do mesmo passo, da internacionalização da Universidade e da sua rede de relações 

científicas. 

 

No ponto 3, sob a designação “cooperação vs integração”, o relatório focaliza a sua atenção nos factores 

críticos da transição para o novo mandato reitoral e que marcarão, seguramente, os momentos altos e 

baixos desse mandato. Estamos a referir factores de grande alcance na vida da Universidade, que 
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anunciam uma real mudança de ciclo, e cuja maior ou menor prioridade e resolução determinarão o grau 

de sucesso/insucesso da governação institucional. 

 

No ponto 4 e nas conclusões, sobre o futuro próximo da Universidade, a CAA entendeu tomar a liberdade 

de fazer algumas propostas sobre a organização e o governo da instituição com o único propósito de 

tornar mais aberto, claro e controverso o leque de opções de política universitária à nossa disposição, isto 

é, à disposição de toda academia. 
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Introdução: os factores críticos do período 2002-2006 
 
A Comissão de Auto-Avaliação (CAA) da Universidade do Algarve julga fundamental contextualizar e 

delimitar o período em análise (2002-2006) para que dele não se retirem ilações precipitadas ou juízos de 

avaliação apressados e injustos, quase sempre geradores de equívocos desnecessários na comunidade 

académica. Trata-se, no fundo, de delimitar a responsabilidade própria da instituição (ambiente interno), 

distinguindo-a da responsabilidade própria do regulador nacional (ambiente externo). 

 

A Universidade do Algarve passou, na década de 1996-2006, de um período de crescimento (1996-2001) 

para um período de ajustamento (2001-2006), sem que, todavia, desse enquadramento mais restritivo 

fossem retiradas todas as consequências em matéria de novas prioridades, organização, planeamento e 

gestão de recursos. Este facto faz com que, visivelmente, a nova reitoria esteja confrontada com um 

enquadramento ainda mais restritivo e com opções ainda mais delicadas. Com efeito, a CAA julga poder 

afirmar que o período em análise se inicia com uma profunda mudança de ciclo. No plano externo, 

mudam o ciclo económico-financeiro e o ciclo sócio-demográfico, no plano interno, muda o ciclo orgânico-

funcional. O impacto destas mudanças no quadrado de objectivos (diversificação da oferta formativa, 

descentralização orgânica, qualificação de recursos, infra-estruturação dos espaços e instalações) fixados 

pela anterior equipa reitoral foi muito desigual e não dispomos, ainda hoje, de uma avaliação rigorosa 

desses efeitos. Não obstante, pode afirmar-se que aqueles quatro objectivos foram genericamente 

atingidos embora com níveis desiguais e leituras contraditórias de eficácia (economia de resultados) e 

eficiência (economia de meios). A CAA julga que é neste sentido que se orientam as recomendações 

feitas pela Comissão de Avaliação Externa em 2002, isto é, que é possível fazer mais e melhor com os 

mesmos recursos, independentemente do enquadramento externo em vigor. Dito de outro modo, a 

Comissão Externa pensa que o “problema da Universidade” é, essencialmente, um problema de “mission 

statement” (prioridades e objectivos), de “governance” (governo e administração), de “policy-

implementation” (informação-comunicação-acção), de “funding” (diversificação de fontes de 

financiamento) e de “self-evaluation efectiveness” (avaliação pró-activa e consequente). 

 

Assim, tendo em conta aquelas recomendações mas, também, as necessidades e a urgência do próximo 

futuro, os factores críticos que marcaram o período em análise e que marcarão o próximo período são os 

seguintes: 

 

1. O planeamento estratégico e a gestão operacional de objectivos e recursos: 
 

Por mais complexo que seja o processo de concepção e formatação do planeamento estratégico em 

condições de incerteza, é sempre um investimento com retorno. Não o podemos substituir por “serviços 

mínimos” por via de sucessivas decisões administrativas tomadas em função das circunstâncias e 

dificilmente escaparemos ao juízo da casuística. Não o podemos substituir por um planeamento reactivo e 

contingente, independentemente do acerto das medidas tomadas em função daquela ocasião em 

particular, Além do mais, sem planeamento estratégico e operacional dificilmente teremos identidade 

própria e verdadeira comunicação institucional. Este é, em síntese, o sentido do “mission statement” da 

Comissão Externa; 
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2. A especificidade orgânico-funcional da Universidade: 
 
Aprofundar o conceito, a vocação e as competências dos sub-sistemas politécnico e universitário, planear 

e concretizar o potencial de cooperação existente com o objectivo de proporcionar uma “oferta integrada 

de produtos complementares”, eis o lado positivo da especificidade. De resto, a especificidade só se 

converte em problema se a Universidade prescindir de fazer uma gestão por projectos integrados e se o 

reitor prescindir de usar ao máximo os poderes de tutela e orientação de que dispõe para o efeito. Tudo 

isto pode ser feito por via incremental, por melhorias no governo da instituição, sem rupturas de natureza 

organicista, ou por reformas mais substanciais cuja turbulência interna elas próprias devem prever e 

acautelar desde o primeiro momento. 

 

3.  O modelo de financiamento e a diversificação dos ensinos: 
 
A diversificação da oferta formativa para captar recursos do Orçamento de Estado (OE) criou, porventura, 

expectativas exageradas ao corpo docente. Esta expectativa não se confirma em todas as áreas porque 

não se confirma o crescimento dos alunos e porque não se elegem, necessariamente, aquelas áreas 

como áreas prioritárias de investigação. A relação directa entre a diversificação dos ensinos e o 

financiamento é, pois, fonte de equívocos na relação entre o ensino e a investigação. No limite, a 

Universidade pode mesmo destinar recursos a objectivos e projectos que não tenham qualquer retorno 

financeiro, isto é, pode acontecer que haja sectores que captam recursos (ensino) e outros sectores que 

despendem recursos (investigação) se essa for a estratégia mais acertada para a instituição acordada 

nos órgãos próprios. Donde se retira que poderá existir aqui um “ponto negro” gerador de conflitos 

internos. 

 

4.  A relação entre o ensino, a investigação e a sua internacionalização: 
 
A força das circunstâncias (a globalização do mercado do ensino e da investigação) converte este factor 

num vector crítico de mudança institucional e comportamental. O pior que poderá acontecer é desperdiçar 

recursos escassos por excesso de voluntarismo ou modas de ocasião. Estas opções em direcção ao 

exterior, seja nos mercados de ensino, investigação ou prestação de serviços, têm uma consequência 

imediata que diz respeito à quantidade e qualidade do tempo disponível para estas operações que 

consomem um tempo infinito de prospecção e planeamento que não é possível acumular com o ensino, a 

investigação, a gestão, a avaliação, etc. Mais uma vez, se o planeamento estratégico não libertar meios e 

recursos para estas tarefas, o risco é elevado de as substituirmos por decisões casuísticas, geralmente 

inconsequentes e dispendiosas. 

 

5.   A gestão integrada da informação de apoio à decisão. 
 
Em tese, um bom sistema de informação ultrapassa a velha questão dicotómica da centralização versus a 

descentralização. Na prática, todavia, não se pode confundir dispositivo com conteúdo e informação com 

comunicação. Isto quer dizer que sem objectivos e planeamento não se obterá um bom conteúdo e, no 
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mesmo sentido, sem monitorização, avaliação e exercício do contraditório não se conseguirá uma boa 

estratégia comunicacional que trabalha menos sobre informação material e mais sobre percepções, 

sentimentos e imagens. Assim acontecerá por mais sofisticado que for o sistema informático-informativo 

em vigor e o dispêndio de recursos nele aplicado. 

 

6. O ajustamento estrutural no mercado da oferta formativa: 
 
Este factor crítico levanta a questão da adaptação institucional à mudança das procuras formativas. Mais 

uma vez, a existência de dois sub-sistemas é um trunfo essencial para enfrentar a mudança na exacta 

medida em que há um potencial para encetar projectos educativos-formativos mais inovadores e 

diferenciados. A formação do pessoal docente para as novas procuras fica, igualmente, facilitada pela 

cooperação entre os dois sub-sistemas. Do mesmo modo, a projecção para novos mercados (formação 

de activos, mercados de proximidade no mediterrâneo ocidental, mercados lusófonos, mercados  ibero-

americanos) fica facilitada com a cooperação dos dois sub-sistemas. Um alerta parece justificar-se, qual 

seja, o eventual desajustamento entre os projectos de ensino (o recrutamento de alunos) e os projectos 

de investigação (uma fileira distinta de recrutamento) e, bem assim, a empregabilidade de uns e outros. 

 

I. Missões, objectivos e planeamento estratégico: uma tutela, dois sub-sistemas. 
 
1.1. Das missões aos objectivos, dos objectivos às restrições. 

 
No primeiro semestre de 2002, a Universidade do Algarve dispunha de um Plano de Desenvolvimento 

para o período 2000-2006, de linhas estratégicas para o novo mandato reitoral até 2006, enquadradas 

pelo programa de candidatura do reitor, de uma revisão estatutária relativamente recente que introduziu 

nova orgânica e estrutura nos serviços da Universidade, tudo num quadro de ampliação democrática do 

processo de tomada de decisão. 

As prioridades estratégicas da Universidade centravam-se na reestruturação pedagógica dos cursos com 

o enfoque no processo de Bolonha, numa nova política para a investigação científica suportada num 

modelo mais eficiente de gestão e de disseminação de resultados, no reforço da formação pós-graduada 

e da formação contínua visando ampliar o leque de potenciais alunos e num modelo de gestão da 

Universidade mais descentralizado nos planos administrativo e financeiro, embora num quadro global de  

centralização da informação para a decisão.  

 

O “self-evaluation report” (SER) é elaborado no seio da equipa reitoral assumindo uma análise optimista 

do ambiente interno, particularmente quanto à capacidade da Universidade em lidar com os desafios 

colocados aos dois subsistemas universitário e politécnico, à coerência interna das Unidades Orgânicas 

com as linhas estratégicas e ao sucesso da gestão global. Todavia, o modelo de gestão, assumido como 

um factor muito positivo para a Universidade, não se reforçou por duas razões: por um lado, devido à 

ausência de mecanismos institucionais que promovessem um debate em torno da missão e da estratégia 

enunciadas, por outro, devido à ausência, nas faculdades e escolas, de dinâmicas de mudança que 

impedissem que os seus objectivos específicos se transformassem em meras aspirações. Enfim, a 
comunidade universitária não se congregou em torno da missão definida para a Universidade e do 
seu Plano Estratégico de Desenvolvimento de médio prazo. 
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Apesar dos esforços que certamente foram desenvolvidos pela Reitoria e pelas Unidades Orgânicas, não 

houve correspondência entre as prioridades estratégicas enunciadas no SER e os resultados esperados 

em matéria curricular e pedagógica associada à adopção da Declaração de Bolonha, sendo claramente 

deficitária a reflexão realizada e, correlativamente, a qualidade da tomada de decisão sobre os processos 

em questão, assim como a participação de alunos e docentes nessa reestruturação.  

 

Paralelamente, e no que se refere às outras prioridades estratégicas, não se registaram as melhorias 

esperadas na gestão da investigação; de facto, apesar do aumento sensível do número de projectos e de 

financiamento neste período, agravaram-se as debilidades na organização dos centros de investigação e 

na capacidade de resposta por parte dos serviços centrais na gestão e tratamento da informação. 

 

Desta constatação, confirmada pelas entrevistas, retira-se que as debilidades identificadas pela comissão 

de avaliação externa não foram seguidas por um debate interno aprofundado, isto é, a comunidade 

académica não teve oportunidade de se pronunciar, com ponderação, sobre todos os documentos 

fundamentais em cima da mesa: os princípios estratégicos definidos pela reitoria, as bases contidas no 

relatório de auto-avaliação e as recomendações da comissão externa de avaliação. Pela mesma razão, 

não foi possível extrair daí as devidas consequências para a operacionalização das missões da 

Universidade. 

 

É esta mesma verificação que, agora, realça a consciência da necessidade de um novo élan mobilizador 

perante as reformas que são exigidas à universidade e que é evidenciada numa frase do programa 

reitoral recentemente sufragado: “…a execução de um programa com esta ambição só poderá 
chegar a bom porto se toda a comunidade académica o adoptar como seu”, e noutro ponto, “as 
reformas deverão, contudo, estar sujeitas às estratégias de desenvolvimento, razão pela qual se 
deverá procurar, neste mundo em que a mudança é rápida e vertiginosa, definir com relativa 
precisão e ambição a estratégia a seguir a médio e longo prazo.”(Guerreiro,J., Programa de 

Candidatura a Reitor, Universidade do Algarve, Janeiro de 2006).  

 

Estamos, portanto, perante uma nova fase de debate em torno dos objectivos estratégicos da 

Universidade para os próximos anos, objectivos orientadores que devem ser partilhados com toda a 

comunidade académica por forma a criar as condições de adesão aos programas e às medidas que 

necessariamente irão ser postas em prática. Mas é fundamental, ao mesmo tempo, fazer a pedagogia 
das restrições existentes e do realismo que o exercício de um plano estratégico sempre implica. O 

sistema “Universidade do Algarve” é relativamente indeterminado, as variáveis são em grande número e 

algumas delas são exógenas relativamente ao poder de decisão específico da instituição. 

 

Daí, também, que o anúncio da preparação do Plano de Desenvolvimento da Universidade para 2007-

2010, que assentará num conjunto de objectivos estratégicos para um horizonte de 10 anos, tomando por 

base os Eixos Estratégicos definidos no programa reitoral de candidatura, constitua uma nova 

oportunidade no processo mobilizador dos membros da comunidade académica. É fundamental que 
seja claro na sua matriz de objectivos, que os prazos e metas sejam cumpridos, que o processo de 
implementação seja eficaz e eficiente e que a metodologia de avaliação seja amplamente 
participada.  



 

8 

 

1.2. O modelo de governo e administração dos dois sub-sistemas 

 
Um segundo aspecto a evidenciar relaciona-se com o processo de decisão institucional, de onde 

sobressai o elevado número de membros que compõem os órgãos de governo, as inerências 
sucessivas e a baixa flexibilidade de decisões que envolvem tantos “órgãos soberanos”. 
 
Assim, enquanto no SER se menciona entre os pontos fortes da análise SWOT o modelo de gestão da 

Universidade e o processo de tomada de decisão, na equipa da EUA, pelo contrário, refere-se que a 

Universidade está organizada por excesso, possuindo muitos órgãos de direcção, conselhos, comissões e 

outros, sendo incisiva quando aponta para que a Universidade reveja os seus Estatutos no capítulo 
da governança, da organização e funcionamento internos. Esta recomendação não foi, porém, 

assumida, assistindo-se à evolução das unidades orgânicas para uma mais ampla autonomia 

administrativa e financeira, com implicações no reforço da sua identidade, é certo, mas, também, com o 

enquistamento organicista dos subsistemas em que se inserem. Este modelo de organização carece, 

pois, de rápida revisão, diminuindo o número de unidades orgânicas e simplificando as formas de governo 

da universidade, sem que isso signifique menor participação democrática no processo de decisão nem 

perda de autonomia científica, pedagógica e administrativa.  

 

De facto, até agora a universidade não foi capaz de resolver um paradoxo aparente: aprofundar a 
autonomia dos dois sub-sistemas e, ao mesmo tempo, aumentar a quantidade e a qualidade da 
cooperação entre os dois sub-sistemas.  
 

A percepção dominante diz-nos que ao reforçar-se a identidade dos dois subsistemas, que aprofundam 

as suas culturas próprias, perde-se o desígnio de a Universidade se tornar um caso de sucesso na 

articulação dos dois subsistemas. Por exemplo, o facto da multidisciplinaridade dos dois subsistemas ser 

um ponto forte da análise “SWOT” no SER, decorre mais do leque alargado de oferta e muito menos da 

valorização complementar dos recursos dos dois subsistemas.  

 

A este fenómeno não é estranha a ausência de programas consistentes construídos na base de iniciativas 

comuns ao nível da formação especializada e pós-graduada, ao nível de parcerias para o 

desenvolvimento de projectos e no âmbito de prestações de serviços, e envolvendo duas ou mais 

unidades orgânicas de subsistemas distintos.  

 

No contexto actual, o desenvolvimento de acções em parceria e a partilha de meios humanos e 

financeiros exigem maior mobilidade e flexibilidade entre os órgãos responsáveis pela tomada de decisão. 

Por isso, devem conceber-se iniciativas que aproximem os dois sub-sistemas, estabelecendo-se 

programas complementares seja ao nível de projectos de ensino ou da nível da prestação de serviços.  

 

Este é, todavia, um desafio que enfrenta duas dificuldades distintas. Por um lado, a especificidade dos 

dois tipos de ensino. Por outro, as diferenças nos estatutos das duas carreiras docentes. A primeira 

parece, aparentemente, mais facilitada devido à maior flexibilidade e uniformização introduzida pelo 

processo de Bolonha. A diferença nas carreiras docentes, no entanto, é um constrangimento real, 
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externo, e não se perspectivam mudanças de enquadramento legal no futuro próximo. A experiência tem 

mostrado que esta questão tem contribuído, a seu modo, para a relativa indiferença entre os dois sub-

sistemas. Todavia, a crescente valorização do corpo docente do ensino politécnico acabará por fazer 

convergir os dois estatutos e, de forma mais decisiva, o potencial de cooperação entre os dois sub-

sistemas.  

 

De forma idêntica, os serviços da Universidade devem ser dotados de um regulamento orgânico 
que assegure o cumprimento dos objectivos, clarifique as competências, estruture as funções de 
suporte e apoio aos órgãos de governo e Unidades Orgânicas, e que, ao mesmo tempo, flexibilize 
e reforce a interligação dos serviços e o trabalho em rede.  
 

1.3. O planeamento estratégico, a implementação e a avaliação. 

 
Não há planeamento estratégico sem avaliação e avaliação sem plano estratégico. No primeiro caso a 

avaliação serve para sugerir as correcções de percurso e reprogramar o plano, no segundo caso o plano 

estratégico sinaliza as balizas e as metas que a avaliação deve respeitar.  

 

Das entrevistas realizadas, fica a sensação de que, sendo as restrições tão ou mais determinantes do que 

os próprios objectivos, não existem condições operacionais para levar a bom termo um plano estratégico 

por mais bem concebido que ele se apresente. Esta sensação que ficou é sintomática de uma atitude 

mas, também, muito preocupante porque acaba, tarde ou cedo, por retirar legitimidade à própria 

governação institucional. Não havendo plano estratégico, por mais difícil que seja a condução do 

processo, em que bases funda a universidade a sua imagem institucional, o seu prestígio e a sua própria 

auto-avaliação? Não o fazendo, a universidade fica prisioneira de decisões de ocasião e circunstância e, 

obviamente, do equilíbrio de poderes das suas unidades orgânicas. No mesmo sentido, a implementação, 

sem objectivos operacionais e sem monitorização, perde aderência à realidade e passa a ser, ela 

também, uma série de decisões de circunstância. O mesmo se diga do processo de avaliação nos seus 

três momentos. As três decisões fundamentais estão, de facto, intimamente ligadas: fazer o plano 
estratégico, a monitorização de resultados e a avaliação de desempenho.  

 

Como é evidente, a concepção e a implementação do sistema de informação deve acompanhar estes três 

pontos nucleares de aplicação. No seu mais elevado critério, a reitoria, não tendo provavelmente todos os 

recursos para o efeito, tem, no entanto, de decidir qual a natureza e a intensidade da relação que quer 

adoptar e pôr em prática para aqueles três instrumentos fundamentais de governo e administração. No 

final, não o fazendo, não surpreenderá que tenham sido despendidos recursos escassos, com um alto 

custo de oportunidade e um baixo retorno em termos de eficácia social e eficiência económica.  

 

A título meramente ilustrativo, refere-se o exemplo da alta taxa de insucesso. A primeira observação é 

que a Universidade não se pode alhear da taxa de insucesso que regista. Todavia, o insucesso é um 
fenómeno muito complexo que está muito longe de radicar apenas no factor pedagógico. Este 
indicador é contraditório ou contraria a capacidade que a universidade revela para conduzir a 
avaliação de forma sistemática, tal como se comprova pelo facto dos relatórios de avaliação dos cursos 

terem sido considerados como peças bastante úteis no momento da adequação dos cursos no âmbito do 
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processo de Bolonha. Neste domínio, com efeito, a ausência de uma cultura de avaliação sistemática 

significa, não apenas, uma falta de atenção institucional ao processo interno da avaliação, mas, também, 

a fragilidade do suporte técnico e científico utilizado. Em consequência, a avaliação não tem contemplado 

os dados de empregabilidade, da taxa de retorno à universidade para formação (fidelização) e, ainda, a 

capacidade de empreendedorismo gerada, informações que não se encontram disponíveis para o 

conjunto da Universidade. 

 

Isto quer dizer que a universidade tem que cultivar uma noção muito mais rigorosa de “ambiente 
favorável”, que se estende da esfera pedagógica até às actividades sócio-culturais e desportivas. 
Nada disto se fará sem um cuidado e rigoroso planeamento estratégico e uma implementação 
participada. 

 

II. A oferta e a qualidade dos serviços prestados: diversificação vs. focalização 
 
Neste ponto abordaremos as questões da oferta de serviços na sua globalidade, desde a oferta formativa 

nos seus vários segmentos, à investigação e à prestação de serviços, deixando antever, desde logo, a 

passagem gradual do objectivo diversificação para o objectivo focalização. 

 

2.1. a formação inicial, permanente e avançada e a internacionalização 

 
A Universidade do Algarve viveu momentos de mudança em relação à formação no período 2002-2006 

por duas vias distintas:  

 

i) a diminuição e mudança de preferências dos candidatos ao ensino superior, que 

obrigaram ao encerramento de alguns projectos educativos e à abertura de outros, 

ii) a adequação do ensino superior em Portugal ao processo de Bolonha. 

 

A adequação do sistema de ensino superior ao processo de Bolonha só foi possível a partir de Março de 

2005 quando é publicada a lei que enquadra essa mudança. Assim na Universidade do Algarve apenas 

um número reduzido de licenciaturas e mestrados estão adequados a este processo este ano lectivo, 

prevendo-se que a maioria dos curso seja adequada no mês de Novembro de 2006. Apesar de ser ainda 
cedo para efectuar uma avaliação deste esforço é de salientar que a colaboração entre os dois 
sub-sistemas tem sido quase nula. 
 
Para enquadrar o desenvolvimento da formação no período 2000-2006 vamos analisar as linhas mestras 

de desenvolvimento, aprovadas por unanimidade no Senado da Universidade do Algarve no dia 10 de 

Março de 1999. 

 

Neste documento afirma-se que “As novas áreas onde surgirão novos cursos e/ou unidades de 

investigação são a formação de professores, Ciências e Tecnologias da Saúde, Ensino Artístico e 

Arquitectura, Ciências Sociais e Engenharia do Território”. 
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De entre estes a formação de professores sofreu um grande decréscimo de candidatos e no novo formato 

educativo vai ter apenas um segundo ciclo. As propostas de licenciatura em Engenharia do Território, 

Arquitectura e Direito, que integravam as linhas mestras  não foram concretizadas. 

 

As Ciências e Tecnologias da Saúde foram o objectivo mais bem sucedido, reflectido na criação dosa 

cursos da Escola Superior de Saúde de Faro (ESSaF) no sub-sistema politécnico e dos cursos de 

Ciências Farmacêuticas (2005/06) e Ciências Biomédicas (2006/07) no sub-sistema universitário, bem 

como a candidatura a um segundo ciclo em Medicina que foi bem avaliada pela comissão de peritos 

internacionais. 

 

O Ensino Artístico e Arquitectura numa primeira fase correspondeu à criação do curso de Design de 

Comunicação, no sub-sistema politécnico, Arquitectura Paisagística e Património Cultural no Universitário, 

ainda antes de 2002. Depois da visita da comissão externa foram aprovados pelo Senado os cursos de 

Artes Visuais e Conservação que se iniciaram em 2005/2006 e 2006/2007 respectivamente.  

 

As Ciências Sociais tiveram um grande desenvolvimento com os cursos de Psicologia, Sociologia e 

Ciências da Educação, mas que não foi acompanhado do correspondente desenvolvimento científico. O 

interesse em ter uma licenciatura em Direito está neste momento posto de parte devido ao excesso de 

oferta no País. 

 

O período 2002-2006 caracterizou-se por uma diversificação da oferta formativa (ver quadro 1 do anexo 

estatístico) que foi acompanhada por um esforço na valorização e formação do corpo docente. Esta 

diversificação encontrou resposta adequada no investimento em formação do corpo docente (ver quadro 

2 do anexo estatístico). 

 

Neste momento não se prevê que exista uma diversificação de áreas de formação, mas sim uma 

consolidação dos primeiros ciclos já existentes e um reforço da componente de investigação, para 

suportar a oferta de segundos e terceiros ciclos. Decorre da própria Lei de Bases do Sistema Educativo 

(n.º 11 e 12 do art.14.º), a necessidade das instituições de ensino superior (universidades) integrarem o 

ensino e a investigação, de forma a poderem conferir o grau de doutor (3.º ciclo). 

 

A implementação do processo de Bolonha foi fortemente penalizada pelo atraso da legislação 
reguladora, que só em Março de 2006 conduziu à adopção do modelo 3+2. Este atraso é 
responsável pelo período de incerteza que se viveu quanto ao modelo de reestruturação dos 
cursos a adoptar. 
 

No plano interno, a colaboração entre faculdades e escolas foi praticamente nula no âmbito do processo 

de Bolonha, o que reflecte o desenvolvimento da situação “fortaleza faculdade-escola” prevista no 

relatório da EUA. Um dos factores que permite esta situação reside na organização dos cursos, pois estes 

pertencem às Faculdades e Escolas e estas decidem sobre a leccionação das disciplinas 

independentemente das áreas científicas. Neste particular, regista-se positivamente a criação, embora 

tardia, da Comissão de Bolonha que, além de preparar um regulamento geral de avaliação da 

Universidade, está a realizar o trabalho de identificação e estruturação das áreas científicas da 

Universidade, mas pela qual continuam a não passar as propostas de reestruturação dos cursos. 
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Ainda em relação ao processo de Bolonha é importante referir que as três Faculdades de Ciências do 

sub-sistema Universitário estão a implementar um sistema de ensino por módulos. Este permite um maior 

contacto entre professor e alunos e também uma menor dispersão destes. Actualmente os semestres têm 

15 semanas, mais três semanas de exames, uma semana de intervalo e semana e meia de recurso. A 

proposta é funcionar em módulos de 6 semanas, 5 de aulas e uma semana de exames por ano. Cada 

bloco tem duas disciplinas (10 créditos), ou seja 12 disciplinas por ano, em comparação com a 8 ou 10 

disciplinas habituais. O aumento das disciplinas permite flexibilizar os curricula, mas, sobretudo, introduzir 

as disciplinas de outras áreas científicas, obrigatórias no espírito de Bolonha. Cada bloco tem duas 

disciplinas a funcionar simultaneamente. Cada docente deve ter cerca de 12 a 15 horas semanais, 

incluindo as tutoriais, e não pode leccionar mais de três blocos por ano em todos os níveis. No entanto, 

também aqui, a Comissão de Bolonha não intervém como reguladora das várias práticas pedagógicas em 

presença, o que pode tornar muito difícil a mobilidade de estudantes e muito complexa a gestão do 

sistema de espaços físicos e recursos humanos. 

 

Outro aspecto bastante focado na anterior avaliação é a relação entre ensino e investigação. De facto, o 

investimento efectuado na área educativa tem sido privilegiado e neste momento a qualidade média dos 

nossos cursos é aceitável pelos padrões nacionais e sofrível pelos padrões europeus, onde peca, 

sobretudo, pela fraca integração da parte de investigação com a parte lectiva, que é fundamental nas 

Universidades europeias de melhor desempenho. Um dos maiores problemas da Universidade do Algarve 

é a falta de produção científica de qualidade, aferida pelos padrões europeus, na generalidade das suas 

áreas científicas. Claro que há excepções, mas de facto na globalidade da instituição estamos longe da 

norma europeia. 

 

A este propósito, importa, porém, referir que a Universidade do Algarve foi considerada em 2005 uma 

Universidade “research oriented”, isto é, a Universidade do Algarve foi a 2ª Universidade que produziu 

mais artigos científicos por doutorado, apesar do número absoluto de artigos produzidos ainda ser 

relativamente pequeno e de haver uma grande disparidade entre áreas científicas (ver quadro 3 do anexo 

estatístico). 

 

Em termos da relação ensino-investigação deve ser referido o facto de que a Universidade teve um dos 
primeiros 14 Mestrados Erasmus Mundus (Mestrado Europeu em Gestão da Água e da Costa) e 

actualmente está a concorrer a mais dois. Este tipo de mestrado é uma fonte de financiamento importante 

e, mais do que isso, tem permitido a criação de muitos contactos com universidades europeias, do Brasil 

e da Asia.  

 

É importante ainda mencionar que a Universidade tem neste momento a presidência da Associação 
das Universidade de Língua Portuguesa (AULP). Neste contexto, na última reunião deste organismo, 

decidiu-se a criação dos Mestrados com selo AULP através da participação de pelo menos três 

Universidades de países membros.  

 

Além disso, existem algumas iniciativas de cooperação, designadamente no quadro de contingentes 

específicos, para receber alunos do espaço dos países de língua portuguesa.  
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No caso da formação permanente a situação tem melhorado bastante nos últimos anos pois foram 

lançados vários cursos de pós-graduação/mestrados destinados a promover a mobilidade dos activos no 

mercado de trabalho. Os casos mais significativos situam-se na FCHS, FE e na FCT.  

 

Outros tipos de cursos de curta duração não tem sido explorados na parte universitária mas existem 

alguns casos no Politécnico como os cursos de Segurança, a Pós-Graduação em Gestão de Campos de 

Golfe e a Pós-Graduação em Direcção Hoteleira, ambas na ESGHT, com resultados satisfatórios do lado 

da procura. 

 

Seja como for, estamos, também, à beira de uma mudança de paradigma no que diz respeito aos cursos 

de 2º e 3º ciclos. Faz falta uma reflexão aprofundada sobre estes ciclos à luz do espaço europeu de 

ensino superior mas, também, de outros espaços como são a Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa e as zonas de influência euro-mediterrânica e latino-americana. 

 

2.2. a investigação e as redes de cooperação e internacionalização 

 
Existem vários problemas que afectam a investigação na Universidade do Algarve. Um deles é o facto do 
investimento na ciência ser feito através dos Centros de Investigação e de projectos de 
investigação “individuais” o que provoca alguma confusão na gestão do “factor ciência”. De facto, 
ainda estamos à procura de uma forma de conciliar os interesses do financiador da ciência com os 
interesses de quem paga os salários aos docentes/investigadores.  
 
O relatório da EUA identifica, para os jovens investigadores, o baixo financiamento da investigação e a 

falta de espaço. O problema do espaço está em grande parte resolvido, através dos novos edifícios 

entretanto construídos. Quanto à obtenção de fundos para iniciar a investigação, ela não é mais difícil em 

Portugal do que em qualquer outro país, embora na Universidade do Algarve os jovens cientistas sintam 

as dificuldades de uma instituição jovem que em muitas áreas ainda não tem grupos científicos a 

funcionar em pleno.  

 

Em qualquer caso, uma melhoria significativa da investigação requer o aumento significativo do tempo 
de qualidade dos docentes para se fazer investigação e um maior número de estudantes de 

doutoramento e pós-doutoramento. De facto, a esmagadora maioria dos investigadores são, 

simultaneamente, docentes universitários e encarregados de tarefas administrativas. Estas três funções 

impedem, objectivamente, uma boa investigação. Assim, uma das maneiras mais eficientes de aumentar 

a produtividade científica será aumentar o tempo de qualidade que cada docente dispõe para dedicar à 

investigação. A adopção do sistema de ensino por módulos, em vez do actual sistema de semestres, 

devidamente testado, pode contribuir favoravelmente para este objectivo. 

 

Um dos aspectos críticos em matéria de investigação diz respeito à qualidade do apoio que a instituição 

proporciona aos investigadores. A situação mudou radicalmente desde 2001. Nessa altura o apoio 

administrativo aos projectos era adequado, mas nos últimos cinco anos, devido ao aumento do número de 

projectos e à metodologia de acompanhamento técnico-financeira da sua execução, perdeu muita 

qualidade com graves consequências para a instituição. São necessárias medidas de ajustamento na 
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orgânica dos serviços de suporte à investigação para repor essa qualidade. Entretanto, não se 

concretizou a sugestão da comissão externa para a criação de um “Central Office for Research Funding”. 

 

Estes factos foram, de resto, reconhecidos pela actual vice-reitora para a investigação,  que encara a sua 

correcção como as medidas mais urgentes no seu pelouro. 

 

A comissão de avaliação externa também notou que a qualidade da investigação é muito desigual 
na Universidade, sendo necessário apurar as causas reais e as medidas que urge tomar para 
incentivar as áreas mais carenciadas. 

 
A nova reitoria está atenta a este problema e na proposta de novo plano estratégico “Horizonte 2010” 

define a investigação científica como a prioridade absoluta para os próximos anos. Nesta perspectiva foi 

feito um levantamento científico no qual foram identificadas uma área científica consolidada: “Mar – 

Recursos Vivos - Ambiente”, duas áreas em expansão: “Electrónica – Telecomunicações – Sistemas 

Inteligentes” e “Biomedicina – Saúde – Tecnologias”, três áreas que necessitam estruturação:”Língua, 

Cultura e Património”, “Agricultura - Agro-alimentar – Ambiente”, “Turismo – Território” e uma área 

emergente: “Construção – Energia”.  

 

Dentro destas áreas existem nove centros de investigação financiados pela Fundação para a Ciência e 

Tecnologia sendo dois Laboratórios Associados, que fazem parte das  cerca de três dezenas de centros 

existentes na Universidade. Porém, quando analisamos as dotações de pessoal investigador e a 

actividade desenvolvida pelos centros, a conclusão imediata é que a dispersão de domínios de 

investigação sem suficiente dimensão crítica constitui um óbice ao desejo de afirmação da investigação 

da Universidade no contexto nacional, debilitando a procura de financiamento, pelo que importa dotar a 

área da investigação de centros e/ou núcleos de investigação consistentes, adequadamente 

dimensionados, estruturados organicamente, e com suporte eficaz e eficiente de estruturas de apoio 

técnico-administrativo e financeiro (ver quadros 4 e 5 do anexo estatístico). 

 

Não existindo uma estratégia institucional de investigação, não surpreende que o mesmo aconteça em 

matéria de internacionalização. Assim, as colaborações existentes acontecem pelo esforço individual e de 

pequenas equipas ou por solicitação circunstancial de terceiros. Importa rever estas colaborações no 
sentido da sua institucionalização, embora sem retirar flexibilidade ou independência à 
colaboração. Se isso for possível, estamos perante uma estratégia de “win-win”, dado que o 

docente/investigador é objecto de maior apoio e, por outro lado, a instituição ganha progressivo 

reconhecimento e capacidade de participação. 

 

2.3. A prestação de serviços e as redes de extensão e transferência de IDT 

 
Os serviços à comunidade podem subdividir-se em duas categorias: a prestação directa de serviços como 

consultadoria ou análise e os projectos de Inovação e Transferência de Tecnologia. 
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O relatório de EUA aponta uma boa relação com as forças vivas da região, com um aspecto visível 
na prestação directa de serviços, sobretudo ao nível do sub-sistema politécnico. Esta é uma mais 

valia da Universidade que se manteve e importa desenvolver. 

 

Neste aspecto é muito importante que estes serviços sejam percebidos como serviços da 
Universidade e não como serviços de Faculdades ou Escolas, e que o apoio institucional seja 
efectivo, ao nível administrativo e de gestão financeira.  
 

Em relação aos projectos de inovação e transferência de tecnologia foi criado o Centro Regional para a 

Inovação do Algarve (CRIA) em associação com a CCDRAlg, ANJE e NERA, realizou-se a 1.ª Feira da 

Inovação, foi criado o Gabinete de Apoio à Propriedade Industrial (GAPI), e está em estado avançado de 

implementação o Parque de Ciência e Tecnologia (Pólo Tecnológico). 

 

Todavia, ainda não foi criado um Gabinete de Integração na Vida Activa “Careers and Appointments 

Office” conforme sugerido na última avaliação. 

 

No mesmo sentido, é importante referir que o relacionamento com o exterior nem sempre ocorreu da 

melhor forma no período 2002-2006. É necessário repensar toda a estrutura orgânica e funcional e 

articular as diferentes estruturas dentro da universidade que têm esta missão fundamental de 

relacionamento exterior, que não se esgota, obviamente, nas relações externas, e onde, por vezes, os 

detalhes fazem a diferença. Neste sentido, importa não esquecer que os serviços de relações 
exteriores são o primeiro vector da imagem institucional da Universidade, que o seu desempenho 
pode afectar seriamente o trabalho de muitas equipas e que, justamente por isso, merecem ser 
tratados com extremo cuidado e prioridade.  

 

III. Promoção integrada do desenvolvimento institucional: cooperação (vs) integração. 
 
Na sequência das entrevistas realizadas com os intervenientes mais directos na condução da 

Universidade durante o período em avaliação, desde as áreas da gestão e administração geral às áreas 

de observação e avaliação mais sectoriais, ficou bem claro que a melhoria do desempenho institucional 

está intimamente relacionada com a dicotomia existente entre a cooperação e a integração institucionais 

e as respectivas práticas internas. Ou seja, como ficou bem demonstrado, não se tem desenvolvido a 

cooperação desejável por força da uma integração orgânica muito pouco funcional, mas também parece 

ser verdade que não se divisa nenhum modelo de integração exequível se não foram encontradas formas 

empenhadas de cooperação orgânica.  

 

Este ponto, designado “promoção integrada do desenvolvimento institucional” visa um objectivo claro, a 

saber, sublinhar “os ´tópicos nucleares da transição entre mandatos”, aqueles que constarão, 

seguramente, da próxima agenda reitoral e da academia. 
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3.1.  A oferta integrada de produtos complementares dos dois sub-sistemas. 

 
É fundamental aprofundar e manter as especificidades de objectivos de ambos os sub-sistemas, 

garantindo que os respectivos “produtos” se pautem por critérios de rigor científico e de qualidade 

pedagógica, incluindo nesta última, não apenas a boa gestão de infra-estruturas e equipamentos já 

existentes mas, também, o desenvolvimento e a implementação de estruturas e equipamentos 

complementares necessários às especificidades dos produtos a oferecer que ainda não estejam a 

funcionar da forma mais desejável. Estão neste caso, por exemplo, cursos de formação inicial com grande 

sucesso no recrutamento, mas sem as condições necessárias para o seu ensino de acordo com os 

respectivos objectivos, ou, ainda, a não existência de áreas de investigação dentro da própria 

universidade – mestrados e doutoramentos – que dêem sequência ao prosseguimento dos estudos dos 

alunos com maior potencial científico oriundos de alguns dos cursos com maior sucesso de recrutamento. 

 

Do mesmo modo, parece ser essencial assegurar canais de colaboração e articulação ao nível da 

investigação sequencial dentro da Universidade, a qual deverá permitir a continuação de estudos 

aprofundados aos alunos de ambos os sub-sistemas. É, aliás, nesse sentido que se deveriam centrar os 

esforços de reestruturação dos cursos de ambos os sub-sistemas no que respeita à sua adequação às 

directivas do processo de Bolonha, potenciando as características profissionalizantes e investigacionais 

em todos os produtos de ensino, assumindo áreas de formação inicial de banda larga comuns, ao nível do 

1º ciclo, e preparando áreas diferenciadas de especialização que possam despertar vocações quer de 

índole profissionalizante quer de índole investigacional ao nível do 2º ciclo. 

 

Para que este processo possa tomar corpo é necessário que as iniciativas de reestruturação curricular em 

curso (e mesmo as que já foram concretizadas) promovam a articulação de objectivos complementares e 

de organização pedagógica. Infelizmente, a CAA tem constatado que tal não é o caso, assumindo cada 

curso e unidade orgânica o desenvolvimento de “produtos isolados”, sem quaisquer mecanismos de 

articulação entre si, quer no que respeita aos grandes objectivos formativos, quer no que respeita aos 

mecanismos de mobilidade, de cooperação e de intercâmbio pedagógicos, nomeadamente no que 

respeita à padronização das possibilidades optativas de formação inicial e de aprofundamento de 

estudos. 

 

Em função desta constatação, e porque já o relatório anterior de avaliação da EUA para tal alertava, a 

CAA considera absolutamente fundamental desenvolver um trabalho de coordenação transversal por 

imperativo do processo de Bolonha, envolvendo as diferentes áreas científicas existentes na Universidade 

que cruzam os dois sub-sistemas, de tal forma que, daí, possa resultar uma dinâmica de colaboração e 

articulação dos respectivos objectivos e programas, quer para as iniciativas de formação inicial, a manter 

e desenvolver, quer para os 2º e 3º ciclos e as iniciativas de investigação deles resultantes. É também 

para promover e consolidar esta estratégia que se apresenta como essencial a criação de um “Conselho 

de Formação e Investigação” no seio da Universidade que possa discutir e assessorar as políticas de 

desenvolvimento a prosseguir nestes domínios. 
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Uma tal estratégia poderia e deveria apontar para o desenvolvimento da característica mais emblemática 

do sub-sistema politécnico, cultivando uma ligação prioritária aos tecidos empresariais e organizacionais 

da região, promovendo estágios e fomentando a observação e monitorização dos indicadores de 

empregabilidade como actividades sistemáticas de estudo no seio da Universidade, as quais podem, de 

resto, ser desenhadas como um dos contributos investigacionais do sub-sistema universitário para a 

promoção de uma cultura de empregabilidade e de interligação com a comunidade envolvente.  

 

Nesta linha de pensamento, está ao nosso alcance a implementação de mecanismos de criação e 

desenvolvimento de atitudes e práticas pedagógicas e investigacionais pró-activas de cooperação 

transdisciplinar (seminários; «workshops»; «brainstorming»; «benchmarking”), a pretexto de projectos 

formativos e de investigação que cruzam muitos interesses comuns da comunidade académica. De novo, 

uma tal atitude implica estar atento, em primeira instância, não segregar equipas ou núcleos emergentes, 

em segundo lugar, criar formas de aconselhamento prospectivo, formativo e investigacional, que 

promovam as dinâmicas de «alavancamento» das culturas de cooperação e de integração, por último. 

 

3.2.  A gestão integrada de informação de apoio à decisão. 

 
Este foi o ponto em que, provavelmente, maiores críticas foram tecidas por todos os intervenientes à 

condução das políticas de governo e desenvolvimento institucional. Os mecanismos de comunicação 

interna e de partilha de informação revelaram-se muito deficientes ou acentuadamente disfuncionais em 

quase todos os níveis de decisão. As disfunções estão identificadas: a dispersão das fontes de produção 

da informação, a incompatibilidade dos sub-sistemas informacionais respectivos, a descontinuidade das 

séries de dados para efeitos analíticos, a sua indisponibilidade em tempo útil e real. Como é evidente, 

nestas circunstâncias, a colaboração entre unidades orgânicas e serviços e o bom senso da decisão 

reitoral não são suficientes para promover e praticar o melhor desenvolvimento institucional.  

 

Por outro lado, as iniciativas de divulgação e de posicionamento das “imagens de marca” da 

Universidade, embora eivadas de boas intenções, acabaram por ter efeitos bastante difusos, quer por 

falta de informação atempada relacionada com a natureza e os objectivos das mesmas, quer por falta de 

existência de uma estratégia comunicacional comum a toda a instituição, derivada, justamente, de uma 

repartição difusa de responsabilidades nesta matéria. Deste modo, parece ser absolutamente necessário 

e urgente que se criem mecanismos de comunicação institucional, interna e externa, eficientes e eficazes, 

sem os quais qualquer tentativa de reestruturação, por mais séria que se apresente, encontrará sempre 

resistências furtivas e incompreensões reais que, embora possam ser contraditadas, acabarão, na 

mesma, por constituir barreiras de inércia e de bloqueio muito difíceis de transpor no sentido da mudança 

e da reorganização requeridas pelas tarefas de cooperação e de integração. 

 

3.3.  A promoção de uma cultura de avaliação consequente. 

 
Das entrevistas realizadas resulta clara a percepção de que é imperioso passar de uma avaliação 

sectorial, centrada essencialmente sobre a componente pedagógica ou formativa, para uma avaliação do 

desempenho institucional, que seja capaz de produzir imagens positivas sobre a instituição Universidade 

do Algarve. Resulta, ainda claro, que sem um plano estratégico convincente não há uma cultura de 
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avaliação digna desse nome. De facto, sem plano estratégico não se formulam as perguntas 
apropriadas e não se recolhem as respostas certas, quer dizer, não teremos um sistema de 

informação eficaz e eficiente, independentemente da maior ou menor qualidade das opções técnicas 

tomadas. Por isso, a promoção de uma cultura global de avaliação é decisiva para validar ou avalizar 

externamente as nossas opções de política universitária, em todas as suas facetas, seja no sentido da 

mudança ou da continuidade. 

 

O processo de avaliação realiza-se em três momentos: “ex-ante, on-going e ex-post”. Para o efeito, é 

essencial a construção e obtenção de indicadores de observação, avaliação e monitorização da vida 

académica nas suas diferentes facetas, pedagógica, científica e cultural, razão pela qual se revela vital a 

formação de uma estrutura de monitorização de “objectivos-recursos-resultados”, que converta, de forma 

coerente, a programação e o planeamento plurianuais em planos e orçamentos anuais. Das entrevistas 

realizadas percebe-se bem que as autoridades académicas estão conscientes desta necessidade, mas, 

ao mesmo tempo, ressalta, também, que não põem prioridade política bastante e meios suficientes nesse 

objectivo. A consequência é uma avaliação parcelar e reactiva e raramente implementada de modo 

consequente. 

 
Sendo certo que nesta cultura de avaliação deverão estar envolvidos, de forma activa e responsável, 

todos os intervenientes na vida académica, não é menos verdade que a manutenção de carreiras 

docentes diferenciadas para cada sub-sistema, assim como a existência de condicionalismos externos ao 

seu desenvolvimento, podem constituir sérios obstáculos à implementação de uma cultura de avaliação 

uniforme e coerente para toda a instituição, mas tal facto não deverá impedir que internamente se 

busquem soluções de equidade e de eficácia face ao desempenho geral e específico de cada um dos 

factores integrantes da Universidade do Algarve. 

3.4. Promoção de uma cultura de empregabilidade proactiva 

 

A promoção de uma cultura de empregabilidade proactiva é, claramente, um domínio onde a cooperação 

entre os dois sub-sistemas traz benefícios evidentes para todas as partes. Além disso, a concretização do 

processo de Bolonha obriga a uma colaboração intensa entre a universidade, as associações de 

estudantes, as associações empresariais e os serviços públicos de emprego e formação profissional. A 

proactividade estende-se ao plano internacional, pois as redes de cooperação internacional nas áreas do 

ensino e da investigação podem e devem ser utilizadas mais intensivamente tendo em vista constituir 

uma carteira de estágios profissionalizantes e científicos para os nossos alunos. 

 

A Universidade do Algarve capta na própria região a maioria dos seus alunos (79,16% em 2005) para a 

formação de primeiro ciclo. Esta forte inserção e notoriedade regional é expressa na referência à 

Universidade com orgulho por parte dos empresários e autoridades, tal como já assinalado na avaliação 

de 2002 pela EUA. Num posicionamento de dose-resposta cremos que se mantém uma excelente ligação 

ao mercado de emprego, particularmente pelo sistema politécnico em geral e nos domínios do turismo, 

gestão e engenharia em particular.  

 

Esta relação existe num território que, numa breve caracterização referenciada ao ano 2004, tem o seu 

expoente no sector terciário, com 72,1% da população activa ligada ao sector terciário, fruto da 
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especialização do território na actividade turística, seguindo-se o sector secundário com 20,1% e o 

primário com 7,8%. Curiosamente, em relação às regiões NUT II e à sua “capitalidade”, o Algarve está 

mais próximo da estrutura da Andaluzia (região fronteiriça de Espanha) do que da própria região de 

Lisboa enquanto sede de capital. 

 
População Empregada por Sector de Actividade 

Algarve, Andaluzia e Lisboa: 2004 

 

 Primário Secundário Terciário 

Algarve 7,8% 20,1% 72,1% 

Andaluzia 9,4% 25,7% 64,9% 

Lisboa  0,9% 22,4% 76,7% 
Fontes: Instituto Nacional de Estatística – Portugal, Instituto Nacional de 

Estatística – Espanha. 

 
Em termos nacionais e face à região de Lisboa, importa, de facto, estabelecer algumas diferenças de 

base em termos económicos e sociais, que induzem diferentes desafios e especificidades para o ensino 

superior na região do Algarve. Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística de Portugal também 

referentes a 2004, as 65.957 sociedades sedeadas no Algarve registam, em média, 95.000 euros de 

volume de vendas anual. As 145.406 sociedades sedeadas em Lisboa, geram, em média, 973.000 euros 

de volume de vendas anual. De facto, se em Portugal as PME são a estrutura dominante, no Algarve a 

actividade turística tende a acentuar ainda mais esta influência. Note-se, ainda, que de acordo com o 

Census 2001, dos 2.661.850 residentes na região de Lisboa, 16,3% possui ou frequenta o ensino 

superior, quando na região do Algarve esta percentagem é de apenas 9,2%. Daqui decorre que a 

estrutura produtiva (e empregadora) da região do Algarve está terciarizada e polarizada, num contexto 

onde a qualificação da população via ensino tem ainda um diferencial a preencher face aos padrões 

médios nacionais. Curiosamente, a conjugação destes três factores acontece numa região que, por 

elevação do padrão de vida médio, deixará gradualmente de beneficiar de fundos comunitários após o 

final de 2006, mas onde, simultaneamente, coexiste um dos concelhos mais pobres da Europa - Alcoutim. 

A mesma região que é distinguida pela International Association of Golf Tour Operators (IAGTO) com o 

prémio  "Established Golf Destination of the Year“ em 2006 e 2000, melhor destino de golfe do mundo, 

tem no turismo de sol e mar o principal produto de exportação, de cuja especialização resulta a forte 

sazonalidade da actividade económica maioritariamente ligada ao turismo e respectiva fileira produtiva. 

 

Do que se disse, ressalta imediatamente que a associação de todos estes factores- turismo actividade 

dominante, sazonalidade, baixa qualificação, trabalho temporário e abandono escolar- tem consequências 

directas sobre a natureza e o perfil da oferta formativa regional e obriga a considerar novas estratégias de 

empregabilidade, e tanto mais quanto o processo de Bolonha se desenvolver e consolidar. De resto, seria 

de estranhar que numa região tão aberta ao exterior, a Universidade e a comunidade estudantil não 

acompanhassem de perto esta dinâmica de mudança nos mercados de trabalho. 

 

Para tal e enquanto oportunidade a explorar, os novos desafios da empregabilidade proactiva devem 

assentar numa abordagem em três níveis complementares: 
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a) Em primeiro lugar, a demonstração inequívoca de que a formação ministrada tem efeitos 

positivos e retributivos no tecido social, quer pelo lado da procura quer pelo lado da oferta; torna-

se imperativo, por isso, implementar um sistema de monitorização do percurso profissional 
dos graduados e pós-graduados da instituição, o que pontualmente algumas unidades 

orgânicas realizam; de resto, esta rotina de informação deve ser associada a uma consequente 

rotina de divulgação/comunicação externa e interna, nomeadamente como factor de motivação e 

disseminação de casos de sucesso; um Observatório da Vida Activa poderá dar conta deste 
objectivo; 

 
b) Em segundo lugar, a redução próxima dos fundos comunitários e a reduzida qualificação 

académica dos activos residentes, devem ser um incentivo mobilizador para uma política 

concertada de formação de activos. Esta empregabilidade proactiva passa por chamar à 
Universidade as empresas e a administração pública, com o objectivo expresso de 
desenhar programas de formação para a inovação e o conhecimento, adaptados aos 
tempos de mudança que se avizinham; o conselho de “stakeholders” poderá ser o espaço 
para esta interacção e colaboração. 

 

c) Finalmente, numa região onde a estrutura empresarial está centrada sobre as PME e onde as 

grandes empresas a atrair têm os respectivos centros de decisão, as suas sedes, fora da região, 

a empregabilidade proactiva irá depender em muito do papel da Universidade como factor de 

empreendedorismo; neste domínio a certificação e disseminação da qualidade da 
investigação aplicada e o acesso à informação através das novas TIC são factores 
multiplicadores de enquadramento favorável, assim como o apoio às novíssimas empresas 

tecnológicas; acrescente-se a necessidade e o objectivo de constituição de uma carteira de 

projectos de empresas e outras iniciativas que o marketing pode promover junto de potenciais 

operadores; o Centro Regional de Inovação (CRIA), o Pólo Tecnológico, os espaços de 
incubação de empresas nos “campii” da Universidade, assim como a intenção de 
constituir um fundo de capital de risco para empresas de recém-graduados, em paralelo com 

possível uma nova estratégia de “funding” junto dos membros do conselho de “stakeholders” da 

instituição, são passos decisivos que a Universidade já traça para o futuro. 

 

3.5. Promoção de uma cultura de inovação e desenvolvimento 

 
No programa do governo actual, o “compromisso para a ciência” estabelece um objectivo claro em 

matéria de “promoção da cultura científica e tecnológica”. A Universidade do Algarve, não obstante a 

iniciativa muito meritória do Centro Ciência Viva, tem reais dificuldades nesta matéria que se estendem às 

próprias opções científicas da instituição. Por um lado, está numa região que não tem um “mercado 

interno” consolidado para a sua investigação própria, uma vez que a actividade dominante não é 

“research-demanding” ou, quando o é, tem os seus centros de decisão sedeados fora da região. Por outro 

lado, a procura regional de oferta formativa de 1º ciclo é dirigida maioritariamente para as humanidades. 

Finalmente, a formação avançada confirma esta opção e dirige-se, também, para as humanidades. Resta, 
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portanto, sem prejuízo da pequena capacidade já instalada e inclusive em favor do seu 

redimensionamento, a contratação de investigadores externos, nacionais e internacionais, assumindo a 

Universidade, claramente, a sua vocação de placa giratória. Esta linha de pensamento é tanto mais 

verdadeira quanto mais depressa se confirmarem as opções cientificas da instituição em redor das 

ciências do mar e do ambiente, das ciências e tecnologias da saúde e das ciências sociais e humanas 

ligadas ao turismo, lazer e cultura. 

 
Numa perspectiva mais ampla de inovação e desenvolvimento, num sentido muito compreensivo, a 
Universidade deixará, progressivamente, de ser um centro maioritariamente doméstico de 
informação e conhecimento, para passar a ser uma placa giratória de investigação e 
desenvolvimento tecnológico, onde cientistas de todo o mundo encontram condições de 
acolhimento, trabalho e ambiente familiar singulares. Quer dizer, se a Universidade do Algarve criar 

estas condições de base e tiver uma boa estratégia de comunicação para o exterior ela poderá ser 

reconhecida no espaço europeu da investigação científica e, em consequência, no mercado internacional 

da investigação. A criação destas externalidades positivas amigas da investigação científica encontra nos 

“campii” da Universidade excelentes condições para serem promovidas e nessa medida afigura-se 

fundamental uma nova engenharia financeira e uma cultura de “funding” que compreendam o valor futuro 

dos activos de inovação e desenvolvimento. 

 

3.6. A promoção de uma nova cultura de “funding” 

 
Qualquer plano estratégico que ambicione projectar para o futuro os objectivos contidos nos dois espaços 

europeus já referenciados do ensino e da investigação não pode limitar-se às opções financeiras que 

integram os orçamentos das respectivas instituições e, mesmo, dos organismos nacionais que financiam 

a investigação. Dito de outro modo, se a instituição não se internacionalizar suficientemente perde uma 

parte substancial dos recursos que são mobilizados no interior dos grandes consórcios internacionais e, 

em primeira linha, os financiamentos comunitários respectivos. A realidade é que em Portugal a despesa 

em investigação e desenvolvimento não ultrapassa os 0,7% do PIB (dados de 2001), quando na União 

Europeia atinge os 1,9% do PIB e nos Estados Unidos da América os 2,6% do PIB. Ainda de acordo com 

dados da OCDE, acresce que em Portugal não só a despesa é mais reduzida como a sua estrutura se 

encontra desequilibrada. Em Portugal a despesa em I&D depende em 61,0% do financiamento do Estado, 

percentagem claramente diferenciada da média da U.E., na qual o predomínio do financiamento da I&D 

está no sector privado (empresas), o qual suporta 64,0% da despesa total em I&D. Aliás, países que só 

recentemente aderiram à U.E. como a República Checa ou a Eslováquia, já apresentam, com referência a 

2002, um maior investimento das empresas em I&D do que Portugal. 

 

Este é o contexto onde falta operar uma pequena revolução no que diz respeito às relações com os 

“stakeholders” da instituição, mais próximos ou mais longínquos. A Universidade terá que despender 
mais tempo, dinheiro e dedicação ao seu ministério dos negócios exteriores porque, em definitivo, 
será fora das suas fronteiras originais, os muros de cada unidade orgânica, que o seu prestígio e 
notoriedade se confirmarão. Empresas conjuntas, consórcios de variado tipo, fundos de capital de risco, 

apoio técnico às novíssimas empresas de tecnologia, gestão de uma carteira própria de projectos de IDT, 

soluções imaginativas de “in-outsourcing”, fórmulas mais compreensivas de “capital social”, são 
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mecanismos e instrumentos que não devem ser excluídos do conceito de autonomia universitária. No 

plano orgânico-funcional e no plano técnico-administrativo, estas soluções são, praticamente, 

inconciliáveis com a actual estrutura da Universidade.  

 

IV. A conjuntura actual e o próximo futuro 
 
No ponto anterior apreciámos os factores críticos de mudança que não obtiveram uma resolução 

satisfatória no período 2002-2006. Importa, agora, perguntar em que medida estes “assuntos pendentes” 

encontram acolhimento favorável quer no ciclo político que se avizinha (enquadramento externo) quer no 

programa de governo da nova equipa reitoral (enquadramento interno), de modo a que possamos 

concluir, favoravelmente, que estamos perante um projecto mobilizador para toda a academia. 

 

4.1. Um novo ciclo marcado por restrições e ajustamentos até 2009. 

 
O ciclo que se iniciou em 2006 e se prolonga até 2009/2010 é, claramente, um ciclo de ajustamento e não 

um ciclo de expansão. Este facto é verificável, desde logo, na matriz de objectivos que marca os dois 

períodos em análise. 

 

Matriz de objectivos dos mandatos reitorais 

2002-2006 2006-2010 
Infra-estruturação de espaços e instalações 

Diversificação da oferta formativa 

Qualificação de recursos (mais ensino) 

Descentralização organizacional 

Avaliação pedagógica 

Racionalização de usos e ocupações  

Focalização da oferta formativa 

Qualificação de recursos (mais investig) 

Desconcentração organizacional 

Avaliação do desempenho institucional  

 
A Universidade do Algarve defronta, no novo período, um clássico problema de adequação de recursos 

escassos a objectivos múltiplos sem que, para tanto, disponha de uma estrutura decisória que promova e 

facilite essa adequação. 

 

O enquadramento externo retira-se do programa do governo para a reforma do ensino superior, a 

ciência e tecnologia e pode ser, assim, formulado. 

No plano da reforma do ensino: 

 

¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente ao 

sistema de acreditação a ser promovido pela novel Agência de Acreditação e Avaliação 

do Ensino Superior? 

¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente às 

propostas de revisão da autonomia, gestão, financiamento e regulação das instituições 

de ensino superior? 

¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente às 

propostas de reorganização da rede de instituições do ensino superior e à regulação da 

respectiva oferta formativa? 
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¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente às 

propostas de consolidação do processo de Bolonha tendo em vista a redução das taxas 

de abandono e insucesso? 

 

No plano da ciência e da investigação, eis o que decorre do programa “compromisso para a ciência”: 

 

¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente às 

exigências dos contratos-programa para o financiamento de contratos individuais de 

investigadores externos? 

¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente à nova 

estrutura de comunicações científicas e técnicas? 

¾ como é que nos podemos organizar internamente para responder eficazmente às redes 

internacionais de parceria e ao programa de redes temáticas de investigação? 

¾ como é que nos podemos organizar eficazmente para responder eficazmente à revisão 

anunciada de todos os programas de financiamento plurianual de laboratórios e centros 

de investigação? 

 

Este enquadramento externo, altamente exigente e racionalizador, transmite uma mensagem clara. 

Doravante, o prestígio e a notoriedade da Universidade passam pela sua capacidade em propor à 

comunidade científica e educativa, nacional e internacional, projectos fortemente atractivos nas áreas 

formativa, de investigação e de prestação de serviços. Neste contexto, a interrogação fundamental parece 

ser: “em situação de penúria de meios financeiros até 2009 e com um claro problema de 
identificação interna em redor de um programa comum, que características deverá reunir o plano 
estratégico da nova equipa reitoral em ordem a mobilizar as energias da academia, convertendo as 
resistências internas numa tensão positiva mobilizadora?” 

 
4.2. Um novo mandato reitoral: evolução simples ou reforma profunda? 

 
A Comissão de Auto-Avaliação (CAA) regista, positivamente, o programa da nova equipa reitoral 

quando afirma, designadamente: 

 

� clarificar o quadro de intervenção dos seus dois sub-sistemas e definir linhas estratégicas de 

acordo com as práticas, as vocações, os níveis de intervenção, a procura e a empregabilidade. 

(p.15); 

� promover estratégias de ensino-investigação e de investimento nas áreas científicas que reúnam 

condições de expansão; caso contrário, arriscamo-nos a assumir um mero papel passivo de 

fornecedores de licenciados de 1º ciclo a outras escolas (p.18); 

� considerar que a gestão dos espaços, a logística dos procedimentos, o apoio administrativo e os 

circuitos financeiros serão aspectos a merecer a maior atenção para que se clarifiquem funções 

e responsabilidades, aliviando grande parte das cargas administrativas que recaem 

injustificadamente nas equipas de investigação (p.18); 

� considerar a qualidade do desempenho global da Universidade um dos pontos críticos do seu 

sucesso, que tem de estar sempre presente em todos os sectores da vida da instituição (p.25); 
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� considerar que todos os órgãos de relacionamento com a comunidade são factores-chave para o 

prestígio da Universidade e que o acréscimo da sua eficácia e eficiência melhora, 

substancialmente, a imagem e a comunicação institucionais (pp. 26/27); 

� considerar que a actual estrutura é geradora de um número excessivo de centros de decisão, 

afectando um número elevado de docentes às tarefas de gestão quotidiana e perdendo-se, 

claramente, a qualidade do tempo disponível para investigação (p.31); 

� considerar que o rigor e a transparência serão regras na gestão dos orçamentos a afectar às 

unidades funcionais (p.32): 

� considerar que a eficácia dos serviços está estreitamente dependente da formação permanente 

dos funcionários e da generalização das tecnologias da informação (p.34). 

 

Estas são, obviamente, as intenções contidas num programa de governo que se anuncia. Perante as 

dificuldades já antes referidas, a CAA julga, realisticamente, que o Senado actual é, e continuará a ser no 

próximo futuro, um órgão de repartição e gestão interna do poder, logo com pouca clarividência 

estratégica. Nestas condições, é fundamental que a legitimidade do órgão unipessoal Reitor seja usada 

para promover essa clarividência estratégica. Para o efeito, todavia, deve o Reitor fazer uma cuidada 

ponderação do processo de mudança a que se propõe, uma vez que as mudanças de enquadramento já 

referidas podem obscurecer a clareza de propósitos e objectivos e transformar a academia num sistema 

de governo de base puramente casuística.  

 

Neste contexto, a CAA julga pertinente fazer algumas recomendações que visam, essencialmente, criar 

um ambiente de confiança na instituição: 

 

� numa primeira fase, a focalização em objectivos limitados e precisos cuja efectividade 
possa ser medida a curto prazo, eis alguns exemplos: a melhoria dos serviços de apoio à 

investigação, a melhoria dos serviços de apoio aos alunos, a melhoria dos serviços de apoio à 

decisão do reitor: 

 

� numa primeira fase, ainda, embora de resolução mais complexa, criar condições efectivas para 

“melhorar a qualidade do tempo disponível para investigação”, através, por exemplo: de 

colaborações mais frequentes entre os dois sub-sistemas de ensino, soluções pedagógicas mais 

imaginativas, mais regulação e menos regulamentação na abordagem dos problemas 

pedagógicos, etc;  

 

� ainda na primeira fase, sugere-se a criação de órgãos de consulta da reitoria, por si 

nomeados, visando criar uma cooperação frutuosa em dois domínios essenciais: a oferta 

formativa de produtos complementares (um conselho para projectos formativos) e a 

organização em comum de projectos de investigação e prestação de serviços à comunidade (um 
conselho de investigação e serviços); 

 

� na primeira fase, desde logo, deve a reitoria tomar algumas medidas cautelares, junto do ensino 

secundário, por exemplo, para evitar que se acentue um risco real, a saber, que a tão 

proclamada ligação ensino-investigação não se confirme efectivamente porque as opções 



 

25 

prioritárias de investigação da instituição não correspondem às opções de ensino feitas pelos 

alunos. 

 

Estas medidas, que visam criar um clima de confiança, decorrem ao mesmo tempo que se lançam as 

bases do plano estratégico da Universidade, amplamente participado por todas as unidades orgânicas. 

Terminada a primeira fase (12 a 18 meses) e avaliados os seus resultados, estão, em princípio, criadas 

as condições para uma reforma estrutural mais profunda que vise simplificar e racionalizar a estrutura 

orgânico-funcional existente, de acordo com a matriz de objectivos que explicitámos logo no início, isto é, 

uma Universidade mais “teaching-research oriented”. Neste particular, a CAA está de acordo quanto a 

uma configuração institucional nos seguintes termos:  

 

¾ uma Universidade orientada por projectos: formativos, de investigação e de prestação de 

serviços, todos eles com direcção descentralizada; 

¾ centros de recursos sediados em unidades funcionais geridas por um gestor profissional 

(quatro a cinco áreas funcionais de natureza científica que se podem desdobrar em 

departamentos),  

¾ órgãos de governo de dimensão limitada, cuja composição pode ser rotativa, uma vez que o 

traço de união do governo da instituição é o seu plano estratégico, onde, em princípio, todos se 

revêem; 

¾ serviços centrais comuns, desconcentrados, geridos e apoiados num sistema integrado de 

informação; 

¾ um conselho de “Stakeholders” junto dos quais a Universidade promove a sua estratégia 

política  e os projectos de interesse comum, tendo em vista um novo “funding”institucional; a 

instituição deverá, para o efeito, prestar contas públicas através da publicação de um relatório e 

contas anual; 

¾ uma chancelaria reitoral, órgão de governo unipessoal, que seja o rosto e a imagem da 

instituição mas, sobretudo, o seu factor de coesão mais importante. 

 
4.3. Os projectos que já são portadores de futuro 

 
Recentemente, a Universidade do Algarve ficou posicionada em segundo lugar no ranking das 

universidades portuguesas no que respeita ao indicador “produção científica per capita”. Seja qual for o 

critério e o rigor deste indicador, trata-se de um retrato muito promissor sobre o nível da investigação 

praticada na Universidade que importa averiguar e explorar de forma consequente, até para acautelar a 

desigualdade interna que esse indicador também contém e revela. 

 

A CAA regista, positivamente, a afirmação científica da Universidade nos domínios das ciências do mar e 

do ambiente, da biotecnologia e, mais recentemente, a biomedicina, a electrónica e os sistemas 

inteligentes, a gestão e o turismo, bem como algumas áreas das ciências humanas e sociais. 

 

A CAA regista, como projectos portadores de futuro, o Centro Regional de Inovação, o Pólo Tecnológico, 

os espaços de incumbação nos dois “campi”, assim como, a intenção de constituir um fundo de capital de 
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risco para as novíssimas empresas, em paralelo com uma nova estratégia de “funding” junto dos 

“stakeholders” da instituição. 

 

A CAA regista, positivamente, a intenção da reitoria em promover as ciências da saúde, as chamadas 

“indústrias criativas”, que consolidam áreas já existentes na Universidade, as energias alternativas em 

consórcio com empresas do sector e a língua portuguesa como instrumento privilegiado da nossa 

afirmação identitária e cultural.  

 

Face à “diversidade de futuros e à escassez de meios” que temos pela frente, a CAA julga pertinentes 

as seguintes considerações: 

 

• a aposta declarada nos “projectos tecnológicos” envolve uma mudança importante de prioridades 

e uma aplicação considerável de meios muito significativos, cujo retorno será diferido no tempo e 

cujos resultados não estão garantidos à partida; é preciso esclarecer em que medida a 
academia se revê nesta ordem de prioridades e qual o grau de comprometimento com 
estes projectos; 

 

• a investigação é um recurso escasso, não se compadece com análises estatísticas de 

circunstância ou publicitários; é fundamental dirigir um olhar cirúrgico sobre “a pequena 
investigação” fora do mundo dos financiamentos oficiais, não apenas por respeito ao 
princípio da liberdade criativa mas, também, ao trabalho meritório, aturado e discreto de 
muitos investigadores da Universidade; 

 

• a Universidade deve escrutinar com mais rigor a distinção entre investigação e prestação de 

serviços, pois, desta análise fina poderão advir dois benefícios: ter mais e melhores 
processos de transferência de tecnologia, por um lado, ter uma carteira de projectos mais 
criteriosa a ser promovida junto dos “stakeholders” da instituição; 

 

• é um imperativo de boa governação que a Universidade do Algarve estabeleça para si própria 

um objectivo orçamental para o auto-financiamento da sua investigação científica e para o 
período do mandato reitoral; trata-se, não apenas, de credibilizar o mandato reitoral para esta 

área decisiva da governação, como, também, de medir o comprometimento e a responsabilidade 

da academia no seu plano estratégico. 
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Conclusão 
 

Do que se disse, não é difícil retirar que estamos perante um momento histórico singular da vida da 

instituição. Poderíamos concluir este relatório de auto-avaliação dizendo que o mandato 2002-2006 

encerrou um ciclo de expansão em que os órgãos de governo e administração se preocuparam mais com 

a gestão de objectivos (eficácia social) do que com a economia de meios e recursos (eficiência 

económica) e o mandato de 2006-2010  será um ciclo de ajustamento muito mais preocupado com a 

racionalização dos meios, a focalização das prioridades e a centralização do processo de tomada de 

decisão. A Universidade do Algarve tem que decidir se quer investir tempo e recursos num plano 
estratégico rigoroso para os próximos anos, a ser prosseguido por toda a academia, ou se quer 
persistir em reuniões recorrentes e intermináveis, geralmente inconclusivas, em órgãos de 
repartição e gestão do poder interno, que consomem vontades, energias e dedicação, mas, 
também, o prestígio e a notoriedade da instituição. 
 
Na mudança de ciclo que, agora, se anuncia, a Universidade do Algarve tem que estar sintonizada com a 

prioridade elevada que o governo do país atribuiu si próprio em matéria de investigação científica. As 

reformas necessárias que se impõem não são apenas uma necessidade sentida no interior da instituição, 

trata-se, antes de mais, de preparar a Universidade do Algarve para uma resposta pronta e eficaz a uma 

eventual contratualização para a ciência e a investigação, tal como, de resto, já está acontecer com 

outras instituições universitárias. É verdade que a Universidade precisa de um Plano Estratégico para 

mobilizar todas as energias na boa direcção, mas importa não esquecer, a curto prazo, a pequena 

cirurgia, aquela que põe a funcionar um sistema integrado de informação de apoio à decisão, um serviço 

eficaz de apoio à investigação, uma unidade de avaliação institucional e um gabinete de relações 

exteriores que cuide da imagem e da promoção institucionais.  

 

Ligar de forma harmoniosa e sem turbulência interna a macro-cirurgia do Plano Estratégico, traduzida 

numa nova estrutura orgânico-funcional no horizonte 2010, e a micro-cirurgia dos serviços, fundamentais 

para um eficaz funcionamento quotidiano da instituição, é o desafio e a opção a que não nos podemos 

furtar, os órgãos de governo e administração e a academia no seu conjunto. 
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Lista de entrevistas realizadas: 
 
Prof. Doutor Alte da Veiga ( Ex-reitor) 

Prof. Doutor Adriano Pimpão (Reitor anterior, 1998-2002-2006) 

Prof. Doutor João Guerreiro (actual Reitor, mandato 2006-2010) 

Profª Doutora Teresa Dinis (actual Vice-Reitora para a investigação) 

Prof. Doutor Carlos Fonseca (assessor para a área da gestão da informação) 

Prof. Dr. Hélder Carrasqueira (perito da anterior equipa de auto-avaliação) 

Dra. Cândida Barroso (ex-administradora, membro da equipa de auto-avaliação). 

Ex-Presidentes dos Conselhos Directivos das Faculdades e Escolas (não foram obtidas respostas aos 

inquéritos contendo os tópicos referenciados pela EUA) 
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Quadro-resumo do follow-up da Comissão Externa de Avaliação (EUA) 

 
Tópicos Referenciados Follow-up 

1. Missão da UALG. 

 

 

2. Especificidade orgânico-funcional 

 

 

3. Organização e governo.   

 

 

4. Recursos e “Funding”. 

 

 

 

5.Avaliação e qualidade. 

 

 

 

 

6. Relações ensino-investigação. 

 

 

 

7. Insucesso dos alunos. 

 

 

 

 

8. Internacionalização. 

 

 

 

 

9. Relações com os “stakeholders”. 

1.Definição estatutária, não houve alterações aos 

estatutos. 

 

2. Colaborações pontuais entre os sub-sistemas, 

mantém-se um potencial por explorar. 

 

3. Não houve simplificação de processos e 

procedimentos. 

 

4. Forte dependência de financiamentos 

institucionais de origem nacional e quase nula 

captação de “funding” privado. 

 

5. Avaliação pedagógica parcelar e descontínua, 

avaliação cientifica externa, regular e consequente, 

não há mecanismos permanentes de avaliação 

global de desempenho institucional. 

 

6. Debilidade dos centros de investigação, a 

UALG. foi em 2005 considerada em 2ª no ranking 

das universidades (indicador per capita). 

 

7. Não se aprofundou o estudo das causas do 

insucesso, não se afinaram métodos e práticas 

pedagógicas, tudo agravado pelo atraso com a 

implementação de Bolonha. 

 

8. Crescimento moderado (de fora para dentro) por 

via dos programas europeus de mobilidade nas 

áreas do ensino e da investigação, porém, 

crescimento quase nulo de dentro para fora. 

 

9. Mantêm-se as boas relações, foram dados 

passos significativos na criação de alguns 

instrumentos novos de cooperação institucional. 
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Quadro-proposta de indicadores de desempenho institucional global: painel de 

instrumentos de apoio ao plano estratégico. 
 

I. Indicadores de natureza pedagógica: 
1. N.º clausus, n.º de colocados, n.º de inscritos, n.º de examinados (efectividade do recrutamento) 

2. Nota média e nota mínima de entrada por curso (qualidade do recrutamento) 

3. Recrutamento por distrito e país de origem (regionalização e internacionalização do recrutamento) 

4. Notas médias finais por curso (nível de aproveitamento) 

5. Tempo médio de permanência por curso (nível de aproveitamento) 

6. Taxas de abandono e reprovação por curso (sucesso e insucesso) 

 

II. Indicadores de natureza científica: 
7. N.º de doutorados por área científica (potencial científico) 

8. N.º de docentes em formação pós-doc (potencial científico) 

9. N.º de projectos em rede internacional (internacionalização) 

10. N.º de alunos estrangeiros em formação avançada (internacionalização) 

11. N.º de projectos científicos per capita (capitação científica) 

12. N.º de projectos de investigação patenteados (propriedade intelectual) 

 
III. Indicadores de organização e funcionamento institucional: 

13. Qualificações académicas e categorias profissionais do pessoal (estrutura e potencial de recursos 

humanos) 

14. N.º de projectos educativos de colaboração entre sub-sistemas (potencial de cooperação) 

15. N.º de projectos de investigação de colaboração entre sub-sistemas (potencial de cooperação) 

16. N.º de projectos de serviços de colaboração entre sub-sistemas (potencial de cooperação) 

17. Constituição de carteira de estágios, trabalho temporário e empregabilidade (potencial de 

cooperação) 

18. Constituição de carteira de projectos comuns face aos “stakeholders” (potencial de cooperação)  

 

IV. Indicadores de natureza financeira: 
19. Ventilação das receitas por origem de fundos (grau de autonomia financeira) 

20. Ventilação das despesas por aplicação de fundos (grau de autonomia financeira) 

21. Evolução da massa salarial no orçamento global (política de contratação) 

22. Evolução das receitas próprias no orçamento global (política de “funding”) 

23. Evolução do financiamento institucional vs privado (política de “funding”) 

24. Indicadores de desempenho individual (gestão por objectivos e avaliação do desempenho) 

 
V. Indicadores de relação com os “stakeholders”: 

25 . % de activos em formação (formação contratual ou por medida) 

26. Protocolos, convenções, estágios e saídas profissionais (gestão inter-institucional) 

27. % de projectos de investigação em consórcio empresarial (empresarialização da investigação) 

28. % de projectos de investigação em consórcio institucional (publicização da investigação) 

29. N.º de projectos que geram transferência de IDT (disseminação de resultados) 

30. N.º de projectos em carteira para os “stakeholders” (política de promoção da investigação) 

 



 

 

 

VI. Indicadores de actividades sócio-culturais: 
31. Tipologia dos projectos apoiados pela Ualg (política sócio-cultural) 

32. N.º de protocolos e convenções assinados (gestão inter-institucional) 

33. N.º de projectos em patrocinato/mecenato (gestão inter-institucional) 

34. N.º de alunos em actividades sócio-culturais regulares (qualidade da vida académica) 

35. N.º de alunos em prática desportiva regular (qualidade da vida académica), 

36. N.º de alunos em tarefas ocupacionais associativas e académicas (qualidade da vida académica).  
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Quadros estatísticos de “follow-up” das recomendações da comissão externa de 
avaliação (EUA) 

 
Quadros Estatísticos referenciados no texto 

 
Quadro I – Número de alunos inscritos 

Quadro II – Qualificação do Corpo Docente 

Quadro III – Produção Científica das Universidades (2004) 

Quadro IV – N.º de Doutores por centros de investigação científica 

Quadro V – Centros de investigação científica 

 

Actualização dos dados estatísticos do Self-evaluation Report 

 

• Cursos na Universidade do Algarve 

• Centros de Investigação na Universidade do Algarve 

• Pessoal Discente 

• Pessoal Docente 

• Pessoal Não Docente 

• Recursos Financeiros 

• Infra-estruturas 
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EscolaSuperiorde Educação
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EscolaSuperiordeGestão,Hotelariae Turismo
Anos

Cursos
I 1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 200212003 2003/2004 2004/2005

Gestão 235 236 232 230 237 237 230 207

Gestão(Nocturno) 213 225 226 215 223 233 234 227

Gestão(V.R.Sto.Ant6nio) 6

Gestão(Portimão) 102 99 96 89 103 115 117 107 11

Gestão(Portimão- Nocturno) 156 173 170 168 172 176 196 174 11

GestãoHoteleira 199 224 210 202 179 164 156 I 146 11

GestãoHoteleira(Nocturno) Bacharelato 43

GestãoHoteleira(Portimão) 112 97 57 57 63 75 85 95 11

GestãoHoteleira(Portimão- Nocturno)
Turismo 227 I 233 236 222 I 231 I 233 244 I 218 II
Turismo(Nocturno) 42

Turismo(Portimão) 99 104 110 117 127 119 128 124

SecretariadoeAdministracão/AssessoriaeAdministração 162 161 137 152 159 162 169 133

TOTAL 1.596 1.552 1.474 1.452 1.494 1.514 1.559 1.431

Gestão(RamoGestãoFinanceira) 79 133 172 180 176 148 125

Gestão(RamoMarketing) 26 50 52 56 56 51 36

Gestão(Portimão- RamoGestãoFinanceira) 48 92 104 97 95 95 93

Gestão(Portimão- RamoMarketing) 17 10 14 24 22 22 21

GestãoHoteleira Licenciatura 88 89 78 77 74 69 45

GestãoHoteleira(Portimão) 36 57 41 45 35 22 19

Turismo(RamoMarketing) 96 69 91 109 101 99 113

urismo(Portimão- RamoMarketing) 31 49 45 41 55 43 42

SecretariadoeAdministração/AssessoriaeAdministração 56 78 70 72 60 40

TOTAL O 421 605 675 699 686 609 5

GestãoFinanceira CESE
84 55 8

Marketing 89 34 7

Fiscalidade 52 28 23

Segurançae SaúdenoTrabalho 21 O

GestãodeDestinosTuristicos:UmaperspectivaIntegradoraP6s-graduação 1 O

DesportoeTurismo 25 O

GestãodeCamposdeGolfe 34 O 23

TOTAL 173 89 15 O O 86 75 4

TotaldealunosdaE.S.G.H.T. 1769 2062 2094 2127 2.193 2.286 2.243 2.



Fig.1 - N.oof registered students

Cursos/N.Ode inscritos
200212003

~
75
285
273
273
O

150
177

1315

44
166
99
86
111

506

EngenhariaTopográfica

Nutrição
EngenhariaCivil- diurno

EngenhariaCivil- nocturno

EngenhariaEléctricae Electrónica- diurno

EngenhariaEléctricae Electrónica- nocturno

EngenhariaAlimentar
EnaenhariaMecãnica

TOTAL

Licenciatura

TOTAL

CESE

TOTAL

TotaldealunosdaE.S.T.

Cursos/N.Odeinscritos Grau

Dietética

Farmácia

Radiologia

iTerapêuticada Fala
nálisesClínicase SaúdePública

TOTAL

Enfermagem

Enfermagem(entradano2. semestre)
Dietética
~
Radiologia

TerapêuticadaFala
,nálisesClínicase SaúdePública

TOTAL

2004/2005

85

315
285
261
O

144
178

1278

334
264
238
O

112
153

1186

3

Escola Superior de Tecnologia

I Anos

Grau 11997/1998 11998/199911999/2000I 2000/20011 2001/2002
88 109 107 99 100
21 43 59 76 74
443 430 438 458 505

Bacharelato

N..deAlunosInscritos(ensinopolitécnico) 1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 200212003 2003/2004 2004/2005
EscolaSuperiorEducação 1.013 1.074 1.237 1.423 1.404 1.301 1.242 1.132
EscolaSuperiorGestãoHotelariaeTurismo 1769 2062 2094 2.127 2193 2286 2.243 2.011
EscolaSuperiorTecnologia 1.380 1.501 1.647 1.711 1.760 1.821 1.726 1.599
EscolaSuperiordeEnfermagemdeFaro 233 452 518

Total I 4.162 4.637 4.9781 5.261 5.357 5.641 5.663 5.260



 
 
 
 

Quadro II – Qualificação do Corpo Docente 
 

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Ensino Politécnico - Mestres 108 127 142 144 147 160 168 194 202
Ensino Universitário - Mestres 61 77 81 87 88 83 80 66 6
Ensino Politécnico - Doutores 9 8 10 15 22 23 34 36 44
Ensino Universitário - Doutores 104 120 143 161 172 190 202 223 235
Total 282 332 376 407 429 456 484 519 541

Fonte:DRH

0

 
 
 

Quadro III – Produção Científica das Universidades (2004) 
 
 

Porto 1150 1380 83 4ª 106
Técnica 960 1186 81 3ª 91
Coimbra 640 953 67 5ª 58
Lisboa 631 1142 55 8ª 37
Aveiro 612 399 153 1ª 108
Nova 474 703 67 5ª 55
Minho 406 631 64 7ª 84
Algarve 193 221 87 2ª 26
UTAD 92 362 25 11ª 27
Évora 87 382 23 12ª 18
UBI 61 238 26 10ª 7
Açores 42 184 23 12ª 7
Madeira 30 95 32 9ª -1
Aberta 13 112 12 14ª 6
ISCTE 27 227 12 14ª 6

Universidade Nº Public. Docentes Racio (a) Posição Incremento (b)

 
 
 
 

Quadro IV – N.º de Doutores por centros de Investigação Científica 
 
 

Área Científica
Na FCT (com a Classif. De Mto Bom 

e Excelente) – elegíveis para 
financiamento

Na FCT (com a Classif. De 
Mto Bom e Excelente) – não 
elegíveis para financiamento

Na FCT (com outra  
Classif.) Fora da FCT

Mar - Recursos Vivos - Ambiente 51 3 5
Electrónica - Telecomunicações - Sistemas Inteligentes 14 2 14 8
Biomedicina - Saúde - Tecnologias 14 4 4
Turismo - Território 9
Construção - Energia 2 2
Língua, Cultura e Património 2 2 20
Agricultura - Agro-alimentar - Ambiente 23 42 11
Outras áreas com expressão nas linhas de ensino na UALG 2 3

Total 106 13 76 84

7

8

 
 
 
 
 
  



 

 
Quadro V – Centros de Investigação Científica 

 
Área Científica Situação

Centro de Ciências do Mar (CCMAR) * 

Centro de Investigação Marinha e Ambiental (CIMA) *

Centro de Sistemas Inteligentes (CSI) * 
Centro de Electrónica, Optoelectrónica e Telecomunicações (CEOT) * 

Laboratório de Visão Computacional 
Laboratório de Processamento de Sinais 

Centro de Estudos de Física, Acústica e Telecomunicações

Centro de Biomedicina Molecular e Estrutural (CBME) * 
Centro de Investigação em Química (C. Química) *

Centro de Estudos Linguísticos e Literários (CELL) * 
Centro de Estudos do Património (CEP) * 

Centro de Estudos Ataíde de Oliveira 
Centro de Investigação em Ciências de Comunicação

Agricultura - Agro-alimentar - Ambiente Centro de Desenvolvimento de Ciências e Técnicas de Produção Vegetal (CDCTPV) *

Centro Internacional de Investigação em Território e Turismo (CIITT) 
Centro de Estudos da ESGHT 

Centro de Estudos Económicos, Empresariais e Sociais

Construção - Energia Centro de Investigação Tecnológico do Algarve (CINTAL)

Centro Universitário de Investigação em Psicologia 
Centro de Estudos e Projectos em Educação de Infância 

Laboratório de Instrumentalização e Física Experimental de Partículas 
Centro de Geo-ciências – Valorização de Recursos Minerais 

Observatório Permanente para Qualidade do Ensino

Turismo - Território

Outras áreas com expressão nas linhas de ensino na UALG

Mar – Recursos Vivos - Ambiente

Electrónica – Telecomunicações – Sistemas Inteligentes

Biomedicina – Saúde - Tecnologias

Língua, Cultura e Património
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CCoouurrsseess  
 
It has been on aim of the University of the Algarve to create first-degree courses, which would respond to the 
new labour markets, and to stimulate specialized courses that would meet the demands of modern society. 
The courses offered are the proof that we are prepared for the new challenges, offering Bachelorates, Two-
stage Licentiates, Licentiates and the possibility of continuing academic studies through pursuing post-
graduate courses, namely for Master's and Doctoral degrees.  
 

11stst  CCyyccllee  --  BBaacchheelloorr’’ss  DDeeggrreeee  
Surveying engineering 
 
TTwwoo  ––  SSttaaggee  LLiicceennttiiaattee’’ss  DDeeggrreeeess  
Communication Sciences  
Design 
Community Education 
Translation  
Food Engineering  
Civil Engineering  
Electrical and Electronic Engineering  
Mechanical Engineering  
Administration 
Management  
Hotel Management 
Tourism 
Sport Sciences 
Biomedical Sciences 
Dietetics 
Pharmacy Technician 
Radiology Technician 
Speech and Language Therapy 
Prosthetics and Orthotics 
Visual Arts 
 
 
LLiicceennttiiaattee’’ss  DDeeggrreeeess  
Nursery Education 
Basic Education, 1st Cycle. Teaching 
Management and Business Administration 
Economics 
Sociology 
Biochemistry 
Systems Engineering and Computer Studies  
Engineering Physics -Medical Physics Branch  
Engineering Physics -Technological Branch  
Education of Computer Science 
Computer Science 
Education and Formation Sciences 
Editorial and Documental Sciences 
Cultural and Artistic Studies 
Mathematics (Educational and Scientific branches)  
Chemistry  
Cultural Heritage  
Marine Biology and Fishery  
Biology and Geology (Educational)  
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Environmental Engineering  
Oceanography  
Agronomic Engineering (Hortofruticulture) 
Agronomy 
Biotechnology Engineering  
Landscape Gardening  
Psychology  
Nursing 
 

PPoosstt  ––  GGrraadduuaattee  CCoouurrsseess  
Sport and Tourism 
E-business 
Taxation 
Golf Course Management 
Strategic Management of Tourist Destinations 
Management for non-specialists 
Health and Safety in the workplace 
Public Sector Accounting 
Teaching 
Text Edition 
Documental Sciences 
Biochemistry 
Physical Engineering – Medical Physical Branch 
Engineering of Systems and Computer Science 
Education of Computer Science 
Computer Science 
Mathematics 
Chemistry 
Diploma in Management of Financial and Banking Services 
Diploma in Management and health Administration 
Diploma in Security and Criminal Investigation 
Diploma in School Management and Administration 
Diploma in Finance Services Management 
Green keepers (Golf Courses) 
 

MMaasstteerr’’ss  DDeeggrreeeess  
Aquaculture and Fisheries 
Biology and Geology for Education 
Marine and Coastal Studies  
Nature Conservation and Management 
MBA Corporate Finance 
MBA Tourism Management and development 
MBA General Management 
MBA Marketing 
MBA Accounting 
Chemistry 
Physics 
Mathematics 
Quality in Analytical Laboratories 
Medical Imaging 
Fine Chemistry 
Psychology of Education  
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Observation and Analysis of Educational Relations 
Psychology 
Educational Communication 
Literature 
Linguistics 
Art History 
Artistic Education 
Methodology for Teaching Modern Languages and Cultures 
Arabic, Islamic and Mediterranean Cultures 
Sciences of Education 
Archaeology 
Cultural Management  
Supervision 

Horticulture –Marketing and Commercialization 
Water Resources 
Biotechnology 
Sustainable Agriculture 
 

DDooccttoorraall  DDeeggrreeeess  
Branch/ Specialty 
The University of the Algarve grants the degree of doctor in the following Branches/Specialities according to the 
RT 70/97, of August 4, published in the Official Gazette, 2nd series, of 8th September of 1997.  
 

Branch: Biology  
Specialty: 
Zoology, Botany, Biochemistry; Biotechnology, Animal Physiology, Plant Physiology, Microbiology, Cellular of 
Biology, Molecular of Biology Population Biology Genetics 
 

Branch: Ecology  
Specialty: 
Ecophysiology, Habitat Management, Paleogeology, Molecular Ecology, Ecological Modelling, Population 
Ecology; Microbial Ecology; Community Ecology  
 

Branch: Marine Sciences  
Specialty: 
Marine Zoology, Marine Biology; Marine Chemistry; Marine Geology, Marine Botany Water Physiology, Marine 
Microbiology, Marine Ecology, Oceanography 
 
Branch: Aquaculture  
Specialty: 
Nutrition, Production Systems, Pathology, Genetic Improvement, Molecular Biology, Biotechnology  
 

Branch: Fisheries Sciences and Technologies 
Specialty:  
Fisheries, Resources Evaluation, Fishery Biology, Biotechnology, Population Dynamics, Quality Control 
 

Branch: Geosciences 
Specialty:  
Geology; Hydrology, Geodynamics, Geochemistry, Sedimentology, Petrology, Paleontology, Meteorology 
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Branch: Environmental Sciences and Technologies  
Specialty: 
Environment Technologies, Atmospheric Environment, Water Environment, Environmental Modelling, 
Microbiology; Biotechnology; Regional Planning, Town Planning, Environment Planning 
 

Branch: Biotechnological Sciences 
Specialty:  
Biotechnology, Biochemistry  
 
Branch: Agricultural Sciences  
Specialty:  
Rural Engineering, Plant Protection, Plant Production, Genetics  
 

Branch: Archeology  
Specialty:  
Prehistoric Archaeology, Protohistoric Archaeology, Classical Archaeology, Mediaeval Archaeology, 
Ethnoarchaeology  
 

Branch: History  
Specialty:  
Ancient History, Mediaeval History, Modern History, Contemporary History  
 

Branch: History of Art  
Specialty:  
Islamic and Mediaeval Art History, Modern Age Art History, Contemporary Art History, Painting and Sculpture 
History, Architecture and Urbanism History  
 

Branch: Social Sciences  
Speciality:  
Anthropology, Ethnology; Sociology  
 

Branch: Sciences of Education 
Specialty:  
Psychology of Education, Anthropology of Education, Sociology of Education, Comparative Education, School 
Management and Organization, Observation and Analysis of the Educational Relationships, Methodology of 
Science Teaching, Educational Planning and Assessment, General Methodology, Curricular Theory and 
Development, Educational Technology, Pre- school Education, Communication in Education  
 

Branch: Linguistics  
Specialty:  
Phonetics/Phonology, Applied Linguistics, Computational Linguistics, Historic Linguistics, Morphology/ 
Lexicology/Terminology, Psycholinguistics, Semantics/ Pragmatics/ Philosophy of Language, Syntax, 
Sociolinguistics  

 

Branch: Literature  
Specialty:  

Mediaeva1 Portuguese Literature, Classical Portuguese Literature, Contemporary Portuguese Literature, Brazilian 
Literature, Oral Portuguese African Literature, Oral and Traditional Literature, Comparative Literature, Classical 
Culture and Literature, English Language and Literature, French Literature, Reading Methodology  

 

 

 

FOLLOW-UP EVALUATION REPORT                                                                                                                                                                                                    4 



                                                                                                                                   ALGARVE UNIVERSITY 
 

 

Branch: Mathematics  
Specialty:  
Algebra, Mathematical Analysis, Geometry and Topology, Operational Research, Computational Mathematics, 
Probabilities and Statistics, Mathematical Methods of Physics, Mathematics Methodology  

 

Branch: Physics  
Specialty:  
Theoretical Physics, Experimental Physics, Geophysics  
 

Branch: Chemistry  
Speciality:  
Chemistry Physics, Analytical Chemistry, Organic Chemistry, Inorganic Chemistry, Biochemistry, Environmental 
Chemistry  
 

Branch: Electronic Engineering and Computation 
Speciality:  
Programming Languages and Data Structure, Software and Database Engineering, Computing Sciences, Control 
Systems, Electronics, Signal Processing, Communication Systems  

 

Branch: Economics  
Speciality:  
Economic Theory, International Economic Affairs, Applied Economics, Economic Planning and Policy  
 

Branch: Management  
Specialty:  
Business Management, Finance and Accounting, Business Strategy and Behaviour; General Management  
 

Branch: Social and Economic Sciences  
Specialty:  
Economic and Social History; Economics Law, sociology, Political Science 
 
Branch: Applied Quantitative Methods Applied to Economics and Management  
Specialty:  
Econometrics, Statistics, Mathematical Economics, Operational Research  
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RReesseeaarrcchh  CCeenntteerrss  
 

Table 1 – Research Centers 
 
 

Research Centres Responsable Research Areas
Centre for Development and Sciences and 
Technologies of Plant Protection CDCTPV Prof. Doutor Pedro Gonçalves Correia Agricultural 

Coastal and Marine Environment Research Centre CCMAR Prof. Doutor Adelino Vicente Mendonça 
Canário Marine Sciences 

Centre for Research in Chemistry and Catalysis CIQC Prof. Doutor Américo Eduardo de Castro 
Lemos Chemistry

Multidisciplinary Centre of Environmental Chemistry CMQA Prof. Doutor João Carlos Pereira Peres 
Brandão Chemistry

Centre for Marine and Environmental Research CIMA Prof. Doutor Tomasz Boski Marine Sciences 

Centre for Intelligent Systems CSI Prof. Doutor António Eduardo Barros 
Ruano

Electrical Engineering - Electronics and 
Informatics

Centre for the Study of Heritage CEP Prof. Doutor Nuno Gonçalo Viana Pereira 
Ferreira Bicho History

Centre for Molecular and Structural Biomedicine CBME Prof. Doutor Paulo José G. de Lemos T. de 
Martel Health Sciences 

Centre for Electronics, Opto-electronics and 
Telecommunications CEOT Prof. Doutor Henrique Leonel Gomes Electrical Engineering - Electronics and 

Informatics

Centre for Research in Linguistics and Literature CELL Prof. Doutor António Manuel da Costa 
Guedes Branco Literature Studies 

Centre for Technological Research CINTAL Prof. Doutor Sérgio Manuel Machado Jesus Electrical Engineering and Informatics

Centre for Educational Research CUIE Prof. Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves Education Sciences 

Research Centre for Regional Development and 
Economics CIDER Prof. Doutor António Manuel Alhinho Covas Economics and Management 

Ataíde Oliveira Studies Centre CEAO Profª. Doutora Isabel Cristina David 
Cardigos dos Reis Literature Studies 

Centre for Applied Statistics and Forecasting CEAP Prof. Doutor Rui José da Cunha de Sousa 
Nunes Economics and Management 

ESGHT Centre for Research and Studies CEESGHT Mestre Ana Isabel Martins Economics and Management 
University Centre for Psychological Research CUIP Prof. Doutor Saul Neves de Jesus Psychology 
Algarve Regional Centre for Innovation CRIA Prof. Doutor João Pinto Guerreiro Innovation and Technology transfer
Centre for Economics, Management and Social 
Studies CEEES Prof. Doutor António Manuel Alhinho Covas 

Centre for Communication Sciences Research CICCOM Prof. Doutor Vítor Manuel Reia Baptista Communication Sciences 

International Centre for Tourism Research CIITT Prof. Doutor Fernando Pereira Antunes 
Perna Economics and Management 

Centre of Studies and Research in Childhood 
Education CEPEI Profª. Doutora Maria Isabel Santana Cruz Education Sciences 

The UALG Informatics Laboratory UALG-Ilab Prof. Doutor José Valente de Oliveira Electrical Engineering and Informatics

Signal Processing Laboratory SiPLAB Prof. Doutor Sérgio Manuel Machado Jesus Electrical Engineering - Electronics and 
Informatics

Centre for the study of Physics, Acoustics and 
Telecommunications CEFAT Prof. Doutor Antonio Manuel Esteves 

Santos Casimiro 
Electrical Engineering - Electronics and 
Informatics

Astrophysics Multidisciplinary Centre CENTRA Prof. Doutor Paulo Miguel de Barros 
Pacheco Seara de Sá Physics 

Vision Laboratory VISLAB Prof. Doutor Johannes Martinus Hubertina 
du Buf

Electrical Engineering - Electronics and 
Informatics

Laboratory in Instrumentation and Experimental 
Particle Physics LIP Prof. Doutor Maria da Conceição Abreu e 

Silva Physics 

Geo-Systems Centre CVRM Prof. Doutor José Paulo Monteiro Earth and Space Sciences 
Harmonic Analysis, Operator Theory and 
Applications HAOTA Prof. Doutor Stefan Samko Mathematics
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SSttuuddeennttss

0

  
 

Table 1 – Number of Students in Algarve University 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006
Bacharelato 3.430 3.307 3.136 3.268 3.186 3.244 3.439 3.312 3.399
Licenciatura 4.489 5.309 6.077 6.390 6.549 6.309 5.886 5.207 4.981
CESE (a) 255 129 15 0 0 0 0 0 0
Complementos de Formação 0 0 51 225 231 179 184 125 65
Curso de Especialização 0 0 0 0 0 0 37 33
Pós-Graduação 0 0 0 0 10 133 174 103 140
Mestrado 42 44 327 497 163 292 320 357 297
Doutoramento 28 22 22 18 24 33 26 35 33

Total 8.244 8.811 9.628 10.398 10.163 10.190 10.066 9.172 8.915  
(a) It was a diploma essentially awarded in polytechnic education in some University teacher training courses, was equivalent to a 
licenciatura degree, namely for the purpose of futher studies (this disappeared with the 1997 change in legislation). 

 

Chart 1 – Number of Students in Algarve University (evolution) 
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UUnnddeerrggrraadduuaattee  SSttuuddeennttss  
 

Table 2 – Number of Students Registered 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

Students in University System 4.012 4.108 4.301 4.420 4.405 4.177 3.921 3.430 3.317

Students in Polithecnic System 3.907 4.508 4.912 5.238 5.330 5.400 5.404 5.089 5.063

T ota l 7 .9 1 9 8 .6 1 6 9 .2 1 3 9 .6 5 8 9 .7 3 5 9 .5 7 7 9 .3 2 5 8 .5 1 9 8 .3 8 0

Number of Students Registered
A cadem ic year

 
 
 
 
 
 



                                                                                                                          ALGARVE UNIVERSITY 
 

 
FOLLOW-UP EVALUATION REPORT                                                                                                                                                    2 

Chart 2 – Evolution of Students Registered by academic year 
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Chart 3 – Number of Students Registered by type of Teaching 
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Table 3 – “Numerus Clausus” fixed by year 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 2005/2006

FCH S  - Faculdade Ciências Humanas e Sociais 145 125 190 205 221 225 180 180 215 215
FCT - Faculdade Ciências e Tecnologia 275 280 275 270 265 240 180 167 165 200
FE  -Faculdade Economia 140 140 140 115 110 125 127 155 165 170
FERN  - Faculdade Engenharia e Recursos Naturais 110 145 145 145 145 100 80 85 70 65
FCMA  (Faculdade Ciências do Mar e Ambiente) 130 140 155 155 155 155 140 130 105 95
Rei t o r i a  -  Centro de Novos Projectos 30 30
U niversi t y System 8 0 0 8 3 0 9 0 5 8 9 0 8 9 6 8 4 5 7 0 7 7 1 7 7 5 0 7 7 5
ES E   - Escola Superior de Educação 275 250 290 290 235 235 260 245 220 200
ES GH T - Escola Superior Gestão Hotelaria e 
Turismo 400 400 375 330 340 345 320 325 340 355
ES T - Escola Superior de Tecnologia 290 295 285 275 280 270 250 250 260 235
ES S aF -  Escola Superior de Saúde de Faro 0 0 0 0 70 95 140 160 185 190
Po l y t h ecn i c  S ys t em 9 6 5 9 4 5 9 5 0 8 9 5 9 2 5 9 4 5 9 7 0 9 8 0 1 .0 0 5 9 8 0

To t al 1 .7 6 5 1 .7 7 5 1 .8 5 5 1 .7 8 5 1 .8 2 1 1 .7 9 0 1 .6 7 7 1 .6 9 7 1 .7 5 5 1 .7 5 5

Facu l t i es  & H igh er S ch oo l s
A cademi c  Y ear
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Chart 4 – “Numerus Clausus” by type of Teaching 
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Table 4 – Number of Students Expected 
 

1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 2006/2007

University System 3.950 4.259 4.487 4.476 4.333 3.998 3.699 3.212 3.288
Polithecnic System 4.304 4.727 4.901 5.215 5.428 5.416 5.451 4.878 4.995
T ota l 8 .2 5 4 8 .9 8 6 9 .3 8 8 9 .6 9 1 9 .7 6 1 9 .4 1 4 9 .1 5 0 8 .0 9 0 8 .2 8 3

Number of Students Expected
A cadem ic Year

 
 

Chart 5 – Number of Students Expected 
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Table 5 – Students Registered in the First Year 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

University System 757 797 866 786 758 613 570 572 606
Polithecnic System 861 1.503 1.594 1.450 1.577 1.476 1.488 1.442 1.398
T ota l 1 .6 1 8 2 .3 0 0 2 .4 6 0 2 .2 3 6 2 .3 3 5 2 .0 8 9 2 .0 5 8 2 .0 1 4 2 .0 0 4

Students Registered in 
the First Year

Academic Year
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Chart 6 – Number of Students Registered for the First Time in the First Year 
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Table 6 – Number of Students Registered in the Last Year 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

University System 639 773 880 1.032 1.178 1.137 1.242 1.130 1.140
Polithecnic System 1.101 1.569 1.831 2.321 2.337 2.390 2.378 2.234 2.285
T ota l 1 .7 4 0 2 .3 4 2 2 .7 1 1 3 .3 5 3 3 .5 1 5 3 .5 2 7 3 .6 2 0 3 .3 6 4 3 .4 2 5

Type of Teaching
Academic Year

 
 
 

Chart 7 – Number of Students Registered in the Last Year 
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Table 7 – Number of Students Registered by Faculties and Higher Schools 

 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

UCEH  - Unidade Ciências Exactas e Humanas 2.000 2.001 2.127 2.247 2.242 0 0 0 0
   FCH S  - Faculdade Ciências Humanas e Sociais 778 743 803 865 909 889 797 675 689
   FCT - Faculdade Ciências e Tecnologia 1.222 1.258 1.324 1.382 1.333 1.215 1.102 930 890
FE  - Faculdade Economia (UCEE) 710 705 684 660 630 621 644 667 708
FERN  - Faculdade Engenharia e Recursos Naturais (UCTA) 562 638 700 701 700 664 630 562 489
FCMA  - Faculdade Ciências do Mar e A mbiente (UCTRA) 740 764 790 812 832 788 748 596 516
Rei t o r i a 0 0 0 0 0 0 0 0
ES E   - Escola Superior de Educação 971 1.034 1.186 1.198 1.174 1.146 1.118 1.037 989
ES GH T - Escola Superior Gestão Hotelaria e Turismo 1.596 1.973 2.079 2.127 2.193 2.200 2.168 1.965 1.862
ES T - Escola Superior de Tecnologia 1.340 1.501 1.647 1.711 1.760 1.702 1.726 1.599 1.588
ES S aF - Escola Superior de Saúde de Faro 0 0 0 202 204 352 392 488 624

To t al 7 .9 1 9 8 .6 1 6 9 .2 1 3 9 .6 5 8 9 .7 3 5 9 .5 7 7 9 .3 2 5 8 .5 1 9 8 .3 8 0

Facu l t i es  & H ig h er  S ch o o l s
A cadem ic Yea r

25

 
 

Chart 8 – Number of Students Registered by Faculties and Higher Schools 
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Table 8 – Number of Students Registered by Studies Areas 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005

Fishery and Agricultural Sciences 315 351 377 367 371 349 325
Technologic Science (Polit.) 1.340 1.501 1.647 1.711 1.760 1.702 1.726 1.599
Technologic Science (Univ.) 1.445 1.515 1.627 1.694 1.704 1.609 1.537 1.801
Computer Sciences 334 350 344 366 362 346 341
Economy, management, languages 1.488 1.448 1.409 1.351 1.270 1.118 982 813
Physical Education, Psicology, communication studies 971 1.034 1.225 1.302 1.274 1.316 1.303 821
Hotelary, management and languages 1.596 1.973 2.079 2.127 2.263 2.259 2.224 2.181
Science teaching 167 182 181 183 176 156 123 291
Social Sciences 0 0 0 0 0 34 74 238
Mathematics 263 262 285 285 252 207 154 287
Plastic Arts 0 0 39 70 99 129 144
Health Sciences 0 0 0 0 0 119 182 286
Nursery 0 0 0 202 204 233 210 202

T ota l 7 .9 1 9 8 .6 1 6 9 .2 1 3 9 .6 5 8 9 .7 3 5 9 .5 7 7 9 .3 2 5 8 .5 1 9

Studies A reas
A cadem ic Year
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Chart 9 – Number of Students Registered by Studies Areas in 2004/05 
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Chart 10 – Number of Students in Portimão Campus 
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Table 9 – Graduated Students divided by Faculty and Higher Schools  
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005

UCEH  - Unidade Ciências Ex actas e Humanas 174 193 131 155 0 0 0 0
   FCH S  - Faculdade Ciências Humanas e Sociais 98 102 65 75 121 115 165 98
   FCT - Faculdade Ciências e Tecnologia 76 91 66 80 109 136 152 113
FE  - Faculdade Economia (UCEE) 109 107 81 88 83 74 76 64
FERN  - Faculdade Engenharia e Recursos Naturais (UCTA ) 12 23 34 47 57 49 62 94
FCMA  -  Faculdade Ciências do Mar e Ambiente (UCTRA ) 78 108 91 99 88 74 132 121
Un i vers i t y  S yst em 3 7 3 4 3 1 3 3 7 3 8 9 4 5 8 4 4 8 5 8 7 4 9 0
ES E   - Escola Superior de Educação 257 252 229 344 439 368 348 305
ES GH T - Escola Superior Gestão Hotelaria e Turismo 178 472 453 491 428 462 390 498
ES T - Escola Superior de Tecnologia 138 164 175 190 190 185 217 162
ES S aF- Escola Superior de Saúde de Faro 155 85 70 86
Po l i t h ecn i c  S yst em 5 7 3 8 8 8 8 5 7 1 .0 2 5 1 .2 1 2 1 .1 0 0 1 .0 2 5 1 .0 5 1

To t al 9 4 6 1 .3 1 9 1 .1 9 4 1 .4 1 4 1 .6 7 0 1 .5 4 8 1 .6 1 2 1 .5 4 1

Facu l t i es  & H i g h er  S ch o o l s
A cadem ic year
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Chart 11 – Graduated Students divided by Faculty and Higher Schools 
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Table 10 – Graduates by Studies Areas 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005

Fishery and Agricultural Sciences 9 17 20 23 20 30 32
Plastic Arts 0 0 0 0 0 6 21
Technologic Science (Polit.) 138 164 175 190 190 185 217 162
Technologic Science (Univ.) 85 119 111 121 153 145 201 290
Computer Sciences 29 31 18 18 15 20 50
Economy, management, languages 207 209 146 163 204 155 177 109
Physical Education, Psicology, communication studies 257 252 229 344 416 379 367 221
Hotelary, management and languages 178 472 453 491 451 479 414 582
Social Sciences 0 0 0 0 0 0 0
Science teaching 17 35 25 32 29 29 28 14
Mathematics 26 20 17 32 37 35 35 38
Health Sciences 0 0 0 0 0 59 34 54
Nursery 0 0 0 0 155 26 36 32

T ota l 9 4 6 1 .3 1 9 1 .1 9 4 1 .4 1 4 1 .6 7 0 1 .5 4 8 1 .6 1 2 1 .5 4 1

Studies A reas
A cadem ic year

39

 
 

Chart 12 – Graduates by Studies Areas in 2004/05 
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0

  
 

Table 11 – Students in post-graduated Studies 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

Doctoral Degree 28 22 22 18 24 33 26 35 33
Master 42 44 327 497 163 292 320 357 297
Post-graduation 0 0 0 0 10 133 174 103 140
Other types 0 0 0 0 0 0 37 33
CESE 255 129 15 0 0 0 0 0 0
To tal 325 195 364 515 197 458 557 528 470  
 

Chart 13 – Students in post-graduated Studies 
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Table 12 – Students registered in Master Degree 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

F C H S  - Faculdade Ciências Humanas e Sociais 6 14 105 124 9 117 155 208 148
F C T  - Faculdade Ciências e Tecnologia 0 17 16 47 10 33 35 54
F E  -Faculdade Economia 36 0 169 266 123 106 82 58 78
F ER N  -  Faculdade de Engenharia e Recursos Naturais 0 0 0 0 0 18 17 0
F C M A  - Faculdade Ciências do M ar e Ambiente 0 13 37 60 21 18 31 37

To tal 42 44 327 497 163 292 320 357 297

Facult ies
Acad emic  Year

16

10
45
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Chart 14 – Students Registered in a Master Degree 
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Chart 15 –Students registered in Doctoral Degree 
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Table 13 – Graduated with the Master Degree 
 

1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005

FCH S  - Faculdade Ciências Humanas e Sociais 0 7 0 1 9 35 25
FCT - Faculdade Ciências e Tecnologia 6 2 0 3 3 1 5
FE  -Faculdade Economia 6 0 1 4 7 11 15
FCMA  - Faculdade Ciências do Mar e Ambiente 10 3 3 0 4 19 17 4
FERN  - Faculdade de Engenharia e Recursos Naturais 0 0 0 0 0 0 0
ES E  -  Escola Superior de Educação * 8 7 0 0 0 0 0

To tal 30 19 4 8 23 66 62

Facult ies
Academic  Year

18
1
9

5
0

37  
* In collaboration with FCHS 
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Table 14 – Graduated with the Doctoral Degree 
 

Doc to ral Deg ree 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 TOTAL

Aquaculture 0 0 0 0 0 1 2 0 3
Archeology 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Biology 0 0 0 0 4 1 2 2 9
Agricultural Sciences 0 0 0 0 1 2 0 1 4
Biothecnological Sciences 0 0 0 0 1 0 2 0 3
Education Sciences 0 0 0 0 0 1 0 0 1
Sea Sciences 0 0 0 0 5 0 4 2 11
Fishery Sciences 0 0 0 0 0 0 2 1 3
Enviromental Sciences 0 0 0 0 0 0 3 2 5
Economic Sciences 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Exact Sciences 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Social Sciences 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Social and Human Sciences 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Didactics 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ecology 0 0 0 0 2 0 0 2 2
Economy 0 0 0 0 2 2 0 3 4
Computer Sciences 0 0 0 0 1 0 4 3 8
Phisics 0 0 0 0 1 1 0 0 2
Geo Sciences 0 0 0 0 1 0 1 1 3
Management 0 0 0 0 0 0 1 0 1
History 0 0 0 0 1 1 0 0 2
Art History 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Languages 0 0 0 0 0 0 0 1 0
Literature 0 0 0 0 2 1 0 1 3
Mathematics 0 0 0 0 2 0 1 0 3
Biochemistry 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Statistics applied to economy 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Phicology 0 0 0 0 0 0 3 1 4
Chemistry 0 0 0 0 1 3 0 0 4
Sociology 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 0 0 0 0 24 13 26 21 63  
 

SSttuuddeennttss  MMoobbiilliittyy  
 

Chart 16 – Students mobility – Sócrates/Erasmus Programme 
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Table 1 – Teaching Staff – University System 
 

FERN FCMA FCT FCHS FE FERN FCMA FCT FCHS FE FERN FCMA FCT FCHS FE FERN FCMA FCT FCHS FE FERN FCMA FCT FCHS FE FERN FCMA FCT FCHS FE Reit.
Professor Catedrático 2 4 3 3 2 14 2 4 3 3 2 14 1 6 4 3 2 16 3 6 4 5 2 20 4 6 5 5 3 23 4 6 5 6 4 25
Prof. Cated. Conv.  Agreg. 0 0 0 0 0 0
Prof. Catedrático Conv. 0 1 1 0 0 0 0
Prof. Catedrático Conv. 20% 0 0 0 0 0 0
Prof. Catedrático Conv. 40% 1 1 0 0 0 0 1 1
Prof. Catedrático Conv. 60% 0 1 1 1 1 0 0 1 0
Prof. Associado Agreg. 3 2 2 1 8 3 2 2 1 8 3 2 2 1 8 3 2 1 3 9 3 2 3 2 4 14 3 3 2 1 4 13
Professor Associado 5 8 10 5 2 30 6 8 11 6 3 34 6 8 11 3 4 32 8 5 12 4 5 34 9 5 10 4 4 32 8 9 13 7 2 39
Prof. Assoc. Conv. Agreg 1 1 1 1 0 0 0 0
Prof. Associado Conv. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0
Prof. Associado Conv. 40% 0 0 0 1 1 0 0
Prof. Associado Conv. 20% 0 0 0 0 0 0
Prof. Auxiliar Agregação 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 3 1 4
Professor Auxiliar 20 17 29 11 4 81 21 19 42 15 7 104 23 25 46 18 9 121 21 31 48 17 7 124 25 32 54 20 10 141 27 28 49 19 12 1 136
Professor Auxiliar Conv. Agreg 0 0 0 0 0 0
Professor Auxiliar Conv. 1 2 12 2 11 28 1 4 2 10 17 2 2 3 3 9 19 1 3 7 11 1 1 3 1 7 13 1 3 2 5 1 12
Professor Auxiliar Conv. 60% 3 3 3 3 1 1 1 1 2 2 2 2
Professor Auxiliar Conv. 50% 1 2 3 1 2 3 1 1 0 0 0
Professor Auxiliar Conv. 40% 1 1 3 5 1 3 4 1 4 5 1 2 3 1 1 2 1 2 3
Professor Auxiliar Conv. 30% 0 0 0 1 1 1 3 1 1 1 1 2
Professor Auxiliar Conv. 20% 1 1 2 1 3 1 1 2 1 1 2 1 1 1 1 2
Assistente 9 10 34 24 13 90 8 12 30 24 12 86 7 11 24 28 10 80 9 9 25 24 10 77 4 7 23 21 5 60 2 4 19 23 4 52
Assistente Convidado 3 7 6 15 8 39 4 4 10 15 11 44 4 1 8 17 12 42 2 1 4 18 10 35 2 1 2 19 10 34 4 1 1 10 7 23
Assistente Convidado 60% 1 1 3 5 2 1 2 5 2 2 4 2 2 1 1 2 2 1 3
Assistente Convidado 50% 1 3 1 5 10 1 3 1 5 10 2 1 1 4 8 2 1 1 3 7 1 1 1 3 1 1 1 3
Assistente Convidado 40% 2 3 1 2 8 3 3 1 1 8 4 3 1 8 4 2 1 7 3 1 1 5 2 1 2 5
Assistente Convidado 30% 0 1 1 2 2 2 0 1 1 2 2 4 1 7
Assistente Convidado 20% 1 1 1 3 1 1 1 3 2 1 3 2 1 3 1 1 1 1
Leitor 6 6 6 6 5 5 3 3 3 3 3 3
Leitor 50% 0 2 2 0 0 0 0
Leitor 40% 0 0 0 0 1 1 1 1
Leitor 30% 0 0 0 0 0 1 1
Assistente estagiário 4 3 7 4 2 6 2 2 2 2 0 0
Monitor 30% 7 2 9 2 2 4 1 3 4 1 1 2 1 1 5 5

To tal 50 56 114 71 63 354 51 58 117 77 69 372 52 62 105 80 68 367 55 61 101 76 56 349 56 59 103 77 49 344 55 55 97 79 55 3 344

2004
To tal

2003
To tal

2002
To talCatego r ias To tal

2000
To tal

2001
To tal

2005
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Table 2 – Teaching Staff – Polytechnic System 
 

EST ESGHT ESE EST ESGHT ESE EST ESGHT ESE ESEF EST ESGHT ESE ESSaF EST ESGHT ESE ESSaF EST ESGHT ESE ESSaF Reit.
Professor Coordenador 3 2 8 13 7 2 7 16 7 3 6 3 19 6 4 7 3 20 7 6 8 3 24 6 7 9 3 25
Equiparado Prof. Coordenador 2 2 2 2 0 0 0 0
Equiparado Prof. Coordenador 50% 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2
Equiparado Prof. Coordenador 30% 0 0 0 1 1 2 2 2 2
Equiparado Prof. Coordenador 20% 0 0 0 0 1 1 1 1
Professor Adjunto 37 26 25 88 33 25 23 81 34 23 23 6 86 32 25 19 13 89 32 24 19 13 88 33 26 15 16 1 91
Equiparado Prof. Adjunto 25 20 18 63 35 27 18 80 40 36 18 94 43 37 16 1 97 50 39 18 2 109 58 37 15 2 112
Equiparado Prof. Adjunto 60% 9 9 9 9 10 10 10 10 8 8 7 7
Equiparado Prof. Adjunto 50% 11 13 24 12 15 27 12 14 26 15 14 29 13 12 1 26 13 8 3 24
Equiparado Prof. Adjunto 40% 1 1 2 1 1 1 1 1 1 2 2 4 5 2 7
Equiparado Prof. Adjunto 30% 0 1 1 1 1 1 1 2 4 6 2 1 7 10
Equiparado Prof. Adjunto 20% 0 0 0 0 2 1 1 4 2 1 1 3 7
Assistente 2.º triénio 12 6 5 23 7 5 6 18 4 4 11 5 24 3 5 9 2 19 2 4 9 2 17 4 7 1 12
Equiparado Assist. 2.º Tr. 27 14 14 55 29 14 12 55 32 14 13 59 29 12 21 1 63 27 14 17 3 61 21 17 15 2 55
Equiparado Assist. 2.º Tr. 60% 0 0 0 0 0 0
Equiparado Assist. 2.º Tr. 50% 10 2 12 8 2 10 9 1 10 7 3 10 6 5 1 12 6 5 6 17
Equiparado Assist. 2.º Tr. 40% 0 0 0 1 1 1 1 1 7 8
Equiparado Assist. 2.º Tr. 30% 0 0 0 1 1 3 3 1 2 3
Equiparado Assist. 2.º Tr. 20% 0 1 1 1 1 0 1 3 4 1 4 5
Assistente 1.º Triénio 2 8 8 18 2 10 9 21 8 4 2 14 4 4 2 1 2 5 1 4 5
Equiparado Assist. 1.º Tr. 14 20 7 41 9 9 8 26 6 8 10 24 5 7 7 1 20 3 6 6 1 16 2 1 6 4 13
Equiparado Assist. 1.º Tr. 60% 1 1 1 1 0 0 0 1 1 2
Equiparado Assist. 1.º Tr. 50% 2 2 1 5 2 1 1 4 4 3 1 8 2 4 6 2 2 3 7 2 2 1 2 7
Equiparado Assist. 1.º Tr. 40% 1 1 1 1 1 1 0 1 1 2 1 1
Equiparado Assist. 1.º Tr. 30% 0 0 0 0 1 1 1 2 3
Equiparado Assist. 1.º Tr. 20% 0 0 0 0 1 1 3 3
Enf. Especialista 0 0 0 0 1 1 0
Enf. Monitor 0 0 0 2 2 2 2 2 2
Orientador Pedagógico 1 1 0 0 0 0 0
Sub  -To tal 145 125 89 359 147 122 86 355 151 126 86 16 379 144 127 79 25 375 147 126 81 52 406 147 123 73 80 1 424
Encarregados de Trabalho 30% 9 1 0 10 10 0 0 10 8 0 0 0 8 5 5 6 6 7 7
Encarregados de Trabalho 50% 2 2 2 2 2 2 2 2
To tal 154 126 89 369 157 122 86 365 161 126 86 16 389 151 127 79 25 382 155 126 81 52 414 156 123 73 80 1 433

2004
To talTo tal

2002
Catego r ias To tal

2000
To tal

2001 2003
To tal To tal

2005
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Table 3 – Teaching Staff by Faculties and Higher Schools 
 

Facu l t i es  & H ig h er S ch o o l s 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
UCTA - FERN 44 46 50 51 52 55 56 55
UCTRA - FCMA 52 54 56 58 62 61 59 55
UCEH 154 167
   -FCT 0 0 114 117 105 101 103 97
   -FCHS 0 0 71 77 80 76 77 79
UCEE - FE 52 56 63 69 68 56 49 55
Reitoria 0 0 0 0 0 0
Univers ity  Sys tem 302 323 354 372 367 349 344 344
EST 140 152 154 157 161 151 155 156
ESGHT 107 118 126 122 126 127 126 123
ESE 76 84 89 86 86 79 81 73
ESSaF 0 0 0 0 16 25 52 80
Reitoria 0 0 0 0 0 0 0
Po lithecnic  Sy s tem 323 354 369 365 389 382 414 433
To tal 625 677 723 737 756 731 758 777

3

1

 
 

Chart 1 – Teaching Staff by type of System 
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Chart 2 – Teaching Staff in Algarve University 
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Chart 3 – Number of Teachers divided by Faculties and Higher Schools 
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Table 4 – Number of ETI (Equivalent in Full Time) divided by Faculties and Higher Schools 
 

Facu l t i es  & H ig h er S ch o o l s 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
FERN 41,5 43,7 45,9 47,6 48,6 49,5 50,1 50,4
FCMA 47,2 49,7 52,4 52,3 56,4 56,8 55,9 53,0
UCEH 149,6 160,5
   -FCT 0 0 107 112,8 103,8 99,8 101,0 96,2
   -FCHS 0 0 70 75 79,5 74,8 74,9 74,4
FE 43,6 45,6 51,1 57 55,8 49,3 41,8 44,6
Reitoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,60
Univers ity  Sy s tem 281,9 299,5 326,4 344,7 344,1 330,2 323,7 321,2
EST 120,6 134 135,1 137 139,2 132,6 134,1 134,7
ESGHT 92,1 102,5 111,6 107,8 111,8 111,3 109,7 107,0
ESE 75,4 83,5 88,5 85,5 85,5 83,0 75,9 69,8
ESSaF 0 0 0 0 16 23,6 36,6 50,0
Reitoria 0 0 0 0 0 0,0 0,0
Po lithecnic  Sy s tem 288,1 320 335,2 330,3 352,5 350,5 356,3 362,5
To tal 570,0 619,5 661,6 675,0 696,6 680,7 680,0 683,7

1,0

 
 

Chart 4 – ETI (Equivalent in Full Time) Teachers 
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Chart 5 – Number of ETI (Equivalent in Full Time) Teachers 
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Table 5 – Number of ETI’s Teachers financed by PRODEP Programme 
 

Facu l t i es  & H ig h er S ch o o l s 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
UCTA - FERN 2,0 4,0 4,0 3,0 0,0 0,0 0,0 0,0
UCTRA - FCMA 5,0 2,0 2,0 1,0 2,0 2,0 2,0 0,0
UCEH 11,5 20,5
   -FCT 0,0 0,0 5,0 6,5 4,5 2,0 0,0 0,0
   -FCHS 0,0 0,0 8,0 6,5 3,0 0,0 2,0 1,0
UCEE - FE 2,8 3,1 1,7 2,0 2,1 3,1 4,7 1,0
Univers ity  Sys tem 21,3 29,6 20,7 19 11,6 7,1 8,7 2,0
EST 9,5 8,5 6,0 9,0 8,5 6,5 4,4 2,3
ESGHT 12,0 23,0 20,0 13,0 5,0 2,0 1,0 0,0
ESE 2,8 6,8 5,0 7,4 0,4 1,0 1,0 0,0
ESSaF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,8 2,8
Po lithecnic  Sy s tem 24,3 38,3 31 29,4 13,9 9,5 8,2 5,1
To tal 45,6 67,9 51,7 48,4 25,5 16,6 16,9 7,1  

 

Table 6 – Age profile of each Faculty and School (reported to November 2006) 
 

Facu lties and  H igher Schoo ls Age Pro file  (m ed ia)

FERN 45
FCMA 45
FCT 43
FCHS 42
FE 45
Reitoria 48
Un iversity System 44
EST 42
ESGHT 44
ESE 43
ESSaF 41
Polythecn ic System 42
Tota l 43  
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Chart 6 – Age profile divided by Faculties and Higher Schools 
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Table 7 – Distribution of the teaching Staff by Gender (reported to November 2006) by Faculties and 
Higher Schools 

 

Facu lt ies  and  H ig her S cho o ls
N um ber o f fem ale 

teachers
N um ber o f M ale 

teachers
Total num ber o f 

teachers
FERN 28 24 52
FCM A 28 27 55
FCT 35 57 92
FCHS 45 32 77
FE 18 33 51
Re itoria 1 6 7
U n ive rs ity  S ystem 155 179 334
EST 45 107 152
ESGHT 56 59 115
ESE 39 28 67
ESSaF 60 31 91
Po lythecn ic  S ystem 200 225 425
Tota l 355 404 759  

 

Chart 7 - Distribution of the Teaching Staff by Gender by Faculties and Higher Schools (reported to 
November 2006) 
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Chart 8 – Distribution by Gender of the Teaching Staff in University of Algarve 
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Chart 9 – Teaching Staff in University of Algarve by Age and Gender (reported to November 2006) 
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Table 1 – Technical and Administrative Staff divided by Faculties, Higher Schools and Services 
 

Faculties Schools Services Total Faculties Schools Services Total Faculties Schools Services Total Faculties Schools Services Total Faculties Schools Services Total Faculties Schools Services Total
Técnicos Superiores 22 10 27 59 23 13 35 71 18 12 29 59 23 18 28 69 25 22 34 81 30 26 51 107
Pessoal Técnico 3 4 7 14 7 5 15 27 6 7 19 32 6 4 17 27 6 4 13 23 4 5 13 22
Pessoal Informática 6 6 17 29 6 8 18 32 8 9 18 35 10 10 19 39 11 11 18 40 12 12 17 41
Técnico Profissional 15 17 11 43 14 17 16 47 16 19 18 53 13 21 19 53 13 20 24 57 14 21 25 60
Assistente Administrativos 25 17 35 77 34 26 49 109 33 33 45 111 38 39 48 125 34 39 40 113 38 38 42 118
Pessoal Auxiliar 27 21 46 94 24 22 45 91 24 24 46 94 23 24 47 94 23 24 47 94 23 27 50 100
Pessoal Op. Qualificado 3 4 20 27 3 3 19 25 3 3 18 24 3 3 15 21 3 2 17 22 2 2 18 22
Total 101 79 163 343 111 94 197 402 108 107 193 408 116 119 193 428 115 122 193 430 123 131 216 470

2005200420032000 20022001
Categorias
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Chart 1 – Technical and Administrative Staff divided by category 
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Chart 2 – Teaching, Technical and Administrative Staff in Algarve University 
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Chart 3 –Personnel of Algarve University 
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FFiinnaanncciiaall  RReeppoorrttss  

 
Table 1 – Algarve University Budget 

2000 % 2001 % 2002 % 2003 % 2004 % 2005 %
Div. 01 - Government Funds 28.631.433 68% 33.826.119 59% 32.869.670 60% 35.040.153 70% 34.978.784 64% 35.334.973 63%

Div. 02 - Other Incomes of the University 8.052.678 19% 11.321.171 20% 8.281.361 15% 8.500.530 17% 10.436.201 19% 10.899.371 20%

Div. 03 - I&D Projects 4.561.053 11% 4.815.669 8% 4.707.342 9% 4.994.077 10% 6.717.900 12% 7.307.644 13%

Div. 10 - PIDDAC 553.681 1% 6.926.298 12% 8.626.301 16% 1.235.410 2% 2.427.000 4% 2.248.258 4%
Algarve University Total Budget 41.798.845 56.889.257 54.484.674 49.770.170 54.559.885 55.790.246  
 

Table 2 – Government Funds 
 

Personnel Working Costs Total

1997 17.062.260 2.625.587 19.687.847 1.072.415 20.760.263 2.650.388 23.410.650
1998 19.083.075 2.984.642 22.067.717 1.147.235 23.214.952 2.114.240 25.329.192
1999 22.148.387 1.828.254 23.976.641 1.147.235 25.123.876 5.504.454 30.628.331
2000 25.711.635 1.657.845 27.369.480 1.261.959 28.631.438 2.139.566 30.771.005
2001 27.576.541 3.495.800 31.072.341 1.386.658 32.458.999 6.763.699 39.222.698
2002 29.122.789 3.497.481 32.620.270 249.399 32.869.669 9.048.683 41.918.352
2003 33.119.543 835.541 33.955.084 5.000 33.960.084 1.235.410 35.195.494
2004 33.298.682 13.402 33.312.084 12.500 33.324.584 2.427.000 35.751.584
2005 34.183.474 546.499 34.729.973 200.000 34.929.973 2.248.258 37.178.231
2006 33.136.668 545.406 33.682.074 200.000 33.882.074 1.804.947 35.687.021
2007 32.000.000 51.798 32.051.798 30.000 32.081.798 355.000 32.436.798

Year Operating Costs

Government Budget
Global Value: 
OE+PIDDAC

PIDDAC +FEDER
Capital Expenses Total

 
Government Funds received in the beginning of the year 
 

Chart 1 – Government Funds (Div 01) 
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Chart 2 – Government Funds (Div. 01 and Div 10) received by Algarve University 
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Chart 3 – Capital Investments (facilities and equipment) 
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Table 2 – Other Incomes of Algarve University (Div 02) 
Euros 

 

1997 2.119.028 1.229.467 3.348.495
1998 3.443.506 1.576.351 5.019.857
1999 8.257.659 1.823.700 10.081.359
2000 7.593.774 458.904 8.052.678
2001 6.805.718 436.518 7.242.236
2002 7.165.856 1.124.553 8.290.409
2003 7.729.397 882.771 8.612.168
2004 10.123.011 1.781.996 11.905.007

TotalYear Direct Income Credit balance
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Chart 4 – Other Incomes of Algarve University (Div 02) 
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Table 3 – R&D Projects (Div 03) 
 

PRAXIS INTERREG FOCO Comunitários Nacionais Socrates Others Total

1997 402.605 278.678 0 393.238 423.125 25.164 17.867 0 634.900 634.900
1998 460.620 649.470 0 1.609.751 317.784 31.848 52.563 0 1.230.375 1.230.375
1999 952.295 427.719 65.472 1.082.257 561.941 35.709 0 1.540.678 528.107 2.068.785
2000 486.812 249.324 4.699 1.941.137 1.421.095 42.148 0 3.122.036 415.838 3.537.874
2001 210.263 141.444 57.496 989.156 1.939.306 3.631 66.729 3.125.393 270.772 3.396.165
2002 138.800 0 13.499 1.256.544 1.923.405 77.495 1.172.459 4.582.201 971.129 5.553.331
2003 59.547 17.195 0 1.531.485 1.047.151 0 1.441.584 4.096.961 1.488.391 5.585.352
2004 20.730 371.323 0 843.331 964.851 0 1.598.149 3.798.384 1.027.302 4.825.686

Credit balance TotalYear
Direct Income

 
 
 

Chart 5 – R&D Projects Income 
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Chart 6 – Revenues of Algarve University 
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Table 4 – Algarve University expenditure 
 

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Div. 01 - Government Funds 20.759.135 23.214.952 25.121.427 28.547.341 32.593.919 34.567.100 33.579.258 34.835.645

Div. 02 - Others Income 2.832.414 3.886.703 9.622.455 7.616.190 6.117.686 7.407.638 6.849.943 9.079.175

Div. 03 - R&D Projects 2.288.754 3.767.296 3.201.958 4.290.280 4.093.031 4.065.033 4.540.213 4.032.906

Div. 10 - PIDDAC 2.657.301 2.058.200 4.565.851 320.109 5.667.337 6.041.722 3.366.251 1.305.994  
 

Chart 7 – Expenses of Algarve University 
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Table 5 – Expenses from Government Funds (Div 01) 
 

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Div. 01 - Government Funds 20.759.135 23.214.952 25.121.427 28.547.341 32.593.919 34.567.100 33.579.258 34.835.645

Div. 02 - Others Income 2.832.414 3.886.703 9.622.455 7.616.190 6.117.686 7.407.638 6.849.943 9.079.175

Div. 03 - R&D Projects 2.288.754 3.767.296 3.201.958 4.290.280 4.093.031 4.065.033 4.540.213 4.032.906

Div. 10 - PIDDAC 2.657.301 2.058.200 4.565.851 320.109 5.667.337 6.041.722 3.366.251 1.305.994  
 
 

Chart 8 – Algarve University Expenses from Div. 01 

0

5 .0 0 0 .0 0 0

1 0 .0 0 0 .0 0 0

1 5 .0 0 0 .0 0 0

2 0 .0 0 0 .0 0 0

2 5 .0 0 0 .0 0 0

3 0 .0 0 0 .0 0 0

3 5 .0 0 0 .0 0 0

(E
ur

os
)

P e r s o n n e l W o rk in g  C o s ts C a p ita l E x p e n s e s

A lg a r v e  U n iv e r s i t y  e x p e n s e s  f r o m  D iv .  0 1 - G o v e r n m e n t  F u n d s  

1 9 9 7

1 9 9 8

1 9 9 9

2 0 0 0

2 0 0 1

2 0 0 2

2 0 0 3

2 0 0 4

 

 

 

Table 6 – Algarve University Expenses from Div. 02 
 

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004
Personnel 1.131.433 1.511.023 2.753.798 2.951.861 2.221.850 1.378.660 1.171.164 1.139.498
Working Costs 1.452.001 1.790.919 4.284.819 4.252.955 3.468.975 5.672.133 5.137.804 6.752.828
Capital Expenses 248.980 584.761 2.583.843 411.344 426.861 356.844 540.975 1.113.729
Total da Div. 02 2.832.414 3.886.703 9.622.460 7.616.160 6.117.686 7.407.638 6.849.943 9.006.055  
 
 

Chart 9 – Algarve University Expenses from Div. 02 
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Table 7 – R&D Projects Expenses 

 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Personnel expenses 0 0 163.960 189.857 191.523 267.626 160.767 246.624
Working Costs 1.369.160 1.982.343 1.300.621 1.754.946 1.351.079 1.567.856 1.903.368 1.349.368
Grants Payments 0 0 560.115 680.425 913.015 1.084.715 1.346.691 1.219.461
Partners Transfers 701.021 622.545 1.059.951 828.698 562.982 643.735 547.563
Capital Expenses 383.476 866.297 554.718 605.102 715.186 581.855 485.652 669.891
Others expenses 536.118 217.635 0 0 93.530 0 0 0
Total 2.288.754 3.767.296 3.201.958 4.290.280 4.093.031 4.065.033 4.540.213 4.032.906  

 
 

Chart 10 - R&D Projects Expenses 
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FFaacciilliittiieess  
 

Table 1 – University Facilities 

 
 Buildings Área Bruta (m2) Área Útil (m2) 

ESSaF Escola Superior de Saúde de Faro 2.077,66 1.385,10 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais e Faculdade 
de Ciências e Tecnologia (edifício da UCEH) 10.797,08 7.521,65 

Faculdade de Ciências do Mar e Ambiente (edifício da 
UCTRA) 5.287,30 3.368,28 

Edifício para a Unidade de Ciências e Tecnologias 
Agrárias e Unidade Ciências Económicas e 
Empresariais  

13.835,00 8.292,02 

Reitoria (Unidade de Economia e Administração) 5.491,41 3.422,80 

Biblioteca Central 8.055,37 3.605,00 

Complexo Pedagógico 5.890,00 3.410,00 

C
am

pu
s 

de
 G

am
be

la
s 

Sub-Total 51.433,82 31.004,85 

Reitoria 873,00 539,10 

Escola Superior de Tecnologia 7.984,60 5.654,50 

Escola Superior de Tecnologia – edifício 3B 4.089,00 3.582,74 

Escola Superior de Educação 5.626,80 3.318,80 

Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo 5.931,30 3.095,30 

Complexo Pedagógico 5.868,50 2.963,50 

Oficinas 2.349,70 1.864,20 

C
am

pu
s 

da
 P

en
ha

 

Sub-Total 32.722,90 21.018,14 

 
Table 2 – Social Services Facilities 

 

Buildings Área Bruta (m2) Área Útil (m2) 

University’s residences 18.323,00 12.215,00 

Canteens 6.326,00 4.217,00 

Total 24.649,00 16.432,00 

 
 

 



ANEXO 5



 

 

 
 
 
 
 

Lista dos documentos consultados: 
 
 
 

o Despacho do Sr. Ministro da Ciência e Tecnologia e Ensino Superior sobre a avaliação da EUA; 

o Relatório final da avaliação da EUA à Universidade do Algarve; 

o “10 years on, lessons learned from de institutional evaluation programme”, Dr. Stefanie Hofmann 

o Relatório de auto-avaliação elaborado em 2001; 

o “Follow-up evaluation-guidelines for universities and evaluation teams” 

o Sumário sobre o QREN; 

o Plano de Desenvolvimento da Universidade para 2006; 

o Linhas mestras de desenvolvimento para 2002-2006; 

o Programa de candidatura a reitor do Prof. Doutor João Guerreiro; 

o Estatísticas da Universidade do Algarve. 

 

 

 



Programa de Candidatura a Reitor do

Sr. Prof.João Guerreiro



Programa de Candidatura a Reitor do Sr. Prof. João Guerreiro 
 

 

 
 
Segundo o Instituto Nacional de Estatística, Portugal investiu na educação, em 2002, 5,8% do seu 
Produto Interno Bruto (PIB). A Espanha, nesse mesmo ano, investiu apenas 4,4% e a média da União 
Europeia já alargada a 25 países foi de 5,2%.  
 
Paralelamente, o abandono escolar, em 2004, da população portuguesa com idade entre os 18 e os 24, 
anos situou-se próximo dos 40%! Em Espanha, este indicador quedou-se pelos 30%1.  
 
A situação da educação em Portugal atravessa um período dramático, ao longo do qual sucessivos 
ajustamentos e pequenas reformas, muitas vezes de sentido contraditório, vão conduzindo com rumo 
incerto este sector que é essencial para o desenvolvimento, para a qualificação e para a modernização 
do país.  
 
Os indicadores sócio-económicos, periodicamente publicados pela União Europeia, revelam um nível de 
qualificação da população portuguesa altamente deficitário, o que fragiliza a concretização de qualquer 
programa de desenvolvimento por mais arrojado que seja, no qual a preparação e qualidade dos 
recursos humanos são sempre um factor crítico de sucesso.  
 
No que respeita ao ensino superior, a situação está, nos últimos vinte e cinco anos, sumariamente 
marcada pelas seguintes características: 
 

- Criação do ensino superior politécnico (1979), consagrado na Lei de Bases do Sistema 
Educativo (1986), associado por parte do legislador a um formalismo pouco feliz e remetendo, 
por isso, a sua configuração prática para a responsabilidade da comunidade académica;  

- Quebra da natalidade nos anos 70 e 80 do séc. XX e seus reflexos na procura do ensino 
superior. No Algarve a previsão de quebra na procura do ensino superior público atingia, há 
cerca de 5 anos, um volume de cerca de 5%; 

- -Ascensão e queda do ensino superior privado, verificando-se que entre 1997 e 2004 o ensino 
superior privado perdeu cerca de 20% dos alunos matriculados em cursos de formação inicial; 
- Desorganização do ensino secundário e ausência de eficácia do seu desempenho, o qual 
regista as mais elevadas taxas de abandono escolar da Europa; 

- Excessiva criatividade na estruturação e segmentação dos perfis formativos e nos processos de 
acesso ao ensino superior; 

- Início e desenvolvimento da mobilidade dos estudantes europeus do ensino superior ao abrigo 
do Programa Erasmus; 

- Declaração de Bolonha (1999) e convergência dos sistemas de ensino superior conducentes à 
criação do Espaço Europeu de Ensino Superior.  

 
O actual momento é não só de reflexão como também de acção.  
 
Reflexão em torno do papel, do desempenho e da estruturação que devem ser atribuídos à 
universidade portuguesa. As funções tradicionais da universidade estão em constante evolução, 
condicionadas cada vez com maior expressão pelas exigências da sociedade e da economia. O 
padrão que marcou a dinâmica tradicional da universidade, lenta na adopção de novas áreas de 
ensino, esquiva no que se refere à renovação dos seus processos pedagógicos, distante na 
adequação da produção de conhecimento às necessidades sociais e pouco flexível na prestação de 
serviços de elevado valor acrescentado, parece estar definitivamente ultrapassado. A intensa 
renovação operada no conteúdo das funções tradicionais da universidade permite até desmentir 
alguns comentários menos avisados que atribuem às universidades preocupações 
predominantemente orientadas para a obtenção de recursos do Orçamento de Estado, comentários 
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esses que não valorizam as renovadas dinâmicas geradas em praticamente todas as universidades 
portuguesas.  
 
Mas também de acção no sentido de responder com determinação aos desafios colocados pela 
sociedade às universidades, diversificando eixos de intervenção e exigindo maiores compromissos 
com o desenvolvimento, com a cultura e com a vida.  
Uma maior intervenção nos domínios da empregabilidade, da dinamização da transferência de 
conhecimento e de tecnologia e no fomento de projectos empresariais de base tecnológica tem 
constituído um dos renovados pilares do sistema do ensino superior. A avaliação do desempenho 
universitário necessita de incorporar novos critérios. Para além da capacidade de inserção de 
graduados nos tecidos institucional e produtivo, do nível da produção científica, da crescente 
qualificação do corpo docente e do volume significativo de pós-graduados e formações avançadas 
oferecidas, as universidades começam a valorizar outras iniciativas que ampliam a sua capacidade 
de intervir de forma qualificada na vida social e económica. A protecção das invenções e a utilização 
dos mecanismos da propriedade industrial, os projectos empresariais que decorrem de resultados 
sólidos dos projectos de investigação, os novos domínios de formação e aprendizagem, a maior 
permeabilidade Universidade- empresa e a animação do ambiente sócio-cultural envolvente 
permitem alargar as actividades desenvolvidas e cumprir um novo papel económico, social, cultural 
e cívico talvez ímpar no panorama das instituições que preenchem o mosaico institucional das 
nossas sociedades.  
As dinâmicas de reforma que são exigidas à universidade podem parecer problemáticas e até 
convocar preocupações explicitadas há dois ou três decénios atrás, no início da explosão 
quantitativa no acesso às universidades, sobre as dificuldades reveladas nos processos de auto-
reforma. Inércias próprias, renovação problemática do corpo docente, pouca flexibilidade estrutural, 
a que se associa o problema financeiro com a crueza dos últimos anos, podem suscitar dúvidas 
sobre essa capacidade de evolução e, nalguns domínios, sobre a possibilidade da sua 
transformação.  
 
O processo de reestruturação curricular e pedagógica associado à adopção da Declaração de 
Bolonha, as orientações explicitamente adoptadas pela Estratégia de Lisboa e a eventual revisão da 
Lei da Autonomia Universitária, prevista para os próximos meses, constituirão uma óptima 
oportunidade para reflectir sobre as reformas necessárias a introduzir na universidade.  
 
As reformas deverão, contudo, estar sujeitas às estratégias de desenvolvimento, razão pela qual se 
deverá procurar, neste mundo em que a mudança é rápida e vertiginosa, definir com relativa 
precisão e ambição a estratégia a seguir a médio e longo prazo. 
 

 

 
 
As funções estratégicas das universidades estão reflectidas genericamente nos seguintes domínios:  

- Ensino;  
- Investigação científica;  
- Transferência de conhecimento e de tecnologia;  
- Prestação de serviços.  

 
A função de ensino constitui o pilar tradicionalmente identificado com as instituições de ensino superior. 
A transmissão de conhecimentos tem, contudo, sofrido uma enorme evolução, ainda que se reconheça 
que a massificação no acesso ao ensino superior não facilitou a generalização de novas e adequadas 
metodologias de aprendizagem ou o fomento de capacidades de concepção, de reflexão e de síntese. O 
impulso decorrente da adopção da Declaração de Bolonha permite apropriar e fomentar novos 
mecanismos de aprendizagem, simultaneamente mais responsáveis, mais criativos e mais participados.  
 
Esta função de ensino é, actualmente, entendida com enorme desenvolvimento, diversidade e 
flexibilidade. Não se trata de oferecer apenas formação a estudantes de graduação (ou formação inicial) 
e de pós-graduação (incluindo os 2º e 3º ciclos), mas de preencher um conjunto de domínios para os 
quais as universidades devem crescentemente dar respostas qualificadas e empenhadas: educação ao 
longo da vida, renovação de conhecimentos de antigos licenciados e mestres, reciclagem de 
conhecimentos de docentes do ensino básico e secundário, formação avançada para empresários, 
formações de especialização tecnológica e alguns níveis de formação profissional.  
 
A produção de conhecimento, em resultado da investigação científica, está na base de toda a 
evolução científica e tecnológica. O papel das universidades tem sido, neste domínio, assinalável. 
Reconhece-se que no caso português esse papel atingiu mesmo um patamar ímpar, devido à moderada 
participação das empresas na experimentação e na produção científica. A responsabilidade dos sectores 
privado e universitário no investimento em investigação científica, embora ainda limitado, aparece em 
Portugal invertido quando comparado com os padrões europeus, americano ou japonês.  
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Este é um dos aspectos essenciais da actividade das universidades que permite não só conferir solidez à 
formação avançada, como também gerar ciclos aplicados de produção de conhecimento, de 
transferência de tecnologia e de adopção de inovação.  
 
A transferência de conhecimento e de tecnologia resulta de um processo natural e gradual de 
abertura das universidades à sociedade. A responsabilidade das universidades, para além da formação 
de profissionais qualificados e da investigação científica, projecta-se cada vez com maior expressão na 
inovação dos produtos e processos tecnológicos, na criatividade associada à aplicação do conhecimento 
ou no nível de coesão das comunidades.  
 
A valorização do conhecimento, através dos mecanismos da propriedade industrial, a participação em 
consórcios e estratégias concertadas com empresas e a própria promoção de projectos empresariais que 
resultem das actividades dos centros e institutos de investigação científica são aspectos centrais das 
dinâmicas actuais das universidades.  
 
Finalmente a prestação de serviços à colectividade. Este domínio, muitas vezes apenas valorizado 
como meio para captar recursos financeiros adicionais, permite associar qualificação e conhecimento aos 
problemas conjunturais e/ou estruturais relacionados com a vida das colectividades, sejam elas de 
matriz cultural, territorial ou formativa. O êxito com que as universidades assumem esta função traduz 
bem o grau de intrusão que conseguem estabelecer com as comunidades onde se inserem. 

 
Os resultados da curta história da Universidade do Algarve, com pouco mais de um quarto de século, 
foram recentemente evocados.  
 
O seu papel na região foi fundamental. O efeito de atracção que gerou permitiu garantir a fixação de 
uma extensa comunidade, com novas exigências sociais e culturais, com reflexos na animação de um 
conjunto não desprezível de sectores económicos regionais e locais.  
 
Este efeito foi, porém, determinante ao nível das instituições, das empresas e de outras organizações 
que foram recrutando e incorporando profissionais preparados para melhorarem os respectivos 
desempenhos. O reforço das capacidades das instituições e das empresas foi apoiado com as pós-
graduações, mestrados e doutoramentos, havendo unidades orgânicas da Universidade que 
presentemente concedem o grau de doutor maioritariamente a profissionais que desenvolvem as suas 
actividades em instituições ou empresas fora do quadro administrativo da Universidade.  
 
O efeito foi igualmente positivo em alguns domínios da investigação científica, nos quais a concentração 
de investigadores e as suas intensas relações com outros pólos de investigação, em Portugal e noutros 
países da Europa, permitiram atingir níveis de excelência, destacando-se neste domínio as ciências do 
mar e do ambiente, a biotecnologia, os sistemas inteligentes, as tecnologias de informação, a gestão, a 
economia, a psicologia e outros ramos das ciências sociais, o turismo, as ciências exactas, as 
humanidades, as engenharias, as ciências agrárias e, mais recentemente, as ciências biomédicas. Alguns 
destes domínios garantiram créditos ímpares a nível da comunidade científica devido à intensidade da 
produção científica, ao elevado número de graus que têm atribuído e ao volume de projectos que 
dinamizaram.  
 
A projecção da Universidade do Algarve não se restringiu, como seria de esperar, à região algarvia. 
Como universidade que é, a sua área de actuação tem apenas os limites impostos pela sua capacidade, 
evidenciando-se nesta fase as colaborações com empresas, com universidades europeias de referência, 
com alguns estabelecimentos de ensino superior de países de expressão portuguesa, com instituições 
europeias e, ainda que em menor escala, com empresas multinacionais.  
 
Finalmente, a Universidade do Algarve impôs-se também como instituição de referência no âmbito 
regional devido à dinamização do ambiente social e cultural da comunidade algarvia, à abertura de 
espaços de criatividade, às colaborações institucionais com os diversos agentes regionais, autárquicos, 
empresariais e associativos e à implantação de equipamentos distribuídos por diversos pontos do 
território, embora naturalmente com uma maior concentração na cidade de Faro. 
 

 
 
O percurso da Universidade do Algarve ao longo dos seus 25 anos conferiu-lhe uma especificidade que, 
nalguns domínios, se revela como ímpar no panorama das instituições portuguesas de ensino superior. 
Os mecanismos de avaliação, programados e calendarizados a nível nacional, abrangeram os 
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bacharelatos e as licenciaturas e funcionaram ao ritmo das dinâmicas do sistema nacional de avaliação. 
Algumas poucas iniciativas foram tomadas por certas unidades orgânicas, o que revela por si só uma 
abertura aos mecanismos de avaliação, considerados necessários para o bom desempenho das 
instituições.  
 
A avaliação externa recentemente realizada pela EUA (European University Association)2 (2) sublinhou 
algumas das características mais interessantes da Universidade do Algarve e recordou quatro aspectos 
que, na opinião da equipa de avaliação, constituíam elementos-chave que deveriam ser devidamente 
analisados e reorientados no processo de evolução da Universidade do Algarve:  
 

a) Relações entre os sub-sistemas politécnico e universitário: a equipa de avaliação considerou 
que os sucessivos governos nunca definiram políticas claras que pudessem ter permitido uma 
articulação harmoniosa e frutuosa entre os dois sub-sistemas;  

b) Balanço entre ensino e investigação: os avaliadores entenderam que a Universidade deve 
identificar os domínios e as áreas científicas capazes de se afirmarem no panorama 
internacional e chamaram a atenção para a necessidade de integrar as funções de ensino com a 
investigação;  

c) Mobilização participada dos diversos membros da comunidade universitária, com especial 
referência ao corpo dos estudantes: a equipa da EUA reconheceu uma elevada taxa de 
insucesso, apontando para a adopção de métodos pedagógicos participados e de formas de 
aprendizagem dinâmicas de forma a mobilizar os estudantes;  

d) Organização e governança: neste domínio, a equipa considerou problemática a existência de 
um número excessivo de comissões, conselhos e de outros órgãos, o que poderá dificultar a 
gestão da Universidade. 

 
Estas quatro apreciações aqui evidenciadas não pretendem retirar importância aos restantes aspectos 
tratados e analisados no Relatório de Avaliação. Constituem, contudo, fundamento bastante para a 
definição de alguns dos objectivos que adiante se propõem.  
 
Uma rápida análise dos pontos fracos e fortes da Universidade do Algarve permite caracterizar os 
principais aspectos desta instituição: 

 
PONTOS FORTES 

- existência dos dois sub-sistemas de ensino superior dentro da mesma instituição; 

- corpo docente jovem e crescentemente qualificado; 
- características territoriais diversificadas e com enormes necessidades de qualificação; 
- ambiente regional favorável ao desenvolvimento da Universidade. 

 
PONTOS FRACOS 
------------------------------------------------------------------- 

- dinâmicas de aprendizagem com consistência variável; 

- ausência de articulação entre domínios de ensino, infra-estruturas laboratoriais e prestação de 
serviços; 

- ambiente empresarial frágil e excessivamente especializado em áreas relacionadas com os 
serviços;  

- ausência de actividades empresariais em áreas tecnológicas; 
 
OPORTUNIDADES  
--------------------------------------------------------------- 

- domínios de ensino e de investigação inseridos em áreas de ponta, com enorme potencial;  
- - capacidade de reforço do corpo docente através da atracção de investigadores residentes no 

estrangeiro; 
- boas instalações. 
- boas ligações aéreas para o Norte da Europa; 
- condições ambientais únicas. 

 
AMEAÇAS  
------------------------------------------------------------------ 

- ausência de clarificação nacional sobre os objectivos dos sub-sistemas do ensino superior;  

- indefinição de alguns aspectos da aplicação da Declaração de Bolonha;  
- insuficiente dotação financeira da Universidade. 
- dimensão populacional regional crítica;  
- decréscimo acentuado da população escolar. 

 

                                                 
2 http://www.ualg.pt/documentos/Algarve_Final_Report_EUA.doc 

 4



 
A apreciação global que se faz do ambiente institucional, dos novos padrões de evolução das sociedades 
e do enquadramento europeu associada ao quadro de fragilidades e oportunidades evidenciadas pela 
Universidade do Algarve, permite definir um conjunto de Eixos Estratégicos que deverão orientar as 
actividades do Reitor e da sua equipa no decorrer dos próximos quatro anos. 
 

 
 
Os Eixos Estratégicos que vão condicionar as actividades de desenvolvimento da Universidade são 
os seguintes: 
 

I APLICAR A DECLARAÇÃO DE BOLONHA E DIVERSIFICAR AS FORMAS DE ENSINO 
  

II MELHORAR A ARTICULAÇÃO ENTRE O ENSINO UNIVERSITÁRIO E O ENSINO POLITÉCNICO 
    

III ESTRUTURAR A INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 
    

IV ENVOLVER A COMUNIDADE ESTUDANTIL 
      
V PROMOVER A INTERNACIONALIZAÇÃO

  
VI DINAMIZAR A TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO E DE TECNOLOGIA

  
VII ADOPTAR UMA PRÁTICA DE AVALIAÇÃO CONTINUADA 

    
VIII REFORÇAR AS RELAÇÕES COM A COMUNIDADE 

      
IX GENERALIZAR A DIFUSÃO DE UMA CULTURA CIENTÍFICA 
      
X PROMOVER AS CIÊNCIAS DA SAÚDE, OS DOMÍNIOS DAS ARTES, AS ENERGIAS 

ALTERNATIVAS E A LÍNGUA PORTUGUESA 
      

XI REFORMAR A ESTRUTURA DA UNIVERSIDADE
      

XII CUIDAR DA GESTÃO ORÇAMENTAL E PATRIMONIAL 
      

XIII SIMPLIFICAR A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
      

XIV ASSEGURAR A EXPANSÃO DE ALGUNS ESPAÇOS E GARANTIR A GESTÃO E A MANUTENÇÃO 
DOS CAMPI.

 
 

 
 
A reestruturação dos cursos por força da sua adequação à Declaração de Bolonha, processo que se 
iniciou nos últimos meses, vai obrigar a que se estabeleça uma melhor identificação dos conteúdos 
programáticos dos diversos ciclos associados a cada um dos domínios de formação.  
A Declaração de Bolonha define alguns aspectos essenciais:  
 

- harmonização dos cursos do ensino superior, organizados em três ciclos;  
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- mobilidade dos estudantes em formação inicial, de licenciados e de docentes e 
investigadores; 

- inovação nos processos de aprendizagem e promoção da formação contínua; 
- fomento da empregabilidade.  

 
A harmonização dos cursos de formação inicial (1º ciclo) e do 2º ciclo, em desenvolvimento no 
seio das diversas unidades orgânicas, de acordo com as normas estabelecidas, carecerá no 
entanto da definição de algumas regras gerais no que toca ao calendário, às modalidades de 
transição do sistema tradicional para a estrutura de Bolonha, à valorização de alguns processos de 
aprendizagem inovadores e à normalização de critérios gerais de avaliação de conhecimentos.  
 
O aumento da mobilidade constituirá, porém, um enorme desafio facilitado pela melhor 
comparabilidade futura das estruturas dos cursos das universidades europeias. Desta mobilidade 
resultam várias vantagens que devem ser sublinhadas. Por um lado, a presença de estudantes 
estrangeiros pode constituir um interessante veículo de promoção de laços de cooperação em anos 
vindouros entre a Universidade do Algarve e outras instituições de ensino superior, de onde são 
originários aqueles estudantes. Por outro lado, a permanência de estudantes da Universidade do 
Algarve noutras instituições europeias de ensino superior, para além da formação individual que 
proporciona, pode sensibilizar pela positiva a instituição de acolhimento devido ao papel 
seguramente afirmativo que os nossos estudantes revelarão nesses períodos. 
 
O aspecto associado aos novos processos pedagógicos de aprendizagem revela-se, contudo, 
como o impacte mais relevante a médio e longo prazo estabelecido por esta reforma. A 
quantificação, através de um sistema de créditos padrão (ECTS – european credit transfer 
system), do trabalho realizado pelo estudante, torna mais flexível a valorização das actividades 
escolares e abrange a totalidade de tarefas que este desenvolve, definidoras de cada unidade 
curricular. Abrangem aulas presenciais ou outras actividades, como períodos de estudo 
acompanhado, estágios em empresas ou módulos autónomos disponíveis em ambientes 
informáticos. O papel do docente revela-se, também aqui, mais exigente, acompanhando as 
tarefas dos estudantes, predispondo-se a intervir para além das aulas presenciais e assumindo, 
por isso, uma função de exigente tutoria.  
 
Este quadro de organização centrado no aluno obriga a uma redefinição nos métodos pedagógicos 
e ao desenvolvimento de mecanismos de aprendizagem mais eficazes, orientados para o 
desenvolvimento das capacidades, da reflexão, do espírito crítico e da resolução autónoma de 
problemas, aspectos que irão transformar muitos dos hábitos pedagógicos tradicionais.  
 
Os Conselhos Pedagógicos deverão assumir, neste campo, uma posição decisiva. O confronto das 
reflexões destes órgãos e a adopção de propostas concertadas provenientes da respectiva 
coordenação deverá contribuir para a definição das linhas estratégicas comuns necessárias à 
progressiva e plena adopção dos mecanismos previstos na Declaração de Bolonha. Desta 
coordenação deverá emanar a formalização de um Núcleo de Aprendizagem, integrando docentes 
e especialistas nestas matérias, vocacionado para a dinamização dos novos processos de ensino-
aprendizagem, ajustados aos diferentes domínios de ensino. A actividade deste Núcleo será, pela 
sua própria natureza, distinta da da Comissão de Docentes dos dois sub-sistemas, recentemente 
formada, com funções de concertar e acompanhar o processo de formalização da nova 
arquitectura curricular decorrente da aplicação da Declaração de Bolonha.  
 
Um terceiro aspecto que merece ser sublinhado prende-se com a formação ao longo da vida. A 
rápida evolução do conhecimento e as alterações de conteúdo dos diversos perfis profissionais 
obriga a que as unidades de ensino superior dediquem uma maior atenção à formação ao longo da 
vida, incluindo neste patamar as pós-graduações, os complementos de formação, as reciclagens e 
outras iniciativas destinadas a promover o regresso dos graduados à escola e à formação. Este 
objectivo, traduzido em acções de geometria variável e destinada a públicos-alvo diferenciados 
permite redireccionar as competências residentes disponíveis, cumprir objectivos nacionais de 
qualificação continuada dos recursos humanos e, acrescidamente, racionalizar o desempenho do 
corpo docente. 
 
Caberá, neste capítulo, fazer uma referência aos Cursos de Especialização Tecnológica (CET), de 
nível pós-secundário, que conferem uma qualificação profissional de nível 4. Esta iniciativa, que se 
baseará em parcerias estabelecidas entre estabelecimentos de ensino superior, estabelecimentos 
de ensino secundário e entidades empregadoras, alarga as possibilidades de integrar jovens pouco 
sensibilizados para o prosseguimento dos estudos no âmbito do ensino superior ou adultos em 
situações de ruptura com as suas competências profissionais. Merece também destaque o facto da 
estruturação futura destes cursos ficar adequada ao sistema de créditos ECTS, o que permitirá 
que os detentores dos Diplomas de Especialização Tecnológica possam ingressar no ensino 
superior com a aceitação dos respectivos créditos.  
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O Processo de Bolonha reconhece igualmente a validação e certificação de competências 
adquiridas ao longo da vida. Trata-se de um mecanismo interessante, a que a Universidade se 
deverá associar, e que permitirá não só contribuir para o reconhecimento e formalização de 
competências profissionais como também para a oferta de acções formativas complementares de 
forma a preencher os requisitos mínimos de cada um dos níveis de ensino para o qual o 
mecanismo de certificação e validação estiver vocacionado. O anúncio recente da constituição de 
um Centro de Validação e Certificação de Competências, em parceria com a Câmara Municipal de 
Lagoa, deve ser apoiado e as suas funções ampliadas. 
 

 
 
 
Este aspecto revela-se fundamental (vide resultado da avaliação externa)3. Através da 
harmonização e melhor articulação entre os dois sub-sistemas de ensino superior que convivem 
no interior da Universidade do Algarve, esta afirmará a sua especificidade no panorama nacional. 
O quadro normativo produzido pela Administração não tem sido favorável a uma clarificação dos 
objectivos destes dois sub-sistemas de ensino superior e da respectiva articulação, o que tem 
dificultado o desempenho diferenciado que os mesmos deveriam assumir. A valorização das 
virtualidades de cada um dos sub-sistemas está, por isso, fortemente dependente do 
entendimento e das práticas desenvolvidas pela própria comunidade académica4 . A diversidade 
de matrizes, de conteúdos, de níveis de formação e de graus que o ensino superior oferece (e 
pode oferecer), muitos deles exigidos pela crescente complexidade das sociedades, deverá 
permitir à Universidade clarificar o quadro de intervenção dos seus dois sub-sistemas e definir 
linhas estratégicas de acordo com as práticas, as vocações, os níveis de intervenção, a procura e a 
empregabilidade. A necessidade de responder positivamente a padrões de formação exigentes e 
continuados abrangendo diversos momentos da vida dos cidadãos obrigará a melhor posicionar os 
dois sub-sistemas de ensino superior. Para além da formação graduada e pós-graduada, os 
domínios relacionados com a especialização tecnológica, com a formação ao longo da vida e com 
os complementos de especializações são campos onde essa diferenciação se deve reflectir. Este 
continuará a ser um grande desafio colectivo que se coloca à Universidade do Algarve. 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo identifica genericamente as virtualidades de cada sub-
sistema e as respectivas diferenças. Poderá sublinhar-se a importância de algumas delas. 
 
No domínio do ensino, a necessidade de garantir uma sólida formação científica distingue-se no 
conteúdo de base ou orientado que deverá marcar as respectivas estratégias. A promoção de uma 
autonomia criativa na actuação dos estudantes e futuros profissionais, comum aos dois sub-
sistemas, valoriza na vertente politécnica o conhecimento aplicado, razão pela qual neste último 
os estágios profissionais têm tido um maior êxito.  
Nos campos da investigação científica e na transferência de conhecimento, essas mesmas 
diferenças devem ser sublinhadas como aspectos simultaneamente diferenciadores e 
enriquecedores dos dois sub-sistemas. A valorização de um saber com directa aplicação e 
incorporando inovação, contrastando com o desenvolvimento de saberes adequados à concepção e 
à criatividade, revelam diferenças fundamentais para o progresso das sociedades. A própria 
dinamização de projectos empresariais permite aproveitar ideias mais ou menos originais 
correspondentes a necessidades sociais explícitas ou latentes (start-ups), para as quais o perfil 
politécnico está mais vocacionado, frente a projectos que recorrem à autonomização e valorização 
de resultados de linhas de investigação científica (spin-offs), nalguns casos aproveitando as mais-
valias que os mecanismos da propriedade industrial proporcionam. 
 
As vantagens associadas aos diferentes perfis profissionais que são oferecidos pelos dois sub-
sistemas, exigidos pelo tecido produtivo e institucional e pelo interesse público, passarão pelo 
estrito cumprimento de um conjunto de princípios associados à melhor articulação dos 

                                                 
3 http://www.ualg.pt/documentos/Algarve_Final_Report_EUA.doc 
4 SIMÃO, J.V. et al (2005) – Ambição para a excelência. A oportunidade de Bolonha, Lisboa, 
Gradiva. 
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equipamentos e infra-estruturas, à preservação da especificidade dos dois sub-sistemas, à 
racionalização de recursos envolvidos e mobilizáveis e, provavelmente no futuro, de forma natural, 
a exigências de formação paralelas.  
 

 
 
Este Eixo Estratégico é essencial para a consolidação e projecção da Universidade do Algarve.  
 
Recentemente, a Universidade ficou posicionada em segundo lugar no ranking das universidades 
portuguesas no que respeita ao indicador “produção científica per capita”. Trata-se de uma 
constatação que reflecte o nível da investigação científica já atingido pela Universidade do Algarve.  
 
Claro que as diversas áreas científicas registaram diferenças substanciais no seu desenvolvimento, 
na formação avançada de que se responsabilizaram, na atracção de investigadores qualificados, 
nas relações com outros centros de investigação, na captação de financiamento específico para os 
seus domínios ou na transferência de conhecimento para qualificar actividades produtivas. Tal 
diversidade é própria das universidades e reflecte uma articulação necessária entre o ensino e a 
investigação.  
 
Recorde-se novamente a avaliação institucional realizada pela equipa de universitários europeus 
integrados na missão da EUA, a qual sublinhava a necessidade, já citada, de melhor integrar o 
ensino e a investigação científica.  
 
Estas considerações estão igualmente implícitas nas alterações recentemente introduzidas na Lei 
de Bases do Sistema Educativo, quando se considera que a capacidade de conferir graus 
académicos, designadamente o grau de doutor, estará reservada a instituições do ensino superior 
sujeitas a processos de avaliação que disponham de corpo docente qualificado nas respectivas 
áreas, de capacidade para desenvolver investigação científica, de experiência acumulada nos 
respectivos domínios científicos e de produção científica relevante. 
 
A adopção da Declaração de Bolonha e a configuração do ensino nos três ciclos propostos, em 
condições de perfeita articulação e de compatibilização com todas as instituições europeias de 
ensino superior, impõem estratégias de integração ensino-investigação e de investimento nas 
áreas científicas que reúnam condições de expansão. As instituições de ensino superior que não 
insistirem neste quadro, não valorizando a investigação científica, arriscam-se a assumir um mero 
papel passivo de fornecedores de licenciados (1º ciclo) a outras escolas, bem melhor posicionadas 
para conferirem os graus de mestre e de doutor. 
 
A Universidade do Algarve tem afirmado o seu perfil como instituição integrada de ensino e de 
investigação científica, evidenciando-se nesta componente as ciências do mar, o ambiente, a 
biotecnologia e mais recentemente a psicologia clínica, a biomedicina, a electrónica e os sistemas 
inteligentes, a gestão, o turismo, bem como algumas outras áreas das ciências sociais e humanas.  
 
Finalmente caberá sublinhar que o desenvolvimento e a consolidação da vertente da investigação 
científica, associada a desempenhos de excelência, como são alguns dos domínios da Universidade 
do Algarve, tornaram-se fundamentais para a atracção de cientistas com prestígio e curriculum 
vitae firmado, muitas vezes portugueses emigrados, e que podem encontrar no Algarve, nas 
pessoas, nas equipas, nas instalações e no ambiente condições de acolhimento propícias a estadas 
prolongadas ou mesmo à sua reincorporação no espaço nacional e nas áreas de investigação da 
Universidade do Algarve. 
 
A coordenação das estratégias científicas da Universidade obriga a que, tal como foi defendido 
para os domínios pedagógicos, exista uma articulação dos Conselhos Científicos. Uma atenção 
cuidada será prestada pela Reitoria ao desenvolvimento dos Centros de Investigação. Estes 
aspectos destinar-se-ão a emprestar maior coerência às dinâmicas das equipas, às colaborações 
internacionais, à abordagem concertada junto das fontes de financiamento e aos benefícios que o 
ensino, as empresas, a região e a sociedade em geral pode extrair dos seus resultados.  
 
A gestão dos espaços, a logística dos procedimentos, o apoio administrativo e os circuitos 
financeiros serão aspectos que terão de merecer uma atenção reforçada para que se clarifiquem 
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funções e responsabilidades, aliviando grande parte das cargas administrativas que recaem 
injustificadamente nas equipas de investigação. 
 

 
 
A mobilização da comunidade estudantil revela-se um elemento fundamental para enriquecer as 
dinâmicas universitárias. As instituições de ensino superior justificam-se pela existência de uma 
população jovem, exigente na aprendizagem, curiosa no conhecimento e criativa na postura 
perante a vida.  
 
No caso da Universidade do Algarve, a criação da Associação Académica, em resultado da fusão 
das diversas associações de escolas e faculdades, ocorrida há alguns anos, representou um passo 
importante que permitiu dar coesão ao corpo estudantil e coerência ao diálogo institucional entre 
os diversos corpos que constituem a comunidade académica.  
 
A participação dos estudantes nos diversos órgãos continuará a revelar-se de interesse para a 
instituição. No quadro das novas metodologias de aprendizagem, cada unidade orgânica deverá 
explorar e desenvolver actividades relacionadas com as respectivas áreas de ensino, permitindo 
diversificar a inserção dos estudantes nas actividades da Universidade.  
 
A relação com a comunidade dos antigos estudantes, já graduados, deve ser cuidada, 
aproveitando boas práticas já desenvolvidas por algumas unidades orgânicas e facilitadas pela 
recente criação da Associação dos Antigos Alunos da Universidade do Algarve, iniciativa da 
Associação Académica que deverá ser apoiada. Esta ligação permite identificar e avaliar com 
regularidade os resultados da inserção dos profissionais nos tecidos institucional e produtivo. 
Permite, também, começar a estruturar modelos de formação ao longo da vida adaptados a esses 
profissionais e às carências que as respectivas actividades forem detectando. Permite finalmente 
aproveitar essas ligações para promover a Universidade e atrair iniciativas, recursos e estudantes 
que, através de formas diversas, estejam inseridos num ambiente de proximidade com esses 
antigos alunos.  
 
Neste campo, a estruturação de um Observatório do Emprego com funções nas áreas da 
dinamização dos estágios profissionais, da promoção do emprego, do apoio ao empreendedorismo 
e do acompanhamento do percurso profissional dos graduados permitirá facilitar a entrada na vida 
activa e validar a maior ou menor adequação dos perfis profissionais ao mercado.  
 
As actividades circum-escolares de âmbito científico, cultural, desportivo ou regional deverão ser 
igualmente dinamizadas. O desporto, designadamente algumas das modalidades mais populares, 
deverão ser igualmente apoiadas, constituindo este uma actividade que deverá ser tanto quanto 
possível vulgarizada. Recorde-se que a equipa de avaliação externa da EUA apreciou criticamente 
as dinâmicas desportivas, fundamentando-se no facto de apenas 6% dos estudantes da 
Universidade participarem em actividades desportivas.  
 
Os Serviços de Acção Social têm tido aqui um papel central. Canalizam os apoios destinados aos 
estudantes mais carenciados, à atribuição de bolsas de estudo, ao fomento do desporto e ao apoio 
médico, funções que se deverão desenvolver. Caberá talvez uma nova referência ao Campus de 
Portimão, onde se verificam carências mais explícitas no apoio residencial a estudantes 
deslocados, questão que poderá ter solução a partir da parceria que a Universidade mantém com 
a Câmara Municipal de Portimão. 
 
A mobilidade dos estudantes, uma das vertentes abertas pela Declaração de Bolonha e já 
anteriormente referida, constituirá preocupação atenta, procurando-se junto da Agência Nacional 
do Leonardo da Vinci / Sócrates o reforço das dotações destinadas a financiar essas mesmas 
deslocações.  
 
Igual preocupação haverá com o Programa Vasco da Gama, nesta fase orientado para o ensino 
politécnico.  
 
Deverão encontrar-se formas de apoio à tradicional organização de semanas temáticas, 
promovidas pelos diversos Núcleos de Estudantes das Escolas e Faculdades, propondo-se a 
inclusão de temas destinados a consolidar a Estratégia da Universidade do Algarve, tanto no que 
respeita à captação sustentada de estudantes do ensino secundário como à internacionalização 
dos elementos da sua comunidade académica.  
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As iniciativas recentemente dinamizadas no seio dos diversos campi da Universidade no domínio 
da sociedade da informação deverão ser extensivas às infra-estruturas geridas pela Associação 
Académica. O espaço do campus virtual, permitindo o acesso generalizado à Internet sem fios, a 
consulta livre da Biblioteca On-line e o estudo de soluções que garantam condições especiais para 
o tráfego que tem origem nas instalações académicas são aspectos que deverão ser acautelados e 
que, na actualidade, não poderão constituir entraves ao acesso generalizado dos estudantes às 
redes de informação disponíveis nos campi universitários. 
 

 
 
A Universidade do Algarve tem já um passado interessante neste domínio, mas por ventura não 
tão generalizado quanto exigiria o seu desenvolvimento. A captação de fundos destinados a 
financiar a investigação científica passa hoje pela estruturação de equipas com dimensão 
europeia, dinamizando conglomerados associando várias instituições de I&D.  
 
Este eixo estratégico abrange uma diversidade de iniciativas, das quais depende também a 
afirmação da Universidade do Algarve no panorama internacional. Trata-se de acções que vão 
desde a estada mais ou menos prolongada de docentes da nossa Universidade em 
estabelecimentos de ensino superior e/ou de investigação científica de referência, a criação de 
condições para fomentar a captação de investigadores visitantes, a formatação de cursos de 
mestrado e de projectos de doutoramento baseados em parcerias entre várias instituições, o 
fomento da publicação de artigos científicos em revistas internacionais sujeitas a revisão científica, 
a criação de meios de divulgação da produção científica recenseáveis pelos sistemas internacionais 
de informação bibliométrica até à circulação de estudantes de 1º ciclo, à mobilidade de estudantes 
de 2º e 3º ciclos e aos estágios profissionais em empresas sedeadas fora de Portugal.  
 
A organização de mestrados e de doutoramentos inter-institucionais, estruturados ao abrigo de 
programas de financiamento adequados (como o programa erasmus mundus, por exemplo), 
permite oferecer e projectar as capacidades da Universidade do Algarve e inseri-las em rede com 
outras instituições parceiras com competências complementares às nossas.  
 
A internacionalização basear-se-á igualmente na adequada procura de parceiros, os quais 
passarão por:  

- Instituições universitárias ou de investigação científica sedeados em países com níveis de 
desenvolvimento tecnológico de referência, aproveitando nalguns casos as ligações que 
professores doutorados estabeleceram nas instituições onde adquiriram os seus graus; 

- Instituições universitárias ou de investigação científica de países da bacia do 
Mediterrâneo, designadamente do Mediterrâneo Ocidental, satisfazendo não só afinidades 
históricas e culturais mas também crescentes solicitações, com especial relevo para 
Marrocos; 

- Instituições universitárias ou de investigação científica de países de expressão 
portuguesa. 

 
A procura de parceiros e a construção de projectos com os países de expressão portuguesa 
permite igualmente aproveitar certas competências acumuladas no passado e que não têm sido 
devidamente aproveitadas. O caso do Brasil é fundamental, permitindo uma colaboração em 
múltiplos sectores, desde as tecnologias de ponta até à cultura e língua portuguesas. No caso dos 
países africanos, tratam-se de realidades imersas em brutais processos de crescimento (Angola 
deverá registar em 2006 uma taxa anual de crescimento da economia de 24%!), ávidas de 
conhecimento, de tecnologia e de inovação, de formação e de concepção, para os quais a questão 
da língua é ainda um factor crítico. 
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Este Eixo Estratégico de desenvolvimento da Universidade do Algarve revela-se, na actualidade, 
crucial. Corresponde à multiplicação do esforço iniciado recentemente pelo CRIA (Centro Regional 
para a Inovação) e que pretende valorizar, através do mercado, os resultados dos projectos e das 
linhas de investigação científica em curso na Universidade. Trata-se de encontrar modalidades 
variadas que permitam transformar a produção de conhecimento e de tecnologia em inovação, 
através da criação de empresas suportadas por docentes, por recém-licenciados, por estudantes 
de doutoramento ou por doutorados que beneficiem de bolsas pós-doutoramento ou, ainda, 
atraindo empresas de referência para o ambiente universitário. Estas poderão inclusivamente 
dinamizar núcleos de investigação científica no seu seio, para animar projectos de investigação em 
consórcio ou para atrair mestres e doutores graduados na Universidade do Algarve para os seus 
quadros técnicos e científicos.  
 
A parceria estratégica, que esteve na origem do CRIA, reune o organismo regional que tem 
responsabilidades no planeamento territorial e nos investimentos públicos (CCDR) e duas 
associações empresariais de âmbito regional (ANJE/Algarve e NERA). A procura de novos parceiros 
institucionais e empresariais permitirá consolidar não só as capacidades de intervenção do CRIA, 
como também estender a sua actividade a concelhos que concertem com a Universidade do 
Algarve estratégias de qualificação tecnológica dos respectivos tecidos produtivos e institucionais. 
 
A criação do Parque de Ciência e Tecnologia (Pólo Tecnológico), a instalar no Parque das Cidades, 
será uma infra-estrutura inserida dentro destas prioridades. Este terá, numa primeira fase, duas 
componentes: uma preenchida com valências laboratoriais, destinada à produção de 
conhecimento nas áreas da biotecnologia, biomedicina e sistemas inteligentes; e outra 
vocacionada para acolher empresas emergentes, que se autonomizem das linhas de investigação e 
dos seus resultados. 
 
Outra componente ainda, relacionada com a transferência de conhecimento e animada por 
gestores de transferência de tecnologia, será lançada num futuro recente, encerrando o núcleo 
duro do Centro Regional para a Inovação do Algarve. A mobilização de gestores de transferência 
de tecnologia, com um perfil altamente qualificado e com experiência empresarial, na acepção, 
aliás, do que foi recentemente definido no Plano Tecnológico5, deverá constituir uma das 
preocupações próximas do CRIA, reconhecendo-se que as interfaces entre os centros de 
investigação e as actividades produtivas não são fáceis de estruturar e que obrigam a autonomizar 
a função de gestão que promova a permeabilidade entre a Universidade e as empresas.  
 
Entretanto continuar-se-á a aproveitar os espaços de incubação existentes nos dois campi de 
Gambelas e Penha, permitindo o acolhimento de projectos empresariais, de proto-empresas e de 
empresas com fortes ligações com os centros de investigação da Universidade.  
 
A criação ou a participação da Universidade do Algarve num fundo de capital de risco ou num 
fundo de investimento qualificado deverá estar igualmente nas prioridades deste eixo estratégico. 
 
 

 
 
A qualidade de desempenho da Universidade do Algarve é um dos elementos críticos do seu 
sucesso e tem de estar presente no processo de ensino, na prestação dos docentes, na afirmação 

                                                 
5 UCPT (2005) – Plano Tecnológico, Lisboa, Ministério da Economia e Inovação 

 11



da investigação científica, nas relações com o exterior e, também, no funcionamento 
administrativo da própria estrutura universitária. 
 
Essa qualidade deverá assumir-se através de práticas responsáveis de toda a comunidade 
académica, apoiada por uma cultura de avaliação que permita validar aquelas práticas, sugerir 
ajustamentos, introduzir reorientações e, nalguns casos, evidenciar explicações que poderão 
justificar rupturas em certos desempenhos. 
 
Algumas unidades orgânicas incorporaram já nos seus hábitos de final de semestre a avaliação 
das disciplinas e dos docentes. Trata-se de generalizar estas normas e de integrar de forma 
coerente outros indicadores referentes às unidades funcionais, à própria instituição e às 
actividades de investigação científica. 
 
O relatório da avaliação externa que temos citado6 é relativamente crítico quanto a este eixo 
estratégico, reconhecendo algumas dificuldades na adopção de práticas de avaliação contínua, 
mas defendendo que a Universidade deverá tentar superar esses condicionalismos e adoptar 
regras consequentes neste domínio.  
 
A Universidade criou há cerca de ano e meio um Gabinete de Informação, Qualidade e Avaliação 
(GIQA), em resultado da fusão de duas outras estruturas7. Este Gabinete, apetrechado com 
equipamento adequado para desempenhar aquelas funções, deverá ser dinamizado no sentido de, 
em estreita articulação com os Serviços Académicos, assegurar a elaboração de um conjunto de 
indicadores relacionados com o desempenho da comunidade académica, susceptíveis de 
contribuírem para qualificar as actividades da Universidade e para estruturarem uma cultura 
continuada de avaliação. 
 

 
 
Este eixo deverá ser analisado de acordo com duas componentes: relações com a comunidade 
algarvia e relações com o tecido empresarial e institucional. 
 
No primeiro patamar, reconhece-se que a densidade das relações com a comunidade regional 
garante um clima de confiança e de cooperação que urge manter. Este é um dos elementos que 
constitui um dos pontos fortes do desempenho da Universidade do Algarve e que se assume como 
um factor crítico de sucesso nos processos de desenvolvimento regional.  
 
No plano dos serviços comercializáveis, os laboratórios da Universidade do Algarve vocacionados 
para esse desempenho (LES e ITTUCA) constituem já entidades de referência na satisfação de 
exigências decorrentes de normas europeias e que afectam tanto empresas públicas (municipais e 
inter-municipais) como empresas privadas. A articulação desta vertente laboratorial de prestação 
de serviços com outras entidades regionais, como a Administração Regional de Saúde, a Direcção 
Regional de Agricultura e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região do Algarve 
constituem preocupações que valerá a pena esclarecer de forma a racionalizar meios e a evitar 
investimentos públicos sobrepostos.  
 
Muitas das questões que resultam do desenvolvimento do Algarve necessitam de melhor estudo e 
da definição de propostas alternativas sustentadas para ulterior decisão. Os casos recentes do 
golfe e do funcionamento de algumas ETARs e, no futuro, do comboio ligeiro de superfície do 
litoral do Algarve, constituem colaborações qualificadoras em que a Universidade interveio e 
ajudou a definir a(s) solução(ões) mais equilibrada(s) num quadro de gestão racional dos recursos 
associados àquelas problemáticas.  
 
A Fundação para o Desenvolvimento da Universidade do Algarve tem igualmente desenvolvido 
actividades no domínio da cooperação com a comunidade regional, às quais se associa um esforço 
editorial que permite a promoção e a difusão de trabalhos da (e sobre a) Universidade do Algarve. 
O desenvolvimento e diversificação das suas actividades será analisado, admitindo-se que a 
Fundação possa assegurar a participação da Universidade nas diversas entidades regionais de que 
faz parte (Orquestra do Algarve, Agência de Energia, etc.).  

                                                 
6 http://www.ualg.pt/documentos/Algarve_Final_Report_EUA.doc 
7 Gabinete de Gestão da Informação (GGI) e Gabinete de Apoio ao Processo de Avaliação (GAPA) 
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A ampliação e reformulação das funções desempenhadas pelo Gabinete de Relações Exteriores 
deverá constituir prioridade, prevendo-se numa primeira fase o reforço das relações funcionais 
existentes com as unidades orgânicas e a definição anual de um Programa de Promoção da 
Universidade do Algarve.  
 
O relacionamento da Universidade com os estabelecimentos do ensino secundário admite uma 
diversidade de fluxos diferenciados no tempo e na intensidade (formações, dias abertos, 
colóquios, sensibilização de estudantes por estudantes, avaliações de expectativas, etc.). Contudo, 
os respectivos canais de comunicação deverão estar devidamente definidos e assegurar uma 
fluidez na procura mútua de benefícios. 
 
O Conselho Consultivo da Universidade do Algarve e os conselhos consultivos das unidades 
orgânicas são espaços privilegiados para atrair colaborações, opiniões e sugestões sobre a 
estratégia da Universidade, pelo que se fará um esforço para dar sequência às suas actividades e 
identificar os parceiros que mais interesse tenham para o desenvolvimento da Universidade do 
Algarve.  
 
No plano mais geral, deverá valorizar-se a relação com empresas e outros empregadores no 
sentido de identificar eventuais necessidades (ou de as criar) que possam ser superadas pela 
integração dos recém-licenciados da Universidade do Algarve.  
 
A angariação de estágios profissionais e a sensibilização das entidades empregadoras para a 
absorção de profissionais formados pela Universidade do Algarve e para a oferta de acções de 
formação de reciclagem, de actualização ou de complemento, são igualmente funções que deverão 
ser compatibilizadas com as actividades já iniciadas em algumas unidades orgânicas e definidas 
como prioritárias pela Associação Académica, cabendo o seu desenvolvimento ao já referido 
Observatório do Emprego. 
 
O relacionamento com as universidades portuguesas integradas no Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas (CRUP) e com os institutos politécnicos associados no Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos (CCISP) será igualmente assegurado através 
da participação empenhada naqueles dois órgãos, posição que poderá gerar benefícios acrescidos 
para a comunidade académica devido aos ensinamentos que decorrem da estrutura binária ímpar 
da Universidade do Algarve.  
 

 
 
A Universidade do Algarve tem participado nos projectos algarvios dos Centros e Oficinas Ciência 
Viva e nas iniciativas nacionais dinamizadas pelo mesmo Programa. Os Centros Ciência Viva são 
equipamentos essencialmente temáticos, em torno da experimentação e da demonstração 
científicas, que permitem despertar e difundir o gosto pela cultura tecnológica e sensibilizar 
futuros candidatos a esses domínios de formação. A adopção por parte destes equipamentos de 
temas que reflectem problemáticas regionais e para as quais a Universidade do Algarve tem 
desenvolvido competências científicas, abre um enorme campo de colaboração, eventualmente 
através da mobilização de bolseiros que possam estruturar projectos de trabalho em torno das 
actividades de extensão científica e da sensibilização dos estudantes dos ensinos básico e 
secundário. 
 
A intervenção da Universidade do Algarve tem-se estendido à presença de docentes seus em 
diversos estabelecimentos do ensino básico e secundário, animando iniciativas de conteúdo 
diverso. Este aspecto revela-se fundamental, pois permite sensibilizar um elevado número de 
estudantes do ensino secundário a permanecerem no sistema de ensino e, complementarmente, a 
inscreverem-se nas opções oferecidas pela Universidade do Algarve.  
 
Os dias abertos constituem outra das iniciativas inseridas neste eixo estratégico que se tem 
revelado interessante. A população escolar do ensino secundário visita a universidade, os seus 
locais de estudo, os seus laboratórios e os seus campos de ensaio, tomando contacto com as 
realidades universitárias e despertando elementos de interesse futuro. 
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Como acima foi referido, a procura de cursos de especialização tecnológica (CET), de âmbito pós-
secundário, pode ter igualmente um forte impulso, se bem inseridos nestas actividades de 
vulgarização científica. 
 

 
 
A Universidade do Algarve deverá nos próximos anos desenvolver alguns domínios científicos que 
garantam o equilíbrio interno e que explorem áreas de enorme potencial científico, tecnológico e 
cultural.  
 
As ciências da saúde deverão constituir uma dessas vertentes. A existência da Escola Superior de 
Saúde, de núcleos de ensino-investigação sólidos nas áreas científicas da biotecnologia, 
biomedicina, bioquímica e psicologia, permitem continuar a insistir no desenvolvimento desta 
vertente, mantendo o desígnio regional da criação de uma licenciatura em medicina. 
 
As artes e os domínios relacionados com as chamadas indústrias criativas, baseadas na 
criatividade, nas competências e na diferença são essenciais nos processos de desenvolvimento 
das sociedades. A competitividade das sociedades irá depender, no futuro, do desenvolvimento da 
capacidade criativa, baseada nos 3 Ts: Tecnologia, Talento e Tolerância8: A posição de Portugal 
avaliada pelo comportamento do Índice Euro-Criativo é sofrível, perante o dinamismo revelado 
pelos países nórdicos e por alguns outros tradicionalmente próximos da nossa estrutura (Espanha 
e Grécia).  
 
A Universidade do Algarve acolheu algumas destas vertentes (design, artes visuais, arquitectura 
paisagista), mas novos desenvolvimentos deverão surgir, designadamente na música, no teatro, 
no software educacional e de lazer, na arquitectura, no cinema e nas produções audiovisuais ou na 
publicação e no design gráfico. São domínios que desenvolvem originalidade inventiva e inovadora 
e que podem ter um enorme impacte nos diversos sectores da economia.  
 
As energias alternativas constituem outro dos domínios considerados chave. Assumimos 
colectivamente um padrão de consumo energético incomportável frente à escassez dos recursos 
de que mais dependemos, aos excessos impostos pelo mercado e ao nível de rendimento gerado 
pela nossa economia. A incorporação de novos padrões de aproveitamento e utilização de energia 
é fundamental e a Universidade reúne valências capazes de estruturar não só áreas de ensino, 
como áreas de investigação relacionadas com a construção e a valorização das energias passivas, 
com o aproveitamento das energias alternativas, designadamente a solar, e com processos 
produtivos pouco consumidores de energia.  
 
A criação de parcerias com empresas inseridas neste domínio e com instituições públicas 
(autárquicas e outras) permitirá associar dinâmica a esta área e inserir a Universidade na vertente 
responsável da adopção de um padrão energético mais consentâneo com os nossos recursos.  
 
Finalmente a cultura e a língua portuguesas. A valorização da cultura de língua portuguesa 
reforçará a linha de internacionalização, designadamente associando não só os países de 
expressão portuguesa, como também os departamentos de estudos portugueses de universidades 
estrangeiras.  
 
A mudança de uma série de paradigmas civilizacionais afectou seriamente os cursos destinados ao 
estudo das línguas e literaturas clássicas e modernas. Contudo, urge encontrar soluções que 
reforcem o papel formador destes saberes, muito especialmente no que se refere à língua e 
cultura portuguesas. 
 
Assim, neste campo concreto, deverá a Universidade reforçar o ensino da língua portuguesa, tanto 
para os estudantes como, integrado em cursos específicos, para a comunidade estrangeira que 
reside na região ou que temporariamente a visita.  

                                                 
8 UCPT (2005) – Plano Tecnológico, Lisboa, Ministério da Economia e Inovação. 
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A estrutura da Universidade deverá ser pensada em função da melhor execução dos seus 
objectivos. Os últimos estatutos contemplaram uma estrutura baseada em Escolas politécnicas e 
Faculdades universitárias. A experiência destes últimos anos, marcada pelo decréscimo da procura 
de estudantes e pelo desenvolvimento de novos domínios científicos (com expressão ao nível do 
ensino e da investigação científica), aconselham a que se pondere uma alteração na estrutura da 
Universidade para que ela se possa adequar aos objectivos estratégicos adoptados. A actual 
estrutura é geradora de um número excessivo de centros de decisão, afectando um elevado 
número de docentes às tarefas de gestão quotidiana nas diversas unidades orgânicas. Só este 
último facto leva a que se esteja a subtrair ou a inibir a participação daqueles professores, 
normalmente com formação especifica avançada, das tarefas de docência e/ou de investigação 
científica, situação que releva de pouca racionalidade de um ponto de vista da gestão dos 
recursos.  
 
A avaliação externa realizada pela EUA sublinhou este aspecto, aconselhando uma simplificação da 
respectiva estrutura.  
 
Diversos outros figurinos têm sido adoptados por universidades públicas portuguesas com 
dimensão semelhante à Universidade do Algarve, razão pela qual se irá colocar esta questão na 
agenda universitária. Os princípios da aglomeração de competências, da preservação de 
identidade dos sub-sistemas de ensino superior e da autonomia das unidades funcionais são 
características que deverão ser contempladas independentemente da arquitectura institucional a 
que se possa chegar. 
 
A expectativa da apresentação de uma proposta para uma nova Lei da Autonomia Universitária, 
anunciada por anteriores governos, poderá ajudar essa reflexão e condicionar a própria 
reestruturação. 
 

 
 
Os aspectos relacionados com o financiamento da Universidade constituem um capítulo 
problemático para o seu funcionamento. As transferências realizadas com origem no Orçamento 
de Estado têm sofrido uma redução nos últimos anos e cobrem apenas 70% das despesas 
correntes da Universidade. As restantes despesas (30%) são suportadas através de receitas 
próprias e de custos institucionais (overheads) aplicados aos projectos e contratos de 
investigação.  
 
O cálculo de financiamento tem sido alterado nos últimos anos, o que não permite desenvolver 
uma componente de gestão orientada para a maximização dos critérios incluídos na fórmula de 
financiamento.  
 
O critério determinante do financiamento do ensino superior público continua a ser o número de 
estudantes. Adicionalmente são consideradas outras variáveis: a qualificação dos docentes, a taxa 
de eficiência de graduação e, em anos anteriores, a classificação do mérito das unidades de 
investigação.  
 
O quadro financeiro admite dificuldades estruturais, relativamente às quais a Universidade deverá 
manter posição pública exigente, no sentido de serem cumpridos os critérios da Lei de Bases do 
Financiamento do Ensino Superior e o desígnio constitucional de garantir o direito de acesso à 
educação e à formação a todos os portugueses.  
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O rigor e a transparência serão contudo regras na gestão dos recursos financeiros da Universidade 
do Algarve, sublinhando-se alguns dos princípios e regras que deverão ser preservados no 
funcionamento da Universidade:  
 

- Definição de critérios para a afectação dos orçamentos às unidades funcionais, em função 
do número de estudantes, da expressão laboratorial e oficinal e do ratio alunos/professor 
associado a cada domínio de ensino, das dinâmicas e prioridades da Universidade e do 
nível de serviços oferecido.  

- Gestão agressiva na procura de actividades que possam gerar receitas próprias acrescidas 
por parte das unidades funcionais, iniciativas que terão o pronto e empenhado apoio por 
parte da Reitoria.  

- Definição de um plano plurianual de incidência do investimento (com origem no 
Orçamento de Estado, no PIDDAC e nos fundos estruturais) de forma a garantir um 
quadro director que defina as prioridades desse investimento.  

- Estabelecimento de critérios gerais para os custos institucionais (overheads) permitindo 
uma previsão muito aproximada dos recursos efectivamente disponíveis em cada 
exercício.  

 
A procura de recursos adicionais poderá obrigar a acções articuladas em simultâneo com várias 
unidades orgânicas, valorizando sempre que possível a apresentação de projectos de investigação, 
a multiplicação de áreas de ensino inovadoras, designadamente os eixos de formação ao longo da 
vida e geradoras de novos recursos, bem como a prestação de serviços à comunidade.  
 

 
 
O melhor funcionamento da Universidade depende em grande medida da eficiência dos seus 
serviços. Nestes estão concentrados os apoios diversos que permitem assegurar que as funções da 
Universidade são bem e atempadamente executadas. Por esse motivo será prestada uma atenção 
especial à orgânica dos serviços, simplificando-os sempre que possível, incorporando aplicações 
informáticas adequadas aos respectivos fluxos de documentação e de informação e corrigindo 
eventuais sobreposições que possam ser geradoras de ineficácias administrativas. A generalização 
das tecnologias de informação será também aqui um critério permanente nos ajustamentos que 
forem programados para os diversos serviços.  
 
A melhor qualificação do pessoal não docente é igualmente outra das áreas que será 
acompanhada de perto, garantindo o acesso gradual à formação e valorizando os desempenhos 
profissionais. O cruzamento deste quadro com as necessidades dos serviços permitirá assegurar 
um padrão de reclassificações e de promoções ajustado às responsabilidades da Universidade.  
 
O papel dos Secretários das unidades funcionais será redefinido, reconhecendo-se que asseguram 
um papel essencial ao funcionamento coerente das mesmas.  
 
As diversas funções de apoio às unidades orgânicas, de gestão de programas ou de 
relacionamento externo continuado deverão ser protagonizadas por técnicos ou docentes com 
responsabilidades bem definidas e com adequada visibilidade interna.  
 
O portal da Universidade do Algarve, alvo de melhorias significativas nos últimos meses, deverá 
ser objecto de uma adaptação permanente que facilite o acesso à informação corrente, bem como 
à gestão das aulas e das restantes actividades de aprendizagem, dos materiais pedagógicos 
disponibilizados e do diálogo entre os diversos elementos da comunidade académica. A sua 
apresentação em inglês e noutra língua comunitária será estudada de forma a facilitar a 
comunicação com o exterior e o acesso a informações dos estudantes Erasmus que visitam a 
Universidade do Algarve.  
 
Será dada a devida atenção à procura de melhores soluções para as instalações da Reitoria, da 
Administração e dos Serviços comuns. Localizados em espaços não programados para tais 
funções, nalguns casos até de carácter precário, reconhece-se que a dignidade da Universidade e 
o cumprimento cabal dos seus objectivos passará também por este capítulo. No âmbito das 
disponibilidades orçamentais e explorando eventuais recursos financeiros disponibilizados por 

 16



fundos europeus, tentar-se-á definir uma intervenção programada que possibilite a fluidez do 
desempenho e a futura certificação da qualidade dos serviços.  
 

 
 
A gestão e manutenção dos campi constituirão igualmente preocupações. A Universidade do 
Algarve dispõe de um parque imobiliário de diferentes idades que vai necessitando de graduais 
melhoramentos à medida das suas naturais degradações.  
 
A negociação com o governo de projectos PIDDAC que permitam uma regular e continuada 
intervenção permitirá assegurar a funcionalidade dos edifícios, para os quais se evocará 
permanentemente junto dos utentes, estudantes e funcionários, um cuidado acrescido.  
 
No campo do desporto, a Reitoria responderá positivamente às propostas da Câmara Municipal de 
Faro para estabelecer uma parceria na gestão e utilização do pavilhão desportivo da Penha e uma 
cooperação financeira na construção de um polidesportivo em Gambelas, este último em terrenos 
municipais no exterior do campus universitário.  
 
Estes equipamentos de cariz municipal mas a que a Universidade dará todo o seu apoio permitirão 
o acesso facilitado à comunidade estudantil, nos termos em que foi atrás apreciado, e abrirá a 
possibilidade da prática desportiva acompanhada para os docentes e funcionários não docentes da 
universidade.  
 
O Campus de Portimão deverá ser reapreciado num quadro de escassez orçamental, de redução 
da procura, mas da definição de novas alternativas para a sua manutenção e dinamização, 
algumas delas atrás referidas. 
 
O enquadramento paisagístico e a segurança constituirão preocupações que estarão presentes nas 
normas de gestão dos campi. 
 

 

 

O programa de candidatura que se apresenta expressa alguns pontos de vista e propostas que 
resultaram de inúmeros debates e troca de opiniões, da experiência do desenvolvimento recente 
da Universidade do Algarve, da análise de modelos abraçados por outras universidades, nacionais 
e estrangeiras, e, finalmente, de reflexões pessoais. Estas ideias aparecem naturalmente 
marcadas pela actual conjuntura, caracterizada pela reestruturação decorrente dos princípios 
enunciados na Declaração de Bolonha e pelas condições particulares que afectam as instituições 
de ensino superior, não só a montante (baixa natalidade, restrições orçamentais), como também a 
jusante (crescimento moderado da economia, elevado desemprego qualificado).  

Esta conjuntura particular, marcada por um elevado grau de fluidez e de alguma incerteza quanto 
à evolução da sociedade portuguesa a médio prazo, é um momento propício à clarificação das 
ideias-mestras que se pretendem associar ao desenvolvimento da Universidade nos próximos 
anos, pressupondo um permanente sentido estratégico nas opções, nas propostas e na 
preservação do interesse público.  

Existe a convicção de que, perante a evolução vertiginosa das nossas sociedades, será difícil 
estabelecer (quando se inicia um novo ciclo na gestão de uma instituição) um quadro acabado 
contemplando todos os aspectos relacionados com a evolução dessa mesma instituição. 

Daí a solicitação que desde já se apresenta a toda a comunidade académica da Universidade do 
Algarve no sentido de que a análise destas propostas seja realizada com a usual perspicácia 
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crítica, mas também com o distanciamento necessário, capaz de impedir que o debate seja 
afectado por preocupações pontuais, as quais, embora legítimas, necessitam de outro patamar de 
análise e de decisão.  

Reconhece-se, finalmente, que a execução de um Programa com esta ambição só poderá chegar a 
bom porto se toda a comunidade académica o adoptar como seu. A irreverência tradicional dos 
estudantes, a curiosidade insatisfeita dos professores, a destreza quotidiana do corpo técnico ou a 
dedicação convicta do pessoal administrativo são componentes essenciais ao funcionamento da 
Universidade e à valorização dos recursos públicos que nos são consignados. O Reitor e a sua 
equipa serão seguramente um elemento catalizador deste percurso colectivo para o qual somos 
todos convocados.  

O desafio que nos bate à porta deverá permitir integrar as energias de toda comunidade para a 
construção de uma Universidade mais comprometida, mais criativa e mais empreendedora. 

Janeiro.2006  
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